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Lembrar Hiroshima 

e Nagasaki 

Sol , 

enganador 

"Jenhum argumento pode legitimar o que 

e passou em Hiroshima e em Nagasaki, 

nas a verdade é que, mais de meio século 

lepois, as campanhas de desinformação 

)ública conduzidas pelos EUA fizeram 

> seu curso, e não falta quem acredite 

)ue o genocídio foi «necessário» 

)ara pôr termo à II Guerra Mundial. 

Págs. 14 e 19 
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Ganho um ano 
. i i Ç semanas de intensa resistêneia, o Governo Ao fim de i -'sr . . „ 

i;...- iiiiiii decisão que apresentara como irre- teve que adia1 u» r 
A i r ; (ranho um ano para tirmar a vitoria sobre versivel. r 01» , 
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Está aí a factura a pagar 
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Rombo , 

ea economia 

Nos últimos meses, têm-se acentuado os sinais que evidenciam 

a existência de motivos de preocupação quanto à evolução 

da política económica. Nada que não se esperasse, conhecidas 

que são, desde a sua tomada de posse, as traves mestras que 

enformam as opções e orientações do Governo PS. 

Págs. 5 e 6 

Venezuela Reforma Aerária tem 25 anos 

Com os olhos no futuro 

lS interesses privados. 
Pág. 9 

Hugo Chávez reeleito 

Milhares de pessoas festejaram nas ruas a reeleição de A resolução do problema fundiário na área de iníluên- 
11ugo Chávez para um mandato de seis anos como pre- cia do Alqueva esteve no centro dos debates da jornada 
sidente da Venezuela. Chávez apelou à união popular comemorativa dos 25 anos da Reforma Agrária, em que 
na «nova etapa do processo revolucionário». participou Carlos Carvalhas. 

Pág. 23 7 
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Reforma Agrária, 25 anos de luta 

JResumo 
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Quarta-feira 

Oclávio Teixeira afirma que a 
inflação prevista pelo Governo é 
uma «burla» aos portugueses e 
exige a reabertura das negocia- 
ções salariais com o Executivo • 
É aprovado na Assembleia da 
República, com os votos do PS e 
a abstenção do CDS/PP, a pro- 
posta de lei do Governo que atri- 
bui direito de permanência até 
cinco anos aos estrangeiros com 
contratos de trabalho • George 
Speight, líder do golpe de Estado 
de 19 de Maio nas ilhas Fiji, é 
preso pelas forças militares, acu- 
sado de não respeitar a ordem e 
a lei do país. 
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Quínta-feira 

Jorge Sampaio promulga o 
diploma apresentado pelos Ver- 
des que suspende o processo de 
co-incineração era Outão e Sou- 
selas • Durão Barroso apresenta 
uma série de propostas alternati- 
vas à discriminação do consumo 
de drogas, defendendo uma apos- 
ta na «prevenção e recuperação» 
para a toxicodependência • Mi- 
lhares de peruanos provenientes 
de todo o país manifestam-se em 
Lima contra a eleição de Alberto 
Fujimori, acusando-o de fraude 
eleitoral • Um atentado à bomba 
numa estação ferroviária em Dus- 
seldorf (Alemanha) provoca nove 
feridos, tendo as autoridades 
colocado a hipótese de ser um 
atentado de origem xenófoba. 
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Sexta-feira 

O PCP, em requerimento en- 
viado ao Governo, acusa o Exe- 
cutivo de não ter nenhuma estra- 
tégia de combate ao alcoolismo • 
Encerra em Itália o jornal «L'Uni- 
tà», antigo órgão do PCI que, 
segundo o ex-director, «já não 
representa uma esquerda hoje 
dilacerada» • Alberto Fujimori 
toma posse da presidência do 
Peru onde promete a «democra- 
tização e industrialização» do 
país • Termina no Porto a Con- 
ferência Regional da FAO, órgão 
das Nações Unidas para a agri- 
cultura e alimentação. 
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Sábado 

Comemora-se em Montemor- 
-o-Novo os 25 anos da Reforma 
Agrária, onde Carlos Carvalhas 
apresenta uma proposta que visa 
a entrega das terras a pequenos 
agricultores e assalariados para 
«travai a substituição da produ - 
ção nacional peia estrangeira» • 
Os pilotos da Portugália anun- 
ciam uma paralisação às sextas- 
-feiras como forma de protesto 
enquanto a administração da 
empresa não celebrar ura «proto- 
colo negocial» com o sindicato 
respectivo • A ETA assassina 
mais uma pessoa, Juan Maria 

^con teceu 

■ Jantar de homenagem 

'a embaixadora cubana 

Jauregui, ex-governador da pro- 
víncia de Guipúzcoa e militante 
do PSOE • Seis mortos e 79 feri- 
dos e vários edifícios públicos 
destruídos, é o balanço das ma- 
nifestações no Peru contra a 
fraude eleitoral do presidente 
Fujimori. 
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Domingo 

Carlos Pereira da Silva, presi- 
dente do Instituto de Gestão de 
Fundos de Capitalização da 
Segurança Social, afirma que o 
Estado não irá ter capacidades 
para assegurar as pensões da 
Segurança Social • Realiza-se 
em Chão da Lagoa a festa-comí- 
cio do PSD/Madeira, onde Al- 
berto João Jardim afirma que a 
política de Lisboa é condiciona- 
da por três lohbies: o da comuni- 
cação social, o gay e o da droga 
• O Serviço de Inquérito respon- 
sável por apurar as causas do 
acidente do Concorde francês 
conclui que as chamas proveni- 
entes do avião foram causadas 
por uma fuga de combustível. 
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Segunda-feira 

Fernando Rosas, candidato 
presidencial pelo Bloco de Es- 
querda, exige uma reacção de 
Jorge Sampaio e António Guter- 
res às declarações de Jardim na 
festa-comício do PSD/M • Os 
funcionários da carreira de 
investigação e fiscalização do 
Serviço de Estrangeiros e Fron- 
teiras entram em greve com uma 
adesão que ronda os cem por 
cento, provocando o caos nos 
aeroportos de Lisboa e Porto • 
Moshe Katzav, candidato do par- 
tido israelita Likud (direita) é 
eleito presidente de Israel • 
Hugo Chávez vence as eleições 
de domingo na Venezuela • O 
presidente eleito de Taiwan pro- 
põe novo dialogo com Pequim, 
baseando-se no entanto num 
acordo de 1992 que não é reco- 
nhecido pela China. 

Promovido pela 
Associação de 
Amizade Portugal- 
-Cuba, realizou-se 
esta semana um 
jantar de homena- 
gem à embaixado- 
ra de Cuba em 
Portugal, Merce- 
des Aguiar, que 
em breve cessará 
funções diplomáti- 
cas no nosso país. 
Usaram da palavra 

nesta iniciativa a 
própria homena- 
geada, Mercedes 
Aguiar, e a presi- 
dente da Associa- 
ção de Amizade 
Portugal-Cuba, 
Armanda Fonseca. 

Estiveram pre- 
sentes nesta home- 
nagem à embaixa- 
dora cubana mais 
de 100 personali- 
dades, de que des- 

tacamos o general 
Vasco Gonçalves, 
o almirante Rosa 
Coutinho, Blasco 
Hugo Fernandes, 
Manuela Bernardi- 
no, Urbano Tava- 
res Rodrigues, 
Sérgio Carvalhão 
Duarte, Luísa 
Irene Dias Amado, 
Luís Azevedo, José 
Ernesto Cartaxo, 
José Sucena, Anto- 

nio Dias Lourenço, 
Joaquim Gomes, 
Miguel Boieiro, 

Leandro Vale, 
entre muitos ou- 
tros. 

UUnità fecha 

Fechou esta semana 
UUnità, o lendário jornal do 
Partido Comunista Italiano 
(PCI) fundado em 1924 por 
Antonio Gramsci e que entra- 
ra em crise há cerca de 10 
anos, na sequência da «implo- 
são» do PCI. Jornal de comba- 
te durante quase seis décadas, 
UUnità tem uma história 
ímpar no panorama jornalísti- 
co de Itália, enfrentando o fas- 
cismo - que não lhe conseguiu 
calar a voz -, abrindo as suas 
páginas à luta dos trabalhado- 
res e da esquerda em geral e 
impondo-se como uma refe- 

rência incontornável no pano- 
rama político italiano desde a 
sua fundação. Com a desagre- 
gação do PCI e posterior 
extinção do próprio partido, 
UUnità começou também a 
desagregar-se, caminhando 
lentamente para este fim 
anunciado. Os 123 jornalistas 
que integravam a redacção 
ocuparam as instalações num 
derradeiro esforço para impe- 
dir o fecho da publicação, mas 
o fim impôs-se inexoravel- 
mente: na madrugada da pas- 
sada sexta-feira saiu a última 
edição do UUnità. 

Menos dinheiro para ministérios 

Segundo anunci- 
ou o ministro das 
Finanças, Pina 
Moura, só seis 
ministérios pode- 
rão aumentar as 
suas despesas de 
funcionamento em 
2001; Defesa (7% 
mais), Ciências e 
Tecnologia (6,7%), 
Cultura (5,6%), 
Justiça (5%), Edu- 
cação (4,1%) e 
Administração 
Interna (3,5%). 
Todos os restantes 
ministérios terão 

mmmm 

m  

um «crescimento 
zero» nas suas des- 
pesas de funciona- 
mento. A política 
restritiva imposta 

pelo Governo à sua 
governação atingi- 
rá, mesmo, algu- 
mas das áreas con- 
sideradas prioritá- 

rias pelo próprio 
executivo de Antó- 
nio Guterres, como 
é o caso da Saúde 
ou da Segurança 

Social. Foi igual- 
mente anunciado o 
corte no investi- 
mento público já 
em 2000. Entre- 
tanto, perfila-se 
igualmente no 
horizonte do Orça- 
mento de Estado 
de 2001 o corte 
nos salários dos 
trabalhadores da 
Função Pública, 
tudo em nome do 
«cumprimento de 
critérios» determi- 
nados pela União 
Europeia. 
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Terça-feira 

Albano Nunes, presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores da 
Construção da Região Norte, 
acusa o Governo do aumento dos 
imigrantes clandestinos em Por- 
tugal e da «escravatura» a que 
são sujeitos nas áreas da cons- 
trução do norte do País • O rela- 
tório do Comité Científico Direc- 
tor da União Europeia sobre a 
incidência da BSE nos países da 
União coloca Portugal no nível 
de maior incidência ao lado do 
Reino Unido • Ura atentado 
bombista contra a residência do 
embaixador filipino em Jacarta 
provoca dois mortos e Cerca de 
20 feridos • U ma centena de 
membros de uma força indígena 
independentista armados com 
arcos e flechas ocupam o aero- 
porto de Wanema, província 
indonésia de Irian Jaya. 

ETA mata de novo 

Um «comando» da ETA constituído por dois ati- 
radores assassinou com dois tiros na cabeça o anti- 
go governador civil de Cuipuzcoa nomeado pelo 
PSOE. Charaava-se Juan Maria Jáuregui, tinha 49 
anos e um trajecto político que começou pela mili- 
tância no PCE entre 1973 e 1989, aderindo depois 
ao 1 SOE e sendo por este nomeado governador civil 
no último governo de Filipe Gonzalez. O atentado 
ocorreu em pleno dia numa esplanada de Tolosa, no 
I ais Basco, onde a vitima se deslocara numa curta 
visita pessoal e vindo do Chile, onde actualmente 

dirigia a representação de uma cadeia de lojas aero- 
portuárias espanhola. Irata-se da sétima vítima 
mortal da ETA desde o princípio do ano e o 10." 
atentado cometido por esta organização terrorista só 
neste mês de Julho, Segundo a polícia, os dois ati- 
radores que assassinaram este ex-governudor civil 
do PSOE são os mesmos que em Maio passado 
mataram López de la Calle, colunista do diário 
madrileno. A vítima constava de uma lista de «alvos 
a abater» pela ETA, entretanto interceptada pela 
polícia espanhola. 

Violência em Lima na posse de Fujimori 

O presidente perua- 
no, Alberto Fujimori, 
foi esta semana empos- 
sado para o seu terceiro 
mandato presidencial 
no meio de um gigan- 
tesco protesto, com 
dezenas de milhares de 
pessoas a manifesta- 
rem-se em frente ao 
Palácio da Justiça, onde 
decorria a cerimónia de 

1 posse, insurgindo-se 
indignadamente contra 

o acto, acusando Fuji- 
mori de ditador, A polí- 
cia reprimiu violenta- 
mente os manifestantes 
e os distúrbios propaga- 
ram-se pela cidade de 
Lima que, nestes dias, 
tem sido palco perma- 
nente dos protestos dos 
peruanos. Fujimori, 
para conseguir este ter- 
ceiro mandato, não 
hesitou em alterar ile- 
galmente a Constitui- 

ção para se candidatar 
terceira vez e pôs a 
máquina do Estado ao 
serviço de uma gigan- 
tesca manipulação, que 
ifie valeu a acusação 
generalizada de fraude 
e a retirada dos obser- 
vadores internacionais 
do processo eleitoral 
onde, apesar de todas 
as vigarices, só conse- 
guiu uma vitória tan- 
gencial à segunda volta. 
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São os EUA, 
de longe 
os mais ricos, 

os menos 

generosos 

BK)/-)/ca 

mnternacional 

W • Carlos Aboim Inglez 

fG-8: 

muita parra.,, 

Rarabouillet, França, 1975 : reúnem-se pela primeira 
vez os máximos governantes rios países mais ricos do 
mundo ; são ainda G-6, falia o Canadá. Okinawa , 

Japão, 2000: reúne-se pela enésima vez o G-7, mais a Rús- 
sia. Passaram 25 anos de cimeiras, está-se à entrada do sécu- 
lo XXI. Tirado o folcjore faustoso destes encontros do top jel- 
-set do poder mundial, seria de supor que este G-8 iria : 1) 
arrumar a casa, ao menos alguns dos muitos diferendos entre 
si: 2) fazer o balanço dos seus 25 anos ; 3) traçar o programa 
para o século prestes a começar. Nem uma coisa, nem outra, 
com um mínimo de consistência. Reinou o low-profile, a mais 
estafada propaganda, a conversa de (não) fiar. 0 G-7 finais a 
Rússia) está desinspirado. Já há um ano em Colónia fora 
assim... Agora foi pior. 

Dos muitos diferendos, nada resolvido. Sobre um even- 
lual reanimar da Ronda do Milénio, posta KG em Seat- 
tle - parece que os EUA não se mostram interessados... 

Sobre as OGM - alimentos trangénicos - tudo como dantes, 
manter o diálogo... E assim por diante. Mesmo quanto à gran- 
de tarefa colocada há um ano em Colónia - o alívio da dívida 

aos países mais pobres - promessas 
ainda mais vagas . Do magro objecti- 
vo que contemplava 41 países, até 
agora só 9 conseguiram alguma 
pouca coisa. Entretanto, no último 
relatório do FMI, saído em Maio, 
escreve-se (p.137); "nos últimos 30 

anos, o tolal da dívida exter- 
na dos países em desenvol- 
vimento cresceu drastica- 
mente de cerca de 90 mil 
milhões de dólares (ou 15% 
do PIB) para quase 2.000 
milhares de milhões em 
1998 (37% do PIB)". Tão 
rendoso investimento con- 
vém que não mingúe. A 
"Ajuda Pública ao Desen- 
volvimento" desceu a quase 
0,25% apenas do PIB dos 

wos doadores, bem menos (pie a média de 0,33% dos anos 
0 e 80. Isto quando a Conferência de Copenhaga, em 1995, 

fixava o compromisso de 0,7% do PIB dos 24 países doado- 
res pura o combate à pobreza. São os EUA, de longe os mais 
ncos, os menos generosós : dão apenas 0,1%do seu PIB. 

Do balanço' dos seus 25 anos de G - governação, i.é. as 
políticas de neoliberalismo desenfreado, eis uma 
amostra extraída do preâmbulo do documento aprova- 

• o • No último quartel do século XX, a economia mundial 
a cançou níveis de prosperidade sem precedentes". De quem 
estão a falar I Decerto da boa sociedade dos 200 supernaba- 

pxii "Uim'0, cuÍa R)rtuna conjunta segundo o relatório do NUD de 2000 (p.82) aumentou de 98 para 99, mais de 93 
"id milhões de dólares, atingindo o pico exorbitante de 1.135 
mi milhões de dólares. Decerto não da arraia miúda de 582 
milhões de habitantes dos países mais pobres, cujos rendi- 
mentos globais em 1999 somaram apenas 148 mil milhões de 
dólares. Estamos falados sobre qual a "economia mundial" 
com cuja prosperidade os governantes do G-7 se congratulam. 

Mas para o século XXI é que o G-8 promete o melhor 
do mundo para todos. E tira o coelho da sua cartola ; 
a I). O.T. , Digital Opportunity Taskforce, a grande 

oportunidade digital que as tecnologias de informação pro- 
porcionam para o desenvolvimento, pela mão das grandes 
E I N da Nova Economia, para cujos negócios o G-8 se faz 
altissonante agente de marketing. Hoje, há só 332 milhões de 
utentes da Internet no mundo, e só os EUA, com 4,7% da 
população mundial, conta com mais de metade. Há que alar- 
gar esta "elite muito minoritária" e dizer a todos (como ape- 
lava o PNUD em 1999, p.62) " Bem-vindo à alta sociedade 
da rede ! Só que, como justamente observa o The Economist 
(direitadesmancha prazeres...), subsiste " uma suspeita incó- 
moda de que a fractura digital global é a prioridade eirada 
(...). Se eles realmente quisessem ajudar os mais pobres, os 
participantes da Cimeira fariam muito melhor em focalizar-se 
na abertura dos seus mercados. Mae infelizmente, liberalizar 
o comércio custa capital político. As grandes palavras ficam 
baratas". 

N"ão sabemos que mais, nos corredores, combinaram 
entre si os senhores do G-8. Mas do extenso comunica- 
do, com preâmbulo e 3 capítulos, pode dizer-se com 

razão: muita parra, pouca uva - e mesmo essa, cm bom por- 
tuguês, é uva "mijona". Para a imensa maioria da Humanida- 
de, o caminho para um futuro melhor não passa pelo G-8. 
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Editorial 

PARA QUE A TERRA 

NÃO ESQUEÇA 

Há 55 anos, pela primeira e, até 
agora, única vez na História, 
duas bombas atómicas foram 
lançadas sobre populações. 
Mais de 200 mil pessoas tive- 

ram morte imediata e as consequências das duas 
explosões continuam ainda a fazer-se sentir, 
matando. Tratou-se de um monstruoso e cruel 
morticínio que importa assinalar e lebre o qual 
é mister reflectir particularmente neste tempo 
em que o Mundo é dominado pelos responsáveis 
por esse acto criminoso: o imperialismo norte- 
-americano. E para que a Terra não esqueça. 

Sempre os vários governos dos EUA justifi- 
caram os múltiplos crimes e atrocidades que têm 
cometido ao longo da História atribuindo-os a 
mandato divino e a preocupações humanitárias 
e democráticas - e porque, assim sendo, nunca 
erraram, não só jamais se arrependeram desses 
crimes e atrocidades como, pelo contrário, deles 
se orgulham e os exibem, hipocritamente, como 
exemplos de um profundo apego à causa da 
democracia, da liberdade, dos direitos humanos. 

Sempre, nas horas ou nos dias que precede- 
ram todas as grandes decisões criminosas do 
imperialismo norte-americano, o Presidente de 

"o imperialismo 

norte-americano 

é o inimigo 

número um 

da Humanidade." 

serviço aos EUA informou o Mundo que «um 
número significativo de vidas americanas está 
em perigo». Frase terrível esta: ouvi-la ou lê-la 
é íicar de imediato a saber que milhares de vidas 
não americanas vão ser ceifadas. Disse-a, por 
exemplo, Bush momentos antes do início da cha- 
cina do Iraque - repetindo Truman, em 1945, a 
propósito de Hiroshima e Nagasaki. Consuma- 
dos os crimes, ambos acrescentaram outra frase- 
-tipo de tais situações; «os bombardeamentos 
foram militarmente inevitáveis, democratica- 
mente indispensáveis e humanitariamente 
necessários». E tantas vezes estas frases foram 
ditas por presidentes dos EUA que bera podem 
considerar-se como uma espécie de refrão do 
hino nacional daquele país. 

Em Hiroshima e Nagasaki, os EUA abri- 
ram um novo e sinistro capítulo na his- 
tória da barbárie. Tratou-se de uma 

façanha que simboliza exemplarmente a cruel- 
dade e a desumanidade intrínsecas do imperia- 
lismo. 

Ao contrário do que repetidas vezes íoi afir- 
mado, o lançamento da duas bombas atómicas 
não era nem «inevitável», nem «indispensável», 
nem «necessário». Na verdade, os bombardea- 
mentos atómicos de Agosto de 1945 não decor- 
reram de quaisquer «exigências militares», 
antes constituíram um acto criminoso praticado 
sobre um país vencido e disposto a reconhecer a 

derrota. Quando ordenou o lançamento das bom- 
bas, Truman sabia que cerca de dois meses antes 
o imperador japonês tinha decidido render-se e 
que quer o embaixador do Japão quer o príncipe 
Konoye haviam encetado contactos com a URSS 
pedindo a sua interferência no sentido de pôr 
fim à guerra. Para além disso, o Japão perdera 
quase toda a aviação e marinha e a sua defesa 
aérea havia sido destroçada pelos 7000 raids dos 
B29 norte-americanos. E, importa sublinhar, a 
Alemanha nazi capitulara três meses antes. 

A esse respeito são sintomáticas as pala- 
vras do almirante W. Leahy: «Os japo- 
neses estavam já derrotados e prestes a 

capitular. O uso desta arma bárbara (...) não 
trouxe nenhuma contribuição material ao nosso 
combate contra o Japão. Os Estados Unidos, 
como primeiro país a utilizar esta bomba, adop- 
taram normas éticas semelhantes às dos bárba- 
ros da Alta Idade Média.» De facto, «fazer 
regressar o Japão à Idade da Pedra» era o objec- 
tivo expresso nomeadamente pelo chefe da 
Força Aérea dos EUA, general Curtis Le May , o 
qual rejubilara, a 10 de Março, com o bombar- 
deamento de Tóquio que provocou mais de 125 
mil mortos e feridos. 

Quanto à alegada «necessidade de evitar 
milhares de mortes de americanos e de alia- 
dos», ela constitui igualmente uma fraude 
monumental. Truman começou por dizer que o 
bombardeamento atómico poupara «a vida a 
250 mil americanos». Depois corrigiu: afinal 
tinham sido evitadas 500 mil perdas americanas 
e aliadas. A seguir aumentou para «meio milhão 
0 número de americanos poupados» e, mais 
tarde, arredondou para «ura milhão de vidas 
salvas». Churchil, entretanto, estabelecera em 
1 milhão e 200 mil o número de pessoas salvas 
pelas bombas atómicas e o marechal britânico 
Arthur Harris falava de «três a seis milhões de 
perdas evitadas» - Harris que, em Fevereiro de 
1945, obedecendo a ordens de Churchil con- 
cretizara um acto de conteúdo semelhante ao do 
bombardeamento atómico: a destruição de 
Dresde, cidade alemã sem quaisquer alvos mili- 
tares e desprovida de quaisquer defesas, provo- 
cando 120 mil vítimas. 

Na realidade, o bombardeamento atómi- 
co de Hiroshima e Nagasaki - designa- 
do por Truman como «o acontecimento 

mais importante da História» - foi um acto fria- 
mente perpetrado e com objectivos muito preci- 
sos: travar o avanço do Exército Vermelho e mos- 
trar aos soviéticos que o imperialismo dispunha 
de uma arma capaz de «liquidar todos os centros 
industriais soviéticos e todas as zonas com forte 
concentração populacional». Foi, de facto, o pri- 
meiro grande acto premeditado da «guerra fria». 

Sintomática dos perigos que hoje ameaçam o 
Mundo e confirmando que o imperialismo norte- 
-americano é o inimigo numero um da Humani- 
dade, é uma recente declaração de Clinton sobre 
esse acto criminoso: «Eu queria que nada dislo 
tivesse acontecido? Claro que sim. Mas isso não 

significa que o Presidente Truman, no momento 
da decisão, tenha tomado a decisão errada, ou 
que os Estados Unidos venham agora pedir des- 
culpa por uma decisão que não pensámos, nem 
pensamos, que tenha sido errada.» 
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Actual Separatismo, dizem eles 

«José Casanova 

rA 
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A história repete-se, todos os anos, 
em Chão da Lagoa: Jardim; em 

pleno exercício de predestinadas fun- 
ções, cumpre um caudaloso roteiro 
verbalista regado com muito tinto, 
poncha, uísque, cidra, cerveja, pala- 
vrões, suor e arrotos. De tal forma que, 
vendo-o e ouvindo-o julgamos estar 
perante uma representação do rei Ubu 
que Alfred Jarry escreveu há mais de 
um século. Há, no entanto, nesta cícli- 
ca prestação de Jardim, uma crescen- 
te carga política provocatória, ofensi- 
va e caluniosa a exigir que quem de 
direito tome medidas. Não se pode 
tolerar a Jardim, Presidente do Gover- 
no Regional da Madeira e membro do 
Conselho de Estado, o que a nenhum 
outro cidadão português é permitido. 

A grande farra deste super Ubu é, 
simultaneamente, grotesca e perigosa: 
de facto, ele dispara para vários alvos 
de forma a desviar as atenções daquilo 
que é essencial - e a verdade é que, em 
todas as edições da festança de Chão da 

Lagoa, os copos, os palavrões e os 
arrotos são o folclore que serve de 
biombo a uma ostensiva e provocató- 
ria manifestação separatista. 

A comunicação social dá-lhe, 
naturalmente, o espaço e o tempo 
que usa dar a todas as palhaçadas, 
estampa-o nas primeiras páginas, 
capta-lhe o ridículo, sublinha-lhe a 
boçalidade, diverte-se e diverte. Per- 
cebe-se que assim seja: Jardim tem ura 
instinto mediático primário, é bobo e 
rei, é o homem que morde o cão... Mas 
é necessário e urgente alertar os portu- 
gueses - todos, do Continente às 
Regiões Autónomas - e recordar-lhes 
que a Autonomia, nascida do 25 de 
Abril, é uma experiência importante e 
positiva; que não é um fim último mas 
um meio fundamental para o tratamen- 
to do que é específico à Região Autó- 
noma; que não pode continuar a ser 
permanentemente descredibilizada por 
práticas de conflitualidade política 
com o Estado e por comportamentos e 
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afirmações diluidoras da unidade do 
Estado; que não pode ser posta em 
causa pelas chantagens, ameaças e 
provocações separatistas de Jardim e 
dos seus homens de mão. 

Face a tudo isto, a direcção nacional 
do PSD remete-se a ura sepulcral silên- 
cio. Mas que outra coisa poderia fazer? 
Então, não vimos e ouvimos Durão Bar- 
roso, há um ano, em Chão da lagoa, ao 
lado de Jardim e do seu eco Jaime 
Ramos, cantando o hino separatista 
«Madeira és livre», gritando a plenos 
pulmões «Viva a Madeira livre!»? e afir- 
mando convicto que a Madeira de Jar- 
dim «representa a verdadeira tradição 
de liberdade do PSD»? 

Cidadania: Marx ou Aristóteles? 

• Aurélio Santos 

Para Aristóteles, filósofo da Grécia antiga (apresentada 
no pensamento ocidental como berço da democracia) 

cidadãos eram os que mandavam ou podiam mandar; aos 
outros atenienses (a esmagadora maioria, sem falar dos 
escravos) cabia obedecer à decisões (quantos vezes contra 
eles) tomadas (democraticamente) pela classe que usufruía 
o estatuto de cidadania. 

Com a revolução francesa apareceu na histó- 
ria política europeia o princípio formal da igual- 
dade de direitos - mas a sua "Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão" (revolucionária f a—hl 
na época) ignorava os direitos sociais e tinha como 
objectivo principal dar à burguesia ascendente o I 
estatuto jurídicoqueasrédeasdopoderpermitem: 1 AP 
cidadãos eram os burgueses possuidores de bens. J 

Por isso Marx falava de uma cidadania poli- 
tica (a herdada em especial da revolução fran- 
cesa) e de uma cidadania humana — aquela que poderia 
efectivar o exercício dos direitos. 

Esse grande salto histórico está ainda por concluir. Não 
é fácil ultrapassar um passado humano sedimentado em 
milénios de desigualdades impostas: entre castas, classes 
sociais, sexos, grupos. 

Nas democracias do nosso tempo perduram limitações 
radicadas nos conceitos aristotélicos de cidadania. Para as 

limitar e condicionar, as classes dominantes criaram as 
suas clientelas políticas (a "classe política"...) que actuam 
como instrumentos do seu poder, por exemplo, através de 
uma alternativa de partidos cora a mesma política (leia- 
-se: PS e PSD). 

Acresce que vivemos numa sociedade onde se defrontam 
^ classes que têm interesses materiais antagónicos. 

Garret, já no seu tempo, perguntava, denun- 
ciando as injustiças sociais; "Quantos pobres 
custa um rico?" 

Champalimaud detém um património de 
200 milhões de contos — a soma do rendimen- 

^ to mensal de 2 milhões de pessoas com salários 
frWfm de 100 contos. Serão iguais as condições de 

A cidadania de uns e outros? Será esta a "socie- 
mmm dade homogénea" de que se fala quando se pro- 

clama o fim das classes? Bem podem afirmar 
que não acreditam em classes e luta de classes — mas lá 
que âs há ... E íoi a luta das classes oprimidas que impôs 
os avanços da cidadania e da democracia. 

Nessa luta -— nós tomamos partido. Pelos traba- 
lhadores. Pelos explorados e oprimidos. Pelo real exercí- 
cio dos direitos de cidadania já alcançados, mas querendo 
ir mais longe. Para uma democracia socialista que 
garanta a cidadania humana de que falava Marx. 

Notícias das seguradoras 

• Edgar Correia 

Para quem tivesse ainda dúvidas 
sobre o carácter global mente positi- 

vo da Lei de Bases da Segurança Social, 
viabilizada há semanas na Assembleia 
da República pelo PS, PCP e Bloco de 
Esquerda, elas terão sido certamente dis- 
sipadas pelos ataques que lhe foram diri- 
gidos nas edições do Diário de Notícias 
de segunda-feira (entrevista com o presi- 
dente do Instituto de Gestão dos Fundos 
de Capitalização da Segurança Social) e 
de terça-feira (o próprio editorial). 

O ponto de partida desses textos é a 
afirmação de que "o Estado não tem 
capacidade para ser o único provisor 
das pensões", e que por isso é indis- 
pensável reduzir o sistema público 
(plafonaraento) e desenvolver um regi- 
me complementar, obrigatório, e de 
carácter privado. 

Trata-se de uma primeira e básica 
mistificação. Pois no regime geral, con- 
tributivo, que é de longe o mais impor- 
tante da Segurança Social, quem de 
facto suporta o pagamento das pensões 
não é o Estado, mas sim os contribuin- 
tes, a partir dos descontos que são efec- 
tuados directamente por eles e pelas 
empresas, sobre as remunerações aufe- 
ridas através do seu trabalho. 

Além disso, o papel da complementa- 
ridade privada não constitui uma "aber- 
tura aofinanciamento privado" da segu- 
rança social, como enganosamente afir- 
ma o editorialista do Diário de Notícias, 
mas sim uma "abertura" a que as segu- 
radoras e instituições financeiras se 
financiem a elas próprias e aos seus 
negócios a partir dos elevados montan- 
tes que representam os descontos feitos 
feitos pelos trabalhadores e restantes 
contribuintes. Pretender ainda por cima 
estabelecer o carácter obrigatório dos 
descontos para um regime complemen- 
tar privado - não se está a ver a mina 
que isto representaria? 

Num sistema público de Segurança 
Social ainda recente, como é o portu- 
guês, é verdade que a carreira contribu- 
tiva média com que os contribuintes 
chegam à idade da reforma tende (natu- 
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ral mente) a aumentar, e que as suas 
pensões, por esse motivo, irão ser tam- 
bém (justamente) mais elevadas. Esta 
razão, bem como as alterações que estão 
a registar-se a nível demográfico e do 
trabalho, tomam por isso indispensável 
- como o PCP propõe - alargar o finan- 
ciamento do sistema e aperfeiçoá-lo de 
modo a não se reflectir negativamente 
sobre o emprego. Resulta de forma 
muito clara das palavras do entrevistado 
e do editorialista do Diário de Notícias 
que o que os preocupa não são os pro- 
blemas do sistema público da Seguran- 
ça Social, mas sim as necessidades de 
alargamento das quotas de mercado das 
seguradoras e de outras instituições 
financeiras privadas. 

Por isso a reclamação de afasta- 
mento do ministro Ferro Rodrigues - 
"pelo seu próprio pé" ou "empurrado" 
- como surge no editorial do Diário de 
Notícias de terça-feira, não pode dei- 
xar de ser lida como uma azeda con- 
fissão de derrota. E uma confirmação 
de que, em melhores condições para 
os trabalhadores e para os defensores 
do sistema público de Segurança Soci- 
al, resultantes da nova lei de Bases 
aprovada na AR, a luta continua... 

frases 

^Hoje não conheço António Guterres^9 

(Medina Carreira - «Visão», 27,07.00) 

^ verdade é que, longe de intervir sobre 

as fragilidades estruturais da economia 

portuguesa (a começar pela sua vulnerabi- 

lidade face ao exterior), o governo apre- 

sentou aos portugueses e geriu uma situa- 

ção favorável de forma de parolo-rico. •>1 
(Ruben de Carvalho - «Diário de Notícias», 28.07.00) 

Ministério da Cultura não pode ser o 

sujeito da vida cultural. Neste momento, a 

Cultura não caminha sem a intervenção do 

Estado, mas essa intervenção não se deve 

traduzir em escolhas no terreno. 

(José Sasportes, Ministro da Cultura - «Jornal de Letras», 

26.07,00) 

^Aquilo a que chamamos agora "insegu- 

rança" é o toque final da mudança. É ver- 

dade que provoca receio, mas faz parte do 

"pacote" que comprámos ou que alguém 

nos vendeu sem sabermos o que estávamos 

a comprar. Mas uma coisa não vem sem as 

outras. 
(Manuel Villaverde Cabral - «Diário de Notícias», 28.07.00) 

^Em seis meses, Fernando Gomes produ- 

ziu um discurso que retira credibilidade à 

estratégia governamental de articulação de 

polícias e de organização estratégica da 

segurança interna. 9 9 

(Francisco Moita Flores - «Diário de Notícias», 31.07.00) 

Enquanto Cavaco Silva aprendeu a 

soflsticar-se, Paulo Portas apenas apren- 

deu a fingir que sente o povo. É certo que 

os bons actores encarnam as personagens c 

o Cavaco simplório, hoje, já não existe. 

Mas sabendo-se que o Portas campónio 

nunca existiu, o que resistirá, afinal, com o 

tempo, a esta aparente similitude?^} 
(Raul Vaz - «Diário Económico», 28.07.00) 

^(Portas) para ter outras afinidades com 

Salazar que não sejam o celibato e alguma 

retórica, terá que gritar mais vezes ao 

espelho: não, não c não!" e verificar se a 

repetição do destro advérbio é 

lelegénica.}} 
(João Carreira Bom - «Diário de Notícias», 30.07.00) 

Quem faz uma vida espartana dentro da 

política, quem não anda em jantaradas e 

iates e essas coisas normais, dificilmente 

encontra algo interessante para fazer na 

política de hoje.}} 

(Medina Carreira - «Visão», 27.07.00) 

^ Como presidente do Sporting darei 

corpo c voz a Roquette.}} 

(Dias da Cunha - «O Jogo», 30. 
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Esticar o 
salário até 
ao fim do 
mês é cada 
vez mais 
difícil 

Economia abre brechas 

a 
de 

II défice externo 

o 

eo 

das famílias 

constituem três 

graves desepilíbrios 

Nos últimos meses têm-se 

acentuado os sinais 
que evidenciam a existência 

de motivos de preocupação quanto 

à evolução da política económica. 

Nada que não se esperasse, conhecidas 

que são, desde a sua tomada de posse, 

as traves mestras que enformam as opções 

e orientações do Governo PS. 

Mas se aos indicadores mar que esta não ultrapas- 
económicos juntarmos os sará os dois por cento. Com 
mais recentes dèsaires da este expediente, pouco 

sério, o que 
conseguiu, 
como é sabido, 
foi travar os 
aumentos sala- 
riais da admi- 
nistração públi- 
ca. 

Octávio Tei- 
xeira, presiden- 
te do Grupo 
Parlamentar do 
PCP, não hesita 
em falar em 
«burla». Em 
declaração 

política proferida na passa- 
da semana, o líder parla- 
mentar comunista insur- 
giu-se contra esta atitude 
do Governo que considerou 
lesiva dos trabalhadores, 
lembrando como estes sen- 
tem «no dia-a-dia que ou os 
meses estão a crescer ou é o 
salário que cada vez menos 
dá para chegar ao fim do 
mês». 

Foi aliás esta derrapagem 
da inflação que levou o 
PCP, recorde-se, a exigir ao 
Governo a reabertura do 
dossier das actualizações 
salariais do ano em curso. A 
impô-la estão imperativos 
de natureza ética, política e 
social, na perspectiva dos 
comunistas, que não acei- 
tam que sejam os trabalha- 
dores a pagar as artimanhas 
e asneiras do Governo. 

acção governa 
tiva - veja-se 
Por exemplo 
política 
administração 
e segurança 
interna e a 
forma como 
esla tem sido 
conduzida -, 
hem se pode 
dizer que há 
razões para 
crer que a rosa 
está em proces- 
so de descolo- 
ração. Em marcha acelera- 
da? Irreversível? 0 tempo 
ditará a sua exacta medida. 

A reter como certo, para 
já, é que a factura pelos 
erros e más opções do Exe- 
cutivo, essa, são os traba- 
lhadores que já a começa- 
ram a pagar. 

Iiiflaçâo 
engole salários 

No caso da inflação, 
iodos os indicadores apon- 
tam para que esta, no final 
do ano, seja superior a 2,4 
por cento. Toda a gente já 
percebeu isto. Sobretudo os 
trabalhadores que bem 
vêem como os aumentos 
nominais estão a ser engoli- 
dos pela inflação. 
Governo insiste em rea 

maiTam hojp cm ília 

a nossa economia 

Perda 
de competitividade 

Em paralelo com o buraco 
existente nas receitas orça- 
mentais (ver caixa), outro dos 
indicadores que dá conta do 
estado malsão da economia, 
refreando qualquer perspecti- 
va mais optimista, mesmo 
entre apoiantes declarados do 
Governo, diz respeito ao défi- 
ce comercial com o exteri- 
or. De acordo com o INE, o 
défice aumentou 33,5 por 
cento nos primeiros quatro 
meses do ano, ao mesmo tempo 
que o índice de produção 
industrial registava em Maio 
uma baixa relativamente ao 
mês homólogo do ano anterior. 

0 País está assim confron- 
tado com um aumento expo- 
nencial do défice comercial 
que mais não é, afinal, do que 
o reflexo da contínua perda de 
quotas de mercado das expor- 
tações, bem como das inultra- 
passadas fragilidades do 
nosso aparelho produtivo, a 
que importa acrescentar a 
«incapacidade de convergên- 
cia da produtividade nacional 

com a média comunitária». 
Em síntese, como fez notar 
Octávio Teixeira no Parlamen- 
to, é o «resultado da assumi- 

lores concorrem para o qua- 
dro presente? Um deles 
radica seguramente na deci- 
são governamental de baixar 

Um grande 

buraco 

No plano das receitas orçamentais, as contas estão 
a sair furadas ao Governo. Contrariamente ao que previ- 
ra - um crescimento das receitas fiscais situado na casa 
dos 9,9 por cento -, a verdade é que o verificado até ao 
mês de Junho não foi além dos 3,2 por cento. E a projec- 
ção das receitas fiscais para o final do ano, se tivermos 
em conta o padrão de execução orçamental do ano ante- 
rior, indica-nos um desvio negativo da ordem dos 300 
milhões de contos. E obra. Melhor: é um buraco, um 
grande buraco. De uma dimensão tal que, diz-se, não há 
memória de uma derrapagem assim no nosso país. 

■ 

da demissão do Governo de ter 
uma política económica para o 
País». 

Benefícios 
ao capital 

E a pergunta, inevitável, 
coloca-se: porquê? Que fac- 

a taxa de IRC às empresas 
de 34 para 32 por cento. 
Este facto, só por si, explica 
uma quebra de receitas fis- 
cais de 50 milhões de con- 
tos. 

Inaceitável, ainda no 
plano do IRC, é igualmente 
o benefício fiscal concedido 
à compra dos «todo-o-terre- 

no». 0 resultado está á vista: 
20 milhões de contos é 
quanto custa a benesse. 

A estas razões há que jun- 
tar também as quebras de 
receitas no Imposto sobre os 
Produtos Petrolíferos. 

Outro factor determinante 
para a situação presente 
prende-se com a Banca e 
com os impostos por esta 
pagos. O caso assume foros 
de escândalo. A fonte é o 
próprio Banco de Portugal, 
no seu mais recente relató- 
rio, apresentado em 27 de 
Junho. Reportando-se aos 
resultados do sistema ban- 
cário em 1999, nele pode- 
mos ler que os lucros das 
instituições bancárias, antes 
de impostos, aumentaram 
cinco por cento. Mas o que 
pagaram de imposto sobre 
esses lucros, imagine-se, foi 
de menos 20 por cento. 

Mas é ainda no processo 
relacionado com o aumento 
dos combustíveis que pode- 
mos encontrar um clamoroso 
exemplo de como o Governo 
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O índice de produção industrial caiu em Maio último 
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Evolução da política económica 

suscita fundadas preocupações 

Economia abre brechas 

PS define as suas políticas 
em função de pressupostos e 
objectivos que pouco têm a 
ver com os reais interesses 
do País e dos trabalhadores. 
0 móbil, neste caso, foram 
mesmo puras razões eleito- 
ralistas, que andaram de par 
com o propósito de condicio- 
nar a discussão do Orça- 
mento e das actualizações 
salariais para o ano corren- 
te. £ quando apertado pelas 
críticas, o Primeiro-Minis- 
tro, numa fuga para a frente, 
não encontrou melhor forma 
de se defender que não fosse 
a de vir jurar que não mexe- 
rá nos preços dos combustí- 
veis, independentemente de 
qualquer aumento do custo 
do petróleo. Aí está um 
excelente exemplo de senti- 
do de Estado e de responsa- 
bilidade... 

Trabalhadores 
pagam factura 

Claro está que esta política 
comporia um custo. Que 
recairá, sabe-se, sobre os tra- 
balhadores. E a decorrência 
de opções políticas em favor 
do grande capital, aplicadas 
na melhor linha das receitas e 
orientações neoliberais. 

As mesmas opções que 
conduziram ao actual défice 
externo, ao buraco das recei- 
tas orçamentais, ao endivida- 
mento das famílias. Constitu- 
indo três graves desequilíbri- 
os estruturais que marcam 
hoje em dia na nossa econo- 
mia, eles são a consequência 
e a face mais visível de uma 
política danosa. Uma política 
agravada pela teimosa insis- 
tência do Governo em garan- 
tir que o défice do PIB não 
ultrapassará os 1,5 por cento 
do PIB. 

Ora, como há menos recei- 
tas, isto só pode querer dizer 
que o Governo, como o 
ministro da Economia e 
Finanças foi forçado a reco- 
nhecer, vai cortar nas despe-. 
sas. Foi, aliás, o que já fez 
cora a redução das bonifica- 
ções das taxas de juro no 
crédito à habitação. Mas esta 
linha de tendência manter- 
-se-á. «Apertar o cinto» pare- 
ce ser a palavra de ordem. E 
não apenas para 2001, como 
Pina Moura anunciou, mas 
desde já. 

Significa isto, prosaica- 
mente, para além da dimi- 
nuição do poder de compra 
dos portugueses, que have- 
rá projectos de obras públi- 
cas que não passarão do 
papel, enquanto outros 
conhecerão consideráveis 
atrasos, seja a execução de 
vias de comunicação rodo e 
ferroviárias, seja a constru- 
ção de hospitais, de centros 
de saúde, escolas, tribunais 
ou esquadras. 

Em prejuízo, está bem de 
ver, do desenvolvimento do 
País e do bem-estar e quali- 
dade d e vida das popula- 
ções. 
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O corte nas despesas implicará menos obras públicas em infra-estruturas rodo e 
ferroviárias 

Estranhos atrasos 

Tudo indica que o Gover- 
no, perante as adversidades, 
está a recorrer a expedientes 
no sentido de dificultar a 
exacta percepção sobre o 
estado da economia. A exe- 
cução das receitas orçamen- 
tais, por exemplo, como é 
dito nesta página, está a ser 
má. Pois, nem de propósito, 
dá-se a curiosa coincidência 
de o «Boletim Informativo» 
que mensalmente divulga a 
execução orçamental (no 
plano das receitas e despe- 

sas) estar a registar um atra- 
so absolutamente inédito. À 
hora de fecho da nossa edi- 
ção ainda não saíra do prelo. 

Um facto aparentemente 
anómalo que destoa na sua 
história mais ou menos 
recente. É certo que nos últi- 
mos meses - ao contrário da 
anterior Legislatura, em que 
sempre saiu pontualmente -, 
passou a ser divulgado apro- 
ximadamente 15 dias depois 
de terminar o mês respectivo. 
Mas, no mês de Julho, o atra- 

so teve características singu- 
lares. Como as notícias não 
são boas, bem se percebe 
porquê... 

Aliás, não deveremos 
andar muito longe da verda- 
de se se disser que poderá 
ser esta também a causa 
para a decisão (emanada do 
Governo?) que terá levado o 
INE, segundo veio a públi- 
co, a adiar para Outubro a 
publicação das contas 
nacionais relativas aos dois 
primeiros trimestres. 
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Projecto de novos centros de saúde e escolas vão ficar no papel 

Evasão fiscal à solta 

Absolutamente incompre- 
ensível é o que se passa em 
matéria de evasão fiscal. 0 
tema é recorrente. Sempre 
que se fala em reforma fiscal 
e na imperiosa necessidade 
de adoptar medidas que 
ponham cobro às profundas 
iniquidades do sistema, vêm 
à baila clássicos exemplos 
de persistentes situações 

indecorosas. São os dois ter- 
ços de empresas que decla- 
ram prejuízo na sua activi- 
dade; são os irrisórios rendi- 
mentos declarados pelas 
chamadas profissões libe- 
rais; é a continuada fuga ao 
IVA, comprovada pelo dife- 
rencial existente entre o 
valor que é efectivamente 
cobrado e aquele que consta 

dos registos recolhidos junto 
das empresas pelo INE, mas 
que esta entidade não divul- 
ga ao fisco por razões de 
sigilo estatístico. 

0 que ressalta de tudo 
isto, em suma, é a incapaci- 
dade do Governo ou a sua 
falta de vontade política 
para combater a evasão fis- 
cal. 

I 

Lei de estrangeiros 

Trabalhadores 

como 

mercadoria 

A Assembleia da República aprovou o diploma que auto- 
I riza o Governo a alterar a lei da imigração. Para fazer pas- 

sar a proposta, o PS contou com o decisivo apoio do 
CDS/PP, que se absteve. Todos os restantes partidos vota- 
ram contra. 

Tal como as anteriores leis de estrangeiros (a última das 
quais aprovada há dois anos e revista há apenas um ano), 

; que se revelaram incapazes de resolver os problemas da 
imigração ilegal, também esta está condenada ao fracasso. 

Essa foi pelo menos a convicção evidenciada no debate 
pelo deputado comunista António I' ilipe, que não escondeu 
a sua decepção perante um ura diploma que em sua opinião 
constitui uma oportunidade perdida de «dotar o nosso país 

: de uma lei de estrangeiros mais realista, mais justa e mais 
humana». E tudo porque o Governo PS — a quem acusou de 
de ter metido a «consciência social na gaveta» e de rene- 
gar a «nossa própria condição de país de emigração» - em 
vez de procurar dar resposta aos problemas mais dramáti- 
cos da imigração ilegal, dialogando para tanto com os par- 
tidos de esquerda e o movimento sindical, optou por nego- 
ciar com o patronato e com a extrema-direitu parlamentar. 
E o resultado é o que se vê: o Governo define uma autori- 
zação de permanência que trata os trabalhadores imigran- 
tes «como se fossem mercadorias descartáveis». E não 
admira, por isso, que a proposta tenha recebido os elogios 
públicos de Le Pen, dirigente da extrema direita francesa, 
conhecido pelas suas posições xenófobas e racistas. 

Esta é só podia ser, por conseguinte, uma «solução ina- 
ceitável » para a bancada comunista. Como sublinhou 
António Filipe, a autorização de permanência constitui 
uma drástica diminuição de direitos fundamentais dos imi- 
grantes. E que, frisou, a única solução que o Governo ofe- 
rece aos trabalhadores em situação ilegal pode resumir-se 
do seguinte modo; «trabalhe agora e seja expulso depois». 
Por outras palavras, para o parlamentar comunista, não se 
permite que ao trabalhador seja concedida uma autorização 
de residência que lhe dê oportunidade de fazer uma vida 
normal. 

«Dá-se-lhe apenas uma autorização de permanência - 
salientou - que lhe permite usufruir de um único direito: 
trabalhar até ao dia em que, esgotado o prazo de autoriza- 
ção de permanência, seja expulso ou regresse à ilegalida- 
de». 

Arredada fica qualquer hifiótese, com efeito, de usufruir 
de uma vida comum, como qualquer outro cidadão. As 
observações feitas por António Filipe, a este respeito, em 
geito de pergunta, são esclarecedoras e convidam à refle- 
xão: «Será que alguma instituição de crédito empresta 
dinehiro para compra de habitação própria a alguém que 
possua uma autorização de permanência? Será que um 
cidadão com autorização de permanência pode contrair 
casamento em Portugal? Será que um cidadão com autori- 
zação de permanência pode circular livremente no espaço | 
Schengen?» 

Mas pior ainda é sem dúvida o lacto de a autorização de i 
permanência, como alertou o deputado do PCP, represen- | 
lar a «institucionalização da precariedade, já não apenas da 
relação laboral, mas da própria vida humana». Isto é, os | 
cidadãos estrangeiros sujeitos a autorização de permanân- 
cia ficam com «as suas vidas inteiramente dependentes dos | 
empreiteiros que os contratem», expostos a todo do tipo de | 
abusos e ao livre arbítrio de gente, quantas das vezes, sem ; 
escrúpulos. 

a mnM 
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Reforma Agrária comemorou 25 anos 

Com os olhos postos no futuro 

A resolução do problema fundiário na área de 

influência de Alqueva esteve no centro dos deba- 
tes da jornada comemorativa dos 25 anos da 

Reforma Agrária realizada no passado sábado, 
em Montemor-o-Novo. 

A Câmara Municipal de Mon- Ribatejo, foi um acontecimento 
lemor-o-Novo e a Federação ímpar possibilitado pela Revo- 
Nacional das Cooperativas lução dos Cravos e com ela tra- 
Agrícolas (FENCA), cora apoio vou-se a desertificação e a que- 
de autarquias, cooperativas brademográfica, aumentou-sea 
agrícolas e sindicatos do Alen- produção e produtividade intro- 
tejo, promoveram no sábado, 29 duzindo-se novas culturas, 
de Julho, em Mon- garantiu-se o era- 

iZaTaer^va A Reforma Agrária Preg0'tf u-se 0 jornada evocativa ^ . regime da Seguran- 
dos 25 anos da de 1974/75 foi ça Social aos traba- 

Rtn^na Bm acontecimento lhad<)res asrícts' i amcipou na ^ apoiou-se a inían- 
iniciativa uma ílll|l(ir ciaeos idosos, pro- 
delegação do Parti- moveu-se a cultura 
do Comunista Português, dirigi- e o bem-estar e abriram-se 
da pelo seu secretário-geral, novas perspectivas de futuro nos 
Carlos Carvalhas, que defendeu campos. Por outro lado, a des- 
a democratização do uso e da Iruição da Reforma Agrária, por 
posse da terra através de uma sucessivos governos do PS, PSD 
«reforma agrária em novos mol- e PP, e a reconstituição do lati- 
dos», a realizar no perímetro de fúndio são uma regressão nos 
rega de Alqueva. planos social, cultural, econó- 

Os objectivos principais da mico e democrático, pelo que 
jornada foram atingidos, como importa, «com os olhos postos 
afirmou o presidente da Câmara no futuro e ua solução dos pro- 
lunicipal de Monternor-o- blemas», resolver a questão fun- 

ovo, Carlos Pinto de Sá, suhli- diária no Alentejo, no interesse 
n mndo que assim «foi aberto do desenvolvimento da região e 
um novo ciclo de debates sobre do país, democratizar o uso e a 
a questão da terra, que é funda- posse da terra e avançar com 
mental ter em conta qualquer uma reforma agrária em novos 
que seja o modelo de desenvol- moldes, que beneficie o conjun- 

Mensagem 

de Vasco Gonçalves 
Queridos amigos: 
Nao sendo possível estar presente, venho associar-me à 

comemoração dos 25 anos da Reforma Agrária, histórica con- 
quista dos trabalhadores dos campos do latifúndio do Alentejo 
e do Ribatejo, e das Forças Armadas. 

A luta continua! 

viniento que se pretenda para o 
Alentejo». 

0 sábado de homenagem aos 
25 anos da Reforma Agrária, dia 
de imenso calor, começou com 
um desfile de uma quinzena de 
grupos corais pelas ruas da 
cidade, invadidas pelos sons do 
cante alentejano louvando a 
terra, o pão e o trabalho. 

Seguiu-se, no Parque de 
Exposições, Mercados e Feiras, 
a inauguração da exposição 
organizada pelo novo Centro de 
Documentação da Reforma 
Agrária, projecto que foi apre- 
sentado na altura, realizando-se 
depois, ainda de manhã, um 
colóquio/debate sobre o lema 
«Reforma Agrária - Que Actua- 
I idade», em que participaram os 
professores Fernando Oliveira 
baptista (que foi ministro da 
Agricultura no tempo da Refor- 
ma Agrária nascida com a Revo- 
lução de Abril) e Aron Fohen, 
da Universidade de Granada, o 
deputado Uno de Carvalho, do 
PGP, e o presidente da Câmara 
de Montemor, Carlos Pinto de 
Sá, economista e professor uni- 
versitário. Nota digna de registo 
foi a mensagem de solidarieda- 
de c apoio, divulgada durante o 
debate, do general Vasco Gon- 
çalves, que era o primeiro- 
-ministro do IV Governo Provi- 
sório que aprovou a Lei da 
Reforma Agrária, a 29 de Julho 
de 1975. 

As intervenções do fórum 
convergiram no essencial - a 
Reforma Agrária de 1974/75, 
nos campos do Alentejo e do 

to da população e não uma 
minoria de grandes proprietári- 
os. 

«Com a Reforma 
Agrária perdemos 
o medo do patrão» 

Depois do almoço de convívio 
e confraternização, em que par- 
ticiparam largas centenas de 
pessoas, muitas delas antigos 
trabalhadores da zona da Refor- 
ma Agrária, realizou-se um 
espectáculo musical em que 
actuaram Samuel, Manuel Frei- 
re, Francisco Fanhais e Carlos 
Mendes. 

Depois da música, no encer- 
ramento da jornada, houve vári- 
as intervenções de convidados 
desta iniciativa de homenagem 
aos 25 anos da Reforma Agrária. 
Falou o presidente da autarquia 
montemorense fazendo o balan- 
ço da jornada - bastante positi- 
vo - e falaram dois antigos tra- 
balhadores da Reforma Agrária. 

António Neves Borges, de A- 
-do-Pinto, em Vila Nova de S. 
Bento, no concelho de Serpa, 
afirmou que «com a Reforma 
Agrária perdemos o medo do 
patrão» e «ganhámos a consci- 
ência de homens livres» e con- 
denou os milhares de contos que 
actualmente se gastam «em cer- 
cas de arame farpado e na con- 
cessão de subsídios aos agrári- 
os, sem que daí resulte mais 
produção, mais emprego ou 
mais justiça social para o Alen- 
tejo». 

Do Ribatejo veio Maria Rosa 
Vizeu, que trabalhou na Coope- 
rativa do Couço, terra de gran- 
des tradições revolucionárias. 
Lembrou os tempos do labuta 
nos campos do nascer ao pôr do 
sol, falou das lutas de anos e 
anos pelo pão e pela liberdade e 
recordou que, se hoje recebe 
uma reforma, ainda que baixa, e 
beneficia da Segurança Social, 
deve-o à Reforma Agrária que 
ela ajudou a erguer. 

0 secretário-geral do PCP, 
Carlos Carvalhas, fez a última 
intervenção do dia, falando em 
nome do Partido que foi o "gran- 
de impulsionador da Reforma 
Agrária, que sempre tem estado 
nas lutas do povo alentejano 
pelo pão, pela terra, pela paz, 
por urna vida melhor e mais 
digna numa sociedade mais 
justa, mais fraterna e solidária». 

x 

% 1 m 

1 w 

, *■ 

m 

Centenas de pessoas participaram nas comemorações dos 25 anos da Reforma Agrária 
(foto: António Carrapato) 

Intervenção de Carlos Carvalhas 

Por uma reforma agrária 

em novos moldes 

«Não estamos aqui numa atitude passadista, mas 
com os olhos postos no futuro e na solução dos proble- 
mas», sublinhou Carlos Carvalhas na sua intervenção no 
comício de encerramento do colóquio «Reforma Agrária - que 
actualidade». 

Partindo da «história empolgante da Reforma Agrária», da 
experiência dos «sem terra da Revolução dos Cravos», o secre- 
tário-geral do PCP lembrou que a sua destruição «foi e é uma 
regressão no plano social, cultural, económico e também demo- 
crático» e apresentou a proposta dos comunistas de «uma 
reforma agrária em novos moldes no perímetro de rega do 
Alqueva». 

Mudar de rumo 

«E cada vez mais necessário olhar para a situação do país e 
do Alentejo e mudar o rumo na política seguida. 

Tendo em conta todas estas realidades quero aqui, 
nesta breve mensagem, tomar um compromisso solene 
em nome do PCP. O compromisso de que iremos deba- 
ter as questões que aqui foram levantadas e as soluções 
preconizadas, no sentido de as incorporarmos na nossa 
reflexão e proposta, para depois as projectarmos para 
a região e para o país e as transformarmos em objecti- 
vos de lula e em leis da República. 

O Alqueva vai ser uma realidade. 
Mas que respostas é que o país vai dar para a ques- 

tão do desenvolvimento e à sua dimensão social e ambi- 
ental e para a questão fundiária e agrícola 
do Alentejo a partir do impulso proporcio- 
nado pelo Alqueva no seu perímetro de 
regadio? 

A valia eléctrica e turística é uma evi- 
dência. E no plano agrícola? 

Como foi afirmado no colóquio, será 
justo que os milhões que o país está a inves- 
tir no Alqueva (e nós até sabemos quem 
paga os impostos) sejam aproveitados por 
meia dúzia de proprietários? Ou que aqueles 
que o PS pretende boje privilegiar com o dinhei- 
ro de todos nós, sejam precisamente aqueles que 
durante dezenas de anos impediram a concretização desta obra? 

Os pequenos e médios agricultores, seareiros e rendeiros, os 
trabalhadores agrícolas deverão ter acesso à terra irrigada. 

E este acesso seria um facto positivo em termos sociais, eco- 
nómicos, regionais e ambientais. 

Não fazer nada é, objectivamente, entregar a mais-valia de 
terrenos de regadio a meia dúzia que depois, num processo de 
concentração e capitalização da agricultura, tenderão a repro- 
duzi- um modelo de tipo Alméria, aqui na vizinha Espanha com 
todas as repercussões sociais e de insegurança conhecidas. 

Não há nada a fazer em relação ao uso e posse da terra? 
Pela nossa parte pensamos que é urgente assegurar 

um melhor aproveitamento da terra, criando as condi- 
ções de fixação das populações e o desenvolvimento 
rural e regional, de acordo aliás com o artigo 94.° da 
Constituição da República. A necessidade de uma reforma 
agrária nos campos do Sul é também reconhecida por estruturas 
ligadas à Igreja Católica e até por estruturas ligadas à Admi- 
nistração central da região. 

\ s " 

Democratizar o acesso à terra 

No actual quadro económico, social e político as propostas dos 
intervenientes no colóquio desta manhã em relação a estas questões 
centraram-se na democratização do acesso à terra, à área a 
beneficiar pelo empreendimento do Alqueva e por outros 
empreendimentos hidro-agrícolas associados (Barragem dos 
Minutos em Monlemor-o-Novo). Neste processo, o Estado definiria 
com alguma flexibilidade áreas limites e o excedente, de acor- 
do com o quadro constitucional, seria expropriado com 
indemnizações ou seria comprado pelo Estado. Estas áreas, 
segundo a sugestão de participantes no colóquio reverteriam 
para um banco de terras do Estado que seriam atribuídas a 
pequenos agricultores e assalariados rurais mediante uma con- 
traprestação pela sua exploração. 

Certamente que há ainda pela nossa parte questões a aprofundar 
e a especificar, mas a ideia central aqui apresentada parece-nos uma 
resposta adequada ao actual quadro sociopolítico da região c 
do país. Democratizar o uso e a (tosse da terra - uma reforma 
agrária em novos moldes - a realizar no perímetro de rega do 
Alqueva, contribuindo para o amnento da produção, da pro- 
dutividade, para a fixação das populações e realizando justiça 
social. 

Uma resposta que não deve ser limitada a uma vertente económi- 
ca, ou pior, economicista, mas integrada numa solução global preo- 
cupada com todas as dimensões da vida humana e de um Alen- 
tejo desenvolvido, habitado e ecologicamente preservado e 
valorizado. As preocupações que foram da Reforma Agrária. 

Por isso reafirmamos que vamos levantar esta bandeira 
esperando (e desafiando) que outras forças soci- 
ais e políticas nos acompanhem no objectivo da 
democratização do acesso à terra no perímetro 
regado pelo Alqueva, o que exigirá também for- 
mação profissional e a definição de novos siste- 
mas produtivos adaptados ao regadio, bem 
como as respostas às questões ligadas à comer- 
cialização e valorização dos produtos. 

E tempo de se encarar de frente os problemas sem 
preconceitos, sem hipocrisias ou falsos diálogos. 
E de nada vale inventar papões e fantasmas. Na nossa 
proposta há lugar para os diversos sujeitos agrícolas. 

A não haver uma alteração profunda e rápida na 
estrutura fundiária que permita a consolidação de uma nova estru- 
tura social assente em pequenas e médias explorações de tipo 
familiar c em cooperativas, de acordo com a vontade dos inte- 
ressados e que privilegiem a fixação dos alentejanos à sua 
terra, corre-se o sério riseo de vennos a continuação da des- 
vitalização do inundo rural alentejano, da sua cultura e ver 
surgir em seu lugar, quer agricnltores estrangeiros, que com 
os apoios de que dispõem dos respectivos governos acabarão 
por adquirir, a«. grandes agrários, as terras valorizadas jielo 
regadio, quer as multinacionais agroalimentares cujos inte- 
resses assentam na exploração predadora dos nossos recursos 
e em mão-de-obra barata local e sobretudo vinda de Marro- 
cos e de outros países do norte de Africa a exemplo do que 
hoje sucede nos campos irrigados na vizinha Andaluzia, com 
impactos negativos no plano social, económico e ambiental. 

O desafio que aqui fazemos é também dirigido ao Governo 
e ao Primeiro-Ministro. Tem nesta questão mna grande opor- 
tunidade para governar, de facto, com consciência social. 
Esperemos que não seja mais mna oportunidade perdida.» 
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Do mar chão 

ao tormentoso 

O 

• Carlos Brito 

prometido mar chão, 
era que a barca 
nacional navegaria 

sem sobressaltos até ao euro e outras 
maravilhas da União Europeia, 
encheu-se de repente de escolhos e 
vagas altas, revelando afinal todos os 
riscos do mar tormentoso. 
Subitamente, os governantes 
socialistas que pintavam esse e outros 
quadros cor-de-rosa vêm dizer-nos 
que as cores verdadeiras são bastante 
mais sombrias, o que todos nós 
sabíamos, é claro. 
0 seu acto de contrição é interesseiro, 
como de costume, só o fazem para 
logo a seguir anunciarem cortes 
orçamentais, começarem a falar na 
necessidade de apertar o cinto e 
insistirem na música de sempre sobre 
a contenção salarial. 
Há os males que o Governo reconhece 
e de que diz não ser culpado, como as 
elevadíssimas taxas de juro, o aumento 
do preço dos combustíveis, o défice da 
balança comercial. Mas são mais que 
evidentes os erros, nomeadamente de 
pendor eleitoralista, cometidos pelo 
Governo nas expectativas que criou e 
no tratamento de cada uma destas 
questões, tornando mais duras as suas 
consequências para as camadas 
populares, em especial para as de mais 
baixos rendimentos, e para a economia 
nacional. 
Há, além disso, as injustiças 
flagrantíssimas do Governo no domínio 
salarial e das reformas, 
nomeadamente, ao fixar os respectivos 
referenciais antes de decretar o pesado 
aumento dos combustíveis, o que gerou 
um dos mais fortes e justos motivos de 
descontentamento e de conflitualidade 
social. 

Sinais de crise 

A par destes aspectos concretos, são 
cada vez mais insistentes os sinais de 
crise em várias domínios; sintomas 
graves de crise social, com os piores 
ingredientes; indícios preocupantes 
de crise económica, que nos atrasará 
ainda mais em relação aos restantes 
parceiros da União Europeia e porá 
em questão a participação no euro; e a 
juntar aos anteriores, como natural 
corolário, prenúncios de crise política 
e governamental para o próximo 
outono, quando for votado o 
Orçamento de Estado para 2001. 
0 mar tormentoso, assim levantado, 
fragiliza naturalmente o Governo, mas 
mexe com todo o tecido político- 
-partidário do país a quem coloca 
especiais desafios e exigências, tanto 

mais que a tempestade que parece 
avizinhar-se não será passageira. 
0 Governo e o PS, da liderança de 
António Guterres, estão submetidos à 
grande prova de enfrentar, em simultâneo, 
uma conjuntura desfavorável e uma 
contestação social generalizada, com 
expressão crescente na comunicação 
social. Não se espere, no entanto, que se 
encolham perante as dificuldades, vão 
intensificar iniciativas propagandísticas e 
demagógicas, recorrendo a engenhosas 
manobras para recuperarem o que 
perderam na base de apoio. 
Os partidos da direita, disputam 
assanhadamente a hegemonia (com o . 
CDS-PP a ganhar vantagem, o que não 
acontecia desde há muito), mas trabalham 
ambos para se apresentarem como 
alternativa e se tornarem os grandes 
beneficiários da crise e do 
descontentamento. 
As forças que constituem o Bloco de 
Esquerda vêem-se, pela primeira vez, na 
posição de poderem influenciar a política 
nacional e são-lhe atribuídos propósitos 
sôfregos de negociarem com o PS a 
passagem do Orçamento. Ah, a gula! 
0 PCP que vai entrar na fase derradeira 
de preparação do XVI Congresso, embora 
tenha já definido como linha de trabalho 
«não fechar para Congresso» e assumido 
com galhardia a dinamização da luta dos 
trabalhadores, terá agora de redobrar de 
atenção a toda a esta situação, interpretar 
o seu significado profundo, elaborar 
respostas imediatas e orientações para o 
futuro, a aprovar pelo Congresso. 

Capacidade de iniciativa 

0 mar tormentoso não é propício para se 
navegar à vista da costa, ao contrário do 
que uma visão superficial pode julgar. 
Nas baías de águas tranquilas, onde quase 
não chega o vento, é que os rochedos 
armam os grandes ciladas. 
A procura da rota segura não pode 
dispensar nenhuma das contribuições 
empenhadas de todos aqueles que se 
disponibilizam fazê-lo. 
A capacidade de iniciativa é uma 
condição essencial para que o PCP 
desempenhe o papel fulcral que lhe 
pertence no conjunto das forças de 
esquerda. 
Neste sentido, parece de grande 
importância a elaboração pelos 
comunistas de uma plataforma 
governativa de esquerda, que seja uma 
resposta credível aos problemas do país, 
uma bandeira para um grande trabalho de 
convergência de forças e, como tal, uma 
peça essencial da alternativa capaz de 
triunfar face à direita e à política de 
direita. 

Por uma política 

de imigração solidária 

O movimento sindical, e em particular a CGTP- 

-IN, tem vindo a acompanhar com particular 

atenção, e numa perspectiva crítica, a situação em 

que vivem e trabalham as comunidades imigrantes 

e as alterações à lei actualmente em curso. 

Numa primeira reacção à 
aprovação, dia 26 de Julho, da 
autorização legislativa que 
define os parâmetros da futura 
legislação da entra- 
da, permanência, 
saída e afastamento 
de estrangeiros do 
território nacional, 
a CGTP-IN subli- 
nha que «a nova 
legislação não resolverá os 
graves problemas das comuni- 
dades imigrantes». 

A CGTP lembra que, nas 
últimas semanas, interveio 
activa e repetidamente junto 
do Governo, dos partidos com 
assento parlamentar, das asso- 
ciações de imigrantes e de 
solidariedade e realizou uma 
concentração-vigília. 0 
Governo, entretanto, não deu 
ouvidos às reivindicações 
apresentadas, nem teve em 
conta o movimento de opinião 
pública, que reclamava altera- 
ções significativas à proposta 
de nova legislação. 

A nova legislação 

não resolverá 

os problemas 

dos iiiiioTiinles 

A autorização legislativa 
acabou por ser viabilizada 
pelo Partido Popular, «uma 
opção que indicia uma visão 

economicista e 
policial». 

A CGTP-IN 
repudia esta esco- 
lha e continuará a 
reivindicar uma 
política de imi- 

gração solidária e humanista, 
«baseada em princípios civi- 
listas e democráticos que 
reconheçam o enorme contri- 
buto dos imigrantes para o 
desenvolvimento da nossa 
sociedade». 

Uma vergonha num 
país de emigrantes 

Em reunião realizada no iní- 
cio desta semana, a Direcção 
da União dos Sindicatos do 
Porto (USP/CGTP-IN) anali- 
sou as alterações à lei da imi- 
gração que considerou «uma 

vergonha», numa país «de 
emigrantes como o nosso». 

A USP afirma que esta lei 
«não tem princípios nem con- 
teúdo social e é fundada 
numa visão meramente eco- 
nomicista que tem por base a 
política de baixos salários e a 
precariedade de mão-de- 
-obra». Uma opção «de enor- 
me gravidade no plano social 
e político que só facilitará os 
mecanismos de exploração» e 
que irá provocar «a acumula- 
ção de situações de injustiça 
e agravará problemas vários e 
humanos de grande comple- 
xidade». 

Terça-feira passada, o Sin- 
dicato dos Trabalhadores da 
Construção do Noite e Viseu 
promoveu uma conferência 
de imprensa com o tema «A 
verdade e a mentira sobre a 
exploração de trabalhadores 
de Leste e a intervenção do 
sindicato, contada por um 
trabalhador ucraniano», no 
intuito de dar a conhecer a 
realidade do «negócio» da 
exploração da mão-de-obra 
de Leste, condições de traba- 
lho, remunerações e vida 
social destes trabalhadores e 
a posição do Sindicato peran- 
te esta realidade. 
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Os imigrantes são alvo de uma maior exploração 

CDU/Faial 

apresenta candidatura 

Uma aliança com princípios 
e objectivos, foi a forma como 
José Decq Mola apresentou, 
no passado dia 25, a lista de 
candidatos pelo círculo eleito- 
ral do Faial, Açores. 

Como primeiro candidato, 
Decq Mota, vereador da CDU 
na Câmara Municipal da 
Horta, coordenador do 
PCP/Açores, fez uma decla- 
ração à imprensa em que 
apresentou os candidatos 
como «cidadãos que sempre 
lutaram contra a arbitrarieda- 
de, sempre defenderam a par- 
ticipação das populações na 
vida política», sendo o objec- 
tivo destacado da candidatu- 
ra «a defesa dos verdadeiros 
interesses do Faial». 

0 cabeça de lista da 
CDU/Faial avançou várias 
críticas à política que tem 
vindo a ser seguida, conside- 
rando que «a estratégia do 

actual poder regional do PS 
é, sem qualquer dúvida, con- 
trária aos interesses estraté- 
gicos autênticos desta ilha». 

Concretamente, foram refe- 
ridos aspectos como a falta de 
investimento público, o siste- 
mático adiamento de projec- 
tos de modernização em sec- 
tores prioritários como a 
pecuária e lacticínios, ou 
ainda o adiamento de projec- 
tos como a nova escola secun- 
dária ou o parque desportivo. 

Por outro lado, como foi 
salientado, a situação finan- 
ceira é desastrosa, os gran- 
des projectos municipais 
estão longe de estar concluí- 
dos, o relacionamento entre 
poder local e regional é pés- 
simo, os serviços municipais 
estão em geral mal organiza- 
dos, o diálogo com a socieda- 
de é quase inexistente. 

A «uniformidade partidá- 

ria sob o comando do PS 
está, já, a ser desastrosa para 
o Faial, tal como aconteceu 
nos anos 70 e BO, com o 
monoparli datis mo PSD», 
concluiu Decq Mota. Uma 
situação que se agravou 
ainda a partir de 9 de Julho 
de 1998 «em função da nova 
realidade que o terramoto 
desse dia criou». 

O primeiro candidato 
anunciou ainda que a candi- 
datura da CDU irá, em 
tempo oportuno, apresentar 
«um conjunto coerente de 
propostas para u desenvolvi- 
mento do Faial e de propos- 
tas de actuação concretas 
que serão linha orientadora 
da acção política posterior», 
no sentido de contribuir para 
que haja, localmente, «uma 
dinâmica de desenvolvimen- 
to tjue alguns procuram, 
matar». 
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Ganho um ano para firmar a vitória 

A EPPET continua • Domingos Mealha 

Ao fim de 15 semanas de intensa resistência, o 

Governo teve que adiar uma decisão que apre- 

sentara como irreversível. 

A Escola Pública Profissio- 
nal de Electrónica e Telecomu- 
nicações não vai ser entregue 
este Verão ao grupo 
privado Ensinas. A 
vitória alcançada 
pela lula tenaz de 
alunos, pais e profes- 
sores fica, no entan- 
to, ensombrada pela 
ameaça de se con- 
cretizar daqui por 
um ano a «oferta» da 
EPPET ao grupo 
onde destacadas figuras do PS 
e do Ministério da Educação 
tiveram, ou ainda têm, interes- 
ses accionistas. 

A comunicação escrita do 
Ministério ainda não tinha che- 
gado à escola, mas represen- 
tantes dos pais e encarregados 
de educação confirmaram 
sexta-feira ao «Avante!» que 
da Avenida 5 de Outubro já 

A escola estorva 

o 

desenvolvimento 

de negócios 

saíram instruções para a aber- 
tura de matrículas para o 1.° 
ano. Este processo, recorde-se, 

deveria ter sido 
desencadeado pelo 
ME em Abril. Tal 
não sucedeu porque, 
como se veio a escla- 
recer, a secretária de 
Estado Ana Bena- 
vente dera indicaçõ- 

no ensino es nesse sentido; o 
futuro que estava 
preparado para a 

prestigiada e bem sucedida 
EPPET era a entrega ao luete, 
instituto do Grupo Ensinus, 
pelo que a escola pública iria 
encerrar este mês. 

Uma batalha 

Para Amélia e Manuel 
Costa, o casal que recebeu a 

nossa reportagem em nome 
dos pais e encarregados de 
educação, esta é uma impor- 
tante vitória, embora se man- 
tenha a ameaça sobre a esco- 
la onde o seu filho terminou 
agora o 1ano. Tal como 
Hugo Assis, professor e anti- 
go aluno da EPPET, têm a 
noção de que grandes inte- 
resses económicos estão na 
base do ataque a uma escola 
cujo único «defeito» é ser 
pública. 

«Dizem que o ensino projh- 
sional é para os privados, mas 
não fazem, isso com as escolas 
agrícolas, que continuam a 
abrir como estabelecimentos 
públicos», contesta Amélia 
Costa, apontando a diferença 
face ao ensino na área das 
telecomunicações e da elec- 
trónica, que se mostra «inle- 
ressante» para investir, «por- 
que está a crescer e vai dar 
muito dinheiro». 

Desde Abril, quando 
começaram a mover-se, como 
outros pais e encarregados de 
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A luta travou o fecho da escola, que vai funcionar mais um ano 

Lutar por quê? 

No dia 14 de Julho, numa cerimónia festiva 
onde esteve bem patente o «espírito de escola» 
(lue une alunos e professores da EPPET, foram 
entregues os diplomas de final de curso. Desta 
vez, como salientou Carlos Carrapo, o presiden- 
te da Comissão Instaladora (ali distinguido como 
c principal responsável pelo sucesso da escola), 
oram batidos dois recordes: tenninaram o curso 
U dos 20 alunos que o iniciaram, e concluíram 

as aulas a 13 de Julho. A EPPET, lembrou, foi 
também a primeira escola secundária a ter uma 
rede de computadores instalada e a abrir urna 
página na Internet. 

"Já vi uma coisa a funcionar bem», 
nsse então Hugo Assis, lembrando a ligação 

a teoria à prática, a iniciativa «escola aber- 

',a>> ^lue leva anualmente à EPPET muitas 
' ezenas de pessoas, desde responsáveis de 
empresas a moradores do bairro), a participa- 
ção no projecto «Ciência Viva» (do Ministério 
< a Ciência e Tecnologia), o apoio aos alunos 
Mu erdecação no primeiro emprego e também 
em casos de mudança de emprego... 

Em cada ano, as matrículas rondam as 
duas centenas, pura 24 vagas. Em cada ano 
também repetem-se os casos de alunos que, 
antes ainda de terminarem os estudos, já 
foram contratados por empresas que já conhe- 
cem o valor do curso da EPPET. 

Património público 

E para defender este património públi- 
00 que [tais, professores e alunos se mobili- 

zaram desde os primeiros dias deste ano, 
promovendo reuniões, escrevendo cartas, 
incomodando governantes e granjeando 
simpatia, solidariedade e apoio. Por estes 
motivos se manifestaram no Ministério da 
Educação, na Assembleia da República, 
junto à residência do primeiro-rainislro e 
frente ao Palácio de Belém. 

E para continuar esta lula que, duran- 
te o próximo ano lectivo, as movimenta- 
ções vão continuar. Por iniciativa dos puis 
e encarregados de educação (que estão a 
tratar da constituição formal da sua asso- 
ciação), a intenção de acabar com a 
EPPET e entregá-la ao Ensinus foi contes- 
tada junto da Provedoria de Justiça. 
Seguiu uma queixa para o Supremo Tri- 
bunal Administrativo, já que o ME não 
fornece o texto do despacho-fantasma que 
traça o destino da escola. Uma queixa vai 
ser entregue também na Procuradoria 
Geral da República, enquanto paru o 
Presidente está a ser preparado um deta- 
lhado dossier. Aguardam também nova ida 
à Assembleia da República e à Comis- 
são de Educação. 

Amélia e Manuel Costa reconhecem que 
foi muito importante o contributo da comu- 
nicação social, destacando algumas rádios 
e televisões, jornais e, especialmente, o 
«Avante!». Também se interrogam sobre os 
motivos por que órgãos como a SIC e «0 
Independente» terão «travado» o interesse 
que manifestaram pelo caso. 
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Animados pelo resultado, Amélia Costa, Hugo Assis e Manuel Costa já pensam nas acções 
a desenvolver a partir de Setembro 

educação, era defesa da esco- 
la ameaçada, já se depararam 
com lalsidades, promessas 
adiadas, compromissos rom- 
pidos... «Trata-se do ensino, é 
o futuro dos nossos filhos, 
devia ser tratado de forma 
séria», clama Amélia, que 
nunca antes se tinha envolvi- 
do em actividades sociais e 
contactos com políticos. 
Manuel Costa vê o comporta- 
mento do Ministério da Edu- 
cação neste caso como «levi- 
andade tremenda»: com 
métodos obscuros e argumen- 
tos nada convincentes, o 
Governo queria encerrar e 
dar a um grupo privado uma 
escola que, apesar de se man- 
ter «em instalação» desde 
1990, conseguiu um prestígio 
ímpar e índices praticamente 
totais de sucesso escolar e de 
empregabilidade. 

Em todo este processo, foi 
ficando claro o envolvimento 
pessoal de Ana Benavente, 
que ainda não desmentiu 
actuais ou anteriores ligações 
ao grupo Ensinus. Agora, a 
secretária de Estado já cha- 
mou a si o dossier EPPET, 
mas antes verificaram-se ten- 
tativas de descarregar res- 
ponsabilidades na Direcção 
Regional da Educação de 
Lisboa. 

Mesmo ao anunciar aos 
professores e à comissão ins- 
taladora da EPPET que fora 
decidido manter a escola a 
funcionar durante mais um 
ano, Ana Benavente mostrou 
que não se dá por vencida na 
intenção de dar a escola ao 
grupo Ensinus. Manuel e 
Amélia Costa contaram que a 
secretária de Estado frisou 
que para o ano a EPPET irá 
mesmo para os prometidos 
proprietários, «nem que a 
vaca tussa» e mesmo perden- 
do o corpo docente formado 
na Holanda. 

Mostram especial indigna- 
ção com o facto de a gover- 
nante ter até sugerido, quan- 
do anunciou a decisão de 
abrir as matrículas para o 1." 
ano, que até funcionassem 
duas turmas, em vez de 
uma. «Aumentava os alunos, 
mas mantinha as instalações 
e us equipamentos, e isto era 
uma ratoeira», comenta 
Manuel Costa. Hugo Assis 
confirma que não haveria 
condições objectivas para 

manter a qualidade do curso 
duplicando assim o número 
de alunos, uma vez que isso 
colidiria com a forma como 
está planeado o ensino, 

A escola funcionará, por- 
tanto, durante mais um ano, 
«como se tudo estivesse nor- 
mal». Hugo Assis, rejeitan- 
do qualquer papel de porta- 
-voz dos professores, reco- 
nhece ter alguma dificulda- 
de em encarar a situação 
desta forma, uma vez que. na 
interpretação do Ministério, 
este ano lectivo se destinará 
apenas a preparar melhor a 
transição para os novos pro- 
prietários. 

Os pais e encarregados 
de educação, no entanto, 
não se dão por vencidos. 

Animados por terem 
ganho um ano de vida para 
a EPPET, preparam-se 
para, nos próximos meses, 
prosseguir a batalha para 
que a escola continue defi- 
nitivamente em actividade, 
com o reconhecimento, as 
instalações e os equipa- 
mentos que o Governo lhe 
recusou desde a nascença. 

A partir de Setembro, 
prometem, «não vamos 
parar». Cá nos encontrare- 
mos. 

Dados e factos 

A luta dos alunos, pais e professores em defesa da EPPET 
permitiu trazer a lume alguns dados objectivos que permitem 
compreender melhor como a declarada «paixão» de António 
Guterres pela educação acabou por encontrar expressão políti- 
ca na resposta a interesses bem mais «materiais». 

A Escola Pública Profissional de Electrónica e Telecomuni- 
cações foi criada em Julho de 1990. na sequência de um proto- 
colo de cooperação entre os ministérios da Educação de Portugal 
e da Holanda, através do GETAP português e da PTII. de Eind- 
hoven. A portaria 550/90 estabelecia um período experimental até 
ao final do ano lectivo de 1993-94, «cujos resultados terão a maior 
relevância para idênticos empreendimentos futuros». 

0 prazo foi ultrapassado pelo Governo do PSD e a «nova 
maioria» do final de 1995 não mostrou qualquer diferença. 

Em 1998 é aprovado o novo regime jurídico das escolas 
profissionais (DL 4/98), que abre todo o campo ao negócio pri- 
vado. Para o Estado fica um papel subsidiário, na cobertura de 
áreas de formação ou regiões não contempladas pelos que têm 
o lucro como objectivo principal. 

No período correspondente ao Quadro Comunitário de 
Apoio 11, entre 1994 e 1999, os investimentos financeiros do 
Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal ultra- 
passaram os 300 milhões de contos; destes, 117 milhões 
foram destinados às escolas profissionais. No QCAIII, de 2000 
até 2006, estas verbas chegarão aos 470 milhões de contos, a 
que se juntam mais 90 milhões em incentivos. Os números 
loram apresentados já este ano, em meados de Junho, pelo 
ministro Oliveira Martins. 

Em Maio de 1997, emitindo parecer sobre a necessidade de 
inscrição de verbas para dar à EPPET as instalações definiti- 
vas previstas no protocolo luso-holandês de 1989, um respon- 
sável do Ministério da Educação reconhecia o sucesso da esco- 
la, mas ressalvava que o seu curso sé situava numa «área de 
formação apetecível pelas escolas privadas, que só ainda não 
lhe pegaram porque há uma escola pública a fazê-lo». 

O PCP, através da Direcção da Organização Regional de 
Lisboa e do seu Organismo Intermédio para as Telecomunica- 
ções, exigiu o esclarecimento de todas as ligações entre ac- 
cionistas do grupo Ensinus e quadros responsáveis do 
ME e «lo PS. Através do deputado Bernardino Soares, o pro- 
testo do PCP faz-se ouvir na Assembleia da República. Mas é 
admitido que seja necessário recorrer a uma investigação pro- 
funda pela Polícia Judiciária. 

Aí, talvez se esclareçam outros dados e factos... 
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Ainda está por resolver o problema 

dos excedentários da Manuel Pereira Roldão 

Desnorte na Câmara 

A Câmara Municipal da Marinha Grande reagiu Depois do Sindicato dos Tra- 

ao comunicado do Sindicato dos Vidreiros, mas Olhadores da Industria Vidrei- 
„ „ . ra ter denunciado a retirada, 

nao talou no umdamental. pela segunda vez e por ordem 
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A luta continua a ser o único caminho para a completa solução do problema, tal como em 
1995 (foto de arquivo) 

A cassette 
Paulo Maurício 

da contenção salarial 

Antes de ir para férias, o Governo do enge- 
nheiro Guterres tratou de tentar condicionar a 
capacidade de raciocínio, de discernimento e 
de reivindicação dos trabalhadores e do povo 
português. 

Após anos de desvalorização real dos salá- 
rios dos trabalhadores e de uma contínua 
degradação dos mesmos, o ministro Pina 
Moura e os comentadores da nossa praça vêm 
dizer que o próximo ano terá que ser de con- 
tenção. Quantas vezes ouvimos isto? Quantas 
vezes os trabalhadores responderam era con- 
formidade, indo para a luta e ganhando em 
muitas delas? Com as suas organizações e com 
o seu Partido, os trabalhadores saberão encon- 
trai' a resposta adequada. 

A crescer 

Vem a propósito adiantar alguns elemen- 
tos que, pela sua limpidez, podem clarificar 
muito. «Lucros do grupo BCP progrediram 
40,1 por cento» («Diário Económico», 26 de 
Julho); «BES ganha mais 14,5 por cento no 
primeiro semestre» (idem); «Resultadoslíqui- 
dos do BPI deverão crescer21 a 31 porcento» 
(ibidem). Isto só para falar nos bancos, sector 
onde a relação entre os lucros obtidos e os 
impostos pagos ao Estado é escandalosa. 

A política neoliberal impõe-se, com a sua 
mão de ferro, servindo os interesses do grande 
capital. 0 défice orçamental, actualmente em 
derrapagem, tem que se cumprir... A meta da 
inílação não pode ser ultrapassada... Conclu- 

são; «o corte na despesa terá que começar pela 
contenção salarial» (diz o mesmo «Diário Eco- 
nómico»). 

0 aumento da produtividade, com o inves- 
timento em novas máquinas, novos processos 
de produção, com a participação dos trabalha- 
dores no próprio processo produtivo, com um 
aumento do seu tempo de descanso e lazer, 
não é fomentado. A fuga ao fisco da esmaga- 
dora maioria das empresas é tolerada, não se 
avançando para uma reforma fiscal penaliza- 
dora das transações financeiras especulativas 
e de forma a que se consiga uma cobrança de 
impostos minimamente significativa por parte 
das unidades empresariais. 

Ao longo dos últimos anos não se qualifi- 
cou a nossa mão-de-ohra, não se aumentaram 
de modo minimamente significativo os 
salários. Incentivou-se a política de baixos 
salários, de precariedade, de desqualificação. 

A mudar 

Portugal e os trabalhadores portugueses 
têm direito a outra política, uma política de 
esquerda, valorizadora do trabalho e dos tra- 
balhadores. Os trabalhadores têm que lutar 
por essa política, que, objectivamente, é do 
seu interesse. 

As lutas reivindicativas que acompanha- 
rão as discussões sectoriais e da Função 
Pública têm todas as condições para passarem 
para um patamar superior de reivindicação 
política. 

dos responsáveis camarários, 
das faixas que colocou denun- 
ciando a falta de cumprimento 
dos compromissos assumidos 
pelo Governo para com os exce- 
dentários da Manuel 
Pereira Roldão, a 
Câmara reagiu. Mas o 
comunicado munici- 
pal revela «desnor- 
te», respondeu pron- 
tamente o sindicato, 
apontando o facto de 
não tocar a questão 
fundamental. 

«A Câmara reage 
com desnorte, calunia o sindi- 
cato e os seus dirigentes», mas 
«não diz quando vai ser cum- 
prido o compromisso do Gover- 
no de passar estes trabalhado- 
res à situação de reforma, sem 
que isso lhes traga quaisquer 
penalizações», protesta o 
STIV/CGTP, numa nota que 
distribuiu sexta-feira. E aponta 
outras omissões: «Nem fala nos 
prejuízos que os mesmos estão 
a ter por se encontrarem depen- 
dentes do subsídio de desem- 
prego há cerca de dois anos, 
sem qualquer actualização; 
nem fala naqueles que, a breve 
ou médio prazo, terão que 
sobreviver com o subsídio soci- 
al de desemprego; nem sequer 
se interroga se há casos em 
que, depois de expirado o 
tempo de atribuição do subsí- 
dio de desemprego, ficam sem 
acesso a outro meio de subsis- 
tência, nem mesmo ao subsídio 
social.» 

is, IMSO 

não 

as 

Do comunicado municipal, 
«salta à vista o objectivo de 
conotação partidária que se 
tenta dar às acções que são 
desencadeadas pelo sindicato 

na defesa dos traba- 
lhadores», mas estas 
«são posturas que já 
têm barbas» e mos- 
tram como, «à falta de 
argumentos sérios 
e realistas, há os 
que continuam a 
recorrer à política dos 
papões». 

0 sindicato reafir- 
ma que, «enquanto houver um 
único trabalhador sem o seu 
problema definitivamente solu- 
cionado, merecerá a mesma 
importância que agora mere- 
cem estes doze, como já mere- 
ceram as várias centenas de 
envolvidos» anteriormente. 

Leilão baixo 

O património da antiga 
vidreira foi levado no dia 26 de 
julho a leilão judicial, mas os 
bens imóveis não tiveram pro- 
postas de compra a partir do 
preço-base de licitação. Segun- 
do a Agência Lusa, os bens 
móveis foram vendidos por 
13 050 contos, enquanto as 
ofertas pelos bens imóveis (a 
fábrica, dois prédios rústico e 
uma parcela de um prédio 
urbano) não tiveram ofertas 
pelo preço-base de licitação, 
estipulado em 1 milhão e 140 
mil contos. 

0 presidente da Comissão 
de Credores da MP Roldão 
moslrou-se insatisfeito com as 
verbas oferecidas pelo patri- 
mónio da empresa lalida, afir- 
mando ter «expectativas mais 
elevadas». 

A firma «António Olivei- 
ra», de Gaia, adquiriu os 
bens móveis (a maquinaria e 
os moldes existente na fábri- 
ca), enquanto a «Ecotur», 
uma empresa de construção 
do Cacém, fez o registo de 
oferta mais elevado sobre os 
bens imóveis, num total de 
263 mil contos. No caso da 
fábrica e dos dois prédios 
rústicos, o registo de oferta 
ficou nas mãos do liquidatá- 
rio judicial e, no prazo de 30 
dias, poderão surgir novas 
propostas de oferta. No que 
diz respeito à parte de um 
prédio urbano, os co-proprie- 
tários têm direito de prefe- 
rência, pelo que o liquidatá- 
rio irá ainda contactá-los. 

No final do processo caberá 
à comissão de credores pro- 
nunciar-se sobre os valores 
dos registos de ofertas, poden- 
do optar por outra solução, 
como a venda do património 
em parcelas. 

A venda dos bens esteve 
marcada para 2 de Novembro 
passado, mas não se realizou 
devido a questões levantadas 
pelo Sindicato dos Vidreiros, 
que reclama a existência de 
mais de um milhão de contos 
de débitos aos trabalhadores. 

Sindicatos exigem 

demissão no ISCAL 

0 Sindicato de Professores 
da Grande Lisboa e o Sindica- 
to Nacional do Ensino Superi- 
or exigiram segunda-feira a 
demissão do Conselho Directi- 
vo do Instituto Superior de 
Contabilidade e Administra- 
ção de Lisboa, que acusam de 
várias irregularidades. 

Os dois sindicatos, em 
comunicado citado pela Lusa, 
justificam a sua posição com 
«o processo de averiguações 
mandado instaurar por despa- 
cho do presidente do Instituto 
Politécnico de Lisboa, sob pro- 
posta do Conselho Directivo, a 
dois co-regentes da disciplina 

de Contabilidade Financeira 
II, por não estarem a cumprir 
os horários que lhes tinham 
sido atribuídos pelo CD». Ao 
processo de averiguações 
seguiram-se os processos dis- 
ciplinares e a suspensão pre- 
ventiva dos dois docentes por 
90 dias. 

0 SPGL e o SNESup denun- 
ciam «a chamada da polícia, 
pelo Conselho Directivo, em 5 
de Junho, para impedir que 
aqueles docentes entrassem 
na escola». Naquele dia, afir- 
mam, decorria uma prova de 
Contabilidade Financeira 11, 
«que, face aos acontecimen- 

tos, muitos alunos não realiza- 
ram». Os sindicatos acusam o 
Conselho Directivo de «des- 
respeitar os outros órgãos do 
ISCAL, nomeadamente o Con- 
selho Científico, usurpando- 
-Ihes poderes e competên- 
cias». Exigem que os proces- 
sos disciplinares sejam arqui- 
vados, que o Conselho Directi- 
vo cesse funções e que sejam 
desencadeados os inquéritos 
sobre a actuação do CD, para 
que o ISCAL «seja colocado 
no caminho da nonnalidade» e 
possa «ocupar o lugar de exce- 
lência que ainda está ao seu 
alcance». 

Estão por actualizar 

as pensões dos professores 

O Governo não cumpriu o 
acordo político estabelecido 
com a Federação Nacional 
dos Professores, para que as 
actualizações das pensões, 
na sequência de uma lei 
publicada em Maio do ano 
passado, fossem processa- 
das ainda em Julho. Esta ati- 
tude foi «verberada» por 
unanimidade, no plenário 
nacional de professores apo- 
sentados, que a Fenprof pro- 
moveu em Lisboa, na passa- 
da sexta-feira. 

A moção, aprovada por 
todos os participantes na reu- 
nião e divulgada pela federa- 
ção, considera a «insensibili- 
dade política» com que este 
processo foi tratado pelo 
Governo como «um atentado à 
dignidade de professores e 
cidadãos». Devido à não cria- 
ção de condições legais, o 
diploma da Assembleia da 
República não é cumprido há 
14 meses. 

Do plenário saiu «a convic- 
ção de que as acções desenca- 

deadas, e que conduziram a 
um novo compromisso gover- 
namental, ao nível do primei- 
ro-ministro, se consubstan- 
ciem na resolução desta ques- 
tão no mês de Agosto». 

De qualquer modo, os 
docentes aposentados reafir- 
maram a sua disposição de 
«agir junto de todas as autori- 
dades e, de uma forma muito 
viva, junto da opinião públi- 
ca», caso as suas expectativas 
sejam, mais uma vez, defrau- 
dadas pelo Governo. 
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STAL mostra a prova em Cascais 

Males da privatização 

A Câmara gasta mais, a recolha de lixo e a lim- 

peza urbana degradaram-se, os trabalhadores 

têm piores condições. 

res» sera «recuperar para o 
serviço público» aquelas 
tarefas. 

«Com a privatização do 
serviço de recolha de resídu- 
os e limpeza do concelho de 
Cascais, o serviço piorou, os 
custos aumentaram e as con- 
dições de trabalho são cada 
vez piores», acusa o Sindica- 
to Nacional dos Trabalhado- 
res da Administração Local, 
que na semana passada 
divulgou uma carta-aberta a 
José Luís Judas. 

0 STAL deixa ao presiden- 
te da Câmara Municipal de 
Cascais uma questão, após 

fazer o balanço dos dois anos 
e meio decorridos desde a 
entrega do serviço à SUMA: 
«Estará a autarquia disposta 
a tomar medidas, ou será que 
prefere assistir impávida e 
serenamente à degradação 
completa?» 

Para o sindicato, «o erro 
que representou a privatiza- 
ção pode e deve ser corrigi- 
do», e «a única forma de 
garantir.o respeito pelos 
interesses dos cidadãos de 
Cascais e dos trabalhado- 

Como 
previsto. 

0 STAL começa 
por lembrar que 
sempre se mani- 
festou eonlra a 
intenção de entre- 
gar a uma empresa 
privada os serviços 
de recolha e trans- 
porte de resíduos urbanos e a 
limpeza urbana no concel ho, 
pois já previa as graves con- 

A Câmara, 

a populafão 

e os trabalhadores 

6' 
queo 

ea 

dêem locro 

sequência que tal solução 
acarretaria. «Dois anos e 
meio após a SUMA ter assu- 
mido a gestão deste serviço 

público, é impossí- 
vel não se reconhe- 
cer a sua degrada- 
ção, o aumento dos 
custos em, pelo 
menos, mais 50 
mil contos, e o ata- 
que aos direitos 
mais elementares 
dos trabalhado- 
res», afirma o sin- 
dicato, através da 

Direcção Regional de Lisboa 
e da Comissão Sindical da 
Câmara. 

O maior contributo para 
este resultado vem da «des- 
responsabilização da autar- 
quia, esquecendo os utentes 
e trabalhadores». De tal 
forma, que «a própria SUMA 
sente-se à vontade para não 
cumprir as suas obrigações». 
A provar a diferença, a 
carta-aberta refere «a degra- 
dação dos contentores e das 
papeleiras, o crescimento 
descontrolado das ervas, o 
amontoar de resíduos». Este 
«resultado da privatização» 
deve-se ao facto de o objec- 
tivo do lucro ser «incompatí- 
vel com o respeito pelo ser- 
viço público»., 

Quanto aos direitos dos tra- 
balhadores, eles «não estão 
na lista das prioridades» da 
SUMA: «A contratação tem- 
porária banalizou-se, com 
reflexos na qualidade do ser- 
viço; os acidentes de trabalho 
aumentam, ano após ano; as 
tentativas de responsabilizar 
os trabalhadores pelo mani- 
festo mau desempenho da 
empresa é uma constante». 

«Nada tem sido feito» para 
evitar ou resolver os conflitos 
laborais, acusa o sindicato, 
lembrando a Judas que os 
problemas têm sido denun- 
ciados e «são do seu conheci- 
mento», 

Maconde ameaça 

2 mil empregos 

«E uma situação demasia- 
do escandalosa para que o 
Coverno continue surdo-mu- 
do perante aquilo que se está 
a passar», clama a Federação 
dos Sindicatos Têxteis, Lani- 
fício, Vestuário, Calçado e 
l eles de Portugal, reagindo a 
declarações do patrão da 
Maconde que colocam em 
causa as unidades fabris da 
empresa em Vila do Conde e 
braga. 

As declarações de Joaquim 
Cardoso foram reproduzidas 
no «Público» de 21 de Julho, 
evidenciando uma estratégia 
de deslocalização da produ- 
ção para Âlrica e o Leste 

europeu, colocando em risco 
cerca de 2 mil postos de tra- 
balho em Portugal. 

0 grupo Maconde, recorda 
a Fesete/CGTP, no ofício que 
endereçou aos ministro do 
Trabalho e da Economia q 
Finanças, obteve alguns 
milhões de contos de apoios 
públicos, no âmbito dos Fun- 
dos para a reestruturação e 
internacionalização das 
empresas (Fries). As grandes 
benesses financeiras obtidas 
permitiram à Maconde «uma 
grande rentabilidade econó- 
mica», salienta a federação, 
que considera «no mínimo, 
escandaloso, que um grupo 

empresarial que beneficiou 
de apoios de milbões de con- 
tos tenha ainda coragem para 
vir pedir ainda mais apoios 
ao Coverno, ao afirmar que o 
seu grupo "poderia ler uma 
maior dinâmica, se o Gover- 
no assumisse parte dos 
encargos com os trabalhado- 
res"». Esta atitude, para a 
Fesete, traduz-se por «des- 
pedir, despedir, e o erário 
público que pague». 

Do Governo, a federação 
sindical têxtil exige explica- 
ções sobre, designadamente, 
o tipo de apoios financeiros 
que prestou à Maconde; os 
objectivos de tais apoios; as 

metas que foram alcançadas; 
os resultados para o País. 

Pretende ainda saber se o 
Governo «vai permitir novas 
"golpaças", quando é dito 
que serão criadas duas novas 
unidades, exactamente nas 
mesmas zonas onde estão ins- 
taladas as actuais», cujo 
encerramento a Maconde 
anuncia agora. Além da atitu- 
de que o Governo vai tomar 
se os patrões da Maconde 
tentarem levar por diante os 
seus projectos, a federação 
questiona os ministros sobre 
formas de garantir o cumpri- 
mento dos direitos dos traba- 
lhadores. 

Processos na Auto Sueco 

para combater plenários 

A administração da Auto 
Sueco, empresa de comércio 
de automóveis, instaurou pro- 
cessos disciplinares a sete 
elementos das estruturas 
representativas dos trabalha- 
dores, um dos quais já foi 
despedido, informou na 
semana passada o Sindicato 
das Indústrias Metalúrgica e 

Metalomecânica do Norte. 
Fm comunicado a convocar 

uma conferência de imprensa 
para a porta da empresa, na 
Via Rápida (AIP) do Porto, o 
sindicato refere que outro dos 
sele trabalhadores está suspen- 
so e os cinco restantes aguar- 
dam o desfecho dos respectivos 
processos disciplinares. 

Segundo o sindicato, os pro- 
cessos disciplinares foram ins- 
taurados porque os administra- 
dores da empresa «não querem 

que os trabalhadores se reú- 
nam em plenário» e, quando 
mesmo assim o fazem, a admi- 
nistração tem «sempre alguém 
da sua confiança a registar 
todas as palavras e vírgulas» 
que lá são pronunciadas. 

«E inconcebível que, no 
limiar do século XXI, esta 
situação ainda se verifique 
numa empresa que se diz 
moderna», protesta o sindica- 

to, que considera este afron- 
tamento como anticonstitu- 
cional. No comunicado, é real- 
çado que a Lei fundamental 
portuguesa assegura a protec- 
ção adequada a representan- 
tes eleitos dos trabalhadores, 
contra quaisquer formas de 
condicionamento, constran- 
gimento ou limitação do 
exercício legítimo das suas 
funções. 

Greve 

de três dias 

nas fábricas 

da Secil 

Os trabalhadores da Secil Pvé-Retão iniciaram ante- 
ontem uma paralisação de três dias nas fábricas da 
empresa instaladas no Montijo, Coimbra e Olhão. 

A greve, que termina hoje, dá, sequência a uma para- 
lisação total que os trabalhadores levaram a efeito nos 
dias 18, 25 e 26 de julho. «Os trábalhadores vão 
demonstrar, mais uma vez, nesta greve, que estão dis- 
postos á levar a sua luta até ao fim, caso a administra- 
ção não dialogue, ou não venha ao encontro dás suas 
justas reivindicações», refere uma nota do Sindicato 
dos Trabalhadores da Cerâmica, Cimentos é Similares 
da Região Centro. 

0 sindicato espera que a administração «apresente 
uma contraproposta séria, conforme se comprometeu 
na reunião de 27 de, Julho». «Qual o trabalhador que, 
auferi mio pouco mais de 80 contos mensais, poderia 
ficar indiferente face às constantes ausências de res- 
posta da administração da empresa», questiona o sin- 
dicato. 

0 coordenador do sindicato, também citado pela 
Lusti, informou que os cerca de 200 trabalhadores das 
fábricas aderiram de novo à'greve, reivindicando um 
acréscimo salarial de 10 contos. 

«Se houver uma proposta positiva da administração, 
vamos analisá-la», disse Jorge Vicente, adiantando que 
novas fornias de luta iam ser equacionadasnuma reu- 
nião que eslava a decorrer em Lisboa, na sede da Fede- 
ração dos Sindicatos das Indústrias da Cerâmica, 
Cimentos, e Vidro de Portugal. 

Administração Local 

três dias frente ao MAI 

De quarta a sexta-feira da sema- 
na passada, dirigentes, delegados c 
activistas sindicais da Administra- 
ção Local manliveram-se, em pro- 
testo, concentrados frente ao 
Ministério da Administração Inter- 
na. 

Vindos dos vários distritos do 
Continente, us sindicalistas recla- 
maram, de Fernando Comes e do 
Coverno PS, o cumprimento das 
promessas feitas quanto à revalori- 
zação e reestruturação de carreiras. 
Frigiram ainda um aumento sala- 
r|al intercalar de 3 por cento (que 
não deve ser, para nenhum funcio- 

nário, inferior a 3 mil escudos) e a 
publicação imediata da regulamen- 
tação do suplemento de insalubri- 
dade, penosidade e risco, bem 
como a uniformização em 3 anos do 
tempo de progressão nos escalões. 

O STAL e o STML (sindicato do 
Município de Lisboa) pretendem, 
com estas medidas, lazer face à 
derrapagem da inflação, à alta do 
custo de vida e à necessidade de 
aproximar da média europeia os 
salários dos trabalhadores portu- 
gueses (notando que temos a Admi- 
nistração Pública pior paga ria 
UE). 
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Os utentes têm de esperar meses por uma consulta de espe- 
cialidade em Évora ou Lisboa 

Borba 

0 estado 

da Saúde 

As instalações do novo Cen- 
tro de Saúde de Borba têm ser- 
vido de pretexto ao Partido 
Socialista para atacar a Câ- 
mara Municipal, a quem acusa 
de prestar um mau serviço à 
população em matéria de 
saúde. 

A Câmara já esclareceu que 
o novo Centro, com o parecer 
favorável da Administração 
Regional de Saúde do Alente- 
jo, vai ficar localizado na Zona 
da Cerca, próximo do Mercado 
Municipal, portanto com bons 
acessos e facilidades de esta- 
cionamento. Mas ao PS o que 
interessa é esconder que a 
política de saúde é da inteira 
responsabilidade do Governo 
central e que às autarquias, 
nesta matéria, cabe apenas 
indicar a localização dos equi- 
pamentos, correspondendo ao 
Governo a aquisição dos terre- 
nos e a sua construção, lembra 
a Comissão Concelhia de 
Borba do PCP, reclamando 
melhor saúde para o concelho. 

As actuais instalações do 
Centro não passam, pois, de 
mais um problema a acrescen- 
tar à má prestação dos cuida- 
dos de saúde no concelho, não 
podendo ser responsáveis pela 
falta de médicos, de enfermei- 
ros e de outros técnicos, pelas 
longas listas de espera para as 
consultas, pelas marcações de 

consulta de madrugada, sem 
garantia de conseguir vaga, ou, 
ainda, por problemas como as 
más condições de atendimento 
nas freguesias de Rio de Moi- 
nhos e da Orada, pelos meses 
de espera por uma consulta de 
especialidade em Évora ou 
Lisboa, ou pela falta de meios 
técnicos e humanos no Centro 
de Saúde de Estremoz, que 
obriga os doentes a desjoca- 
rem-se ao Hospital de Évora 
para uma simples radiografia. 

Ao remeter para a Câmara as 
responsabilidades pela situa- 
ção, é esta política que o PS de 
Borba quer fazer esquecer, 
insiste o PCP. Mas a verdade é 
que, se o Ministério da Saúde 
não chegar a acordo com os 
proprietários dos tenenos onde 
o equipamento vai ser instala- 
do, pode ser feita a expropria- 
ção das áreas necessárias. 

De todas as formas, os gru- 
pos parlamentares do PCP e de 
«Os Verdes», face às reclama- 
ções dos utentes, solicitaram a 
inscrição no PlDDAC/200() de 
uma verba para a construção 
do novo Centro de Saúde de 
Borba. Não se sabe, porém, 
«onde estavam na altura as 
preocupações do PS», que só 
inscreveu no Orçamento do 
Estado «uns magros 2.500 
contos» para obra tão impor- 
tante. 

CAMARADAS FALECIDOS 

Alfredo Alves Pires 
Faleceu, no passado dia 24 de Julho, o camarada Alfredo 

Alves Pires: membro do Partido desde 1974, militava na fre- 
guesia de Vialonga. 

António Pires Pancas 
Com 79 anos de idade, faleceu no mês passado, o camarada 

António Pires Pancas. 0 camarada estava organizado no Bair- 
ro 5, freguesia do Barreiro. 

Jacinto Brito Colaço 
Faleceu subitamente, com 63 anos de idade, o camarada 

Jacinto Brito Colaço. Militante do Partido desde 1974, estava 
organizado na freguesia de Santo André, Barreiro. Foi membro 
da Junta de Freguesia. 

Manuel Rosa Cardador 
Com 80 anos de idade, faleceu, no passado dia 28 de Julho, 

o camarada Manuel Rosa Cardador. Estava organizado na fre- 
guesia da Apelação, concelho de Loures. 

Maria Rosa Azevedo 
Faleceu, no dia 17 de Julho, a camarada Maria Rosa Azeve- 

do, de 82 anos de idade. Membro do Partido de longa data, esta- 
va organizada em Santa Justa, Couço, onde militava activamen- 
te e era uma grande divulgadora e vendedora do « Avante!». 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

Actividade de Agostinho Lopes assenta 

numa estreita ligação aos problemas 

Deputado de Braga presta contas 

Num encontro com os órgãos de comunicação 

social, realizado na quinta-feira passada, Agosti- 

nho Lopes, deputado do PCP eleito pelo distrito 

de Braga, prestou contas da actividade que 

desenvolveu no sentido de cumprir os compro- 

missos assumidos em campanha eleitoral. 

0 trabalho de Agostinho 
Lopes não se resumiu à inter- 
venção na Assembleia da 
República, tendo sido antece- 
dida de muitas dezenas de 
encontros, contactos, visitas e 
reuniões em locais e áreas de 
actividade onde os problemas 
mais se agudizaram e abran- 
geu preocupações que vão da 
repartição dos rendimentos, do 
emprego e da segurança so- 
cial, às infra-estmturas e orde- 
namento de território, à saúde, 
a educação e ao ambiente. 

Referindo algumas das 
questões mais significativas 
em que interveio, Agostinho 
Lopes lembrou o combate ao 
pagamento ilegítimo das taxas 

cobradas pelas Misericórdias 
de Vila Verde, Esposende, Fão 
e Riba d'Ave aos utentes do 
SNS e a reunião realizada na 
Comissão Parlamentar de 
Saúde com o Presidente da 
ARSN sobre o assunto. 

Por sua vez, as condições 
de trabalho e o respeito pelos 
trabalhadores do distrito 
foram motivo de uma Audição 
na Comissão Parlamentar do 
Trabalho (ainda incompleta 
por falta do Presidente do 
IDICT), tendo o problema dos 
trabalhadores da Grundig 
sido objecto de requerimento 
e tratado na Comissão Parla- 
mentar e no Plenário por duas 
vezes. 

Resultados positivos 

0 PCP acompanhou a luta 
das populações de Vila Seca, 
Carvalhal e Alvelos e, 
agora, de Celeiros, 
Trandeiras e Morreira, 
relativa ao traçado das 
vias rodoviárias - para 
o que está já aprovada 
uma Audição no início 
dos trabalhos parla- 
mentares, em Setembro 
- e deu particular aten- 
ção aos problemas do ambien- 
te, designadamente nas bacias 
hidrográficas do Ave e do 
Cávado. A defesa do comércio 
tradicional e os atrasos na con- 
cretização do PROCOM foram 
outras questões que merece- 
ram a intervenção de Agosti- 
nho Lopes que não descurou 
questões como a distribuição 
dos fundos do III Quadro 
Comunitário de Apoio, as 
cotas do leite e a sanidade ani- 
mal nas zonas de montanha e 

(iLspõiiin de 

ínslrumentos 

para asna 

actividade 

A questão da Grundig foi várias vezes tratada, quer em Comissão quer em Plenário 

Ambiente vai mal 

em Gondomar 

0 deputado Honório Novo 
entregou na Assembleia da 
República vários requerimen- 
tos relativos a problemas em 
Gondomar, reconhecidos na 
visita que efectuou àquele con- 
celho. Deslaca-se, assim, a 
preocupação em rel ação à qua- 
lidade das águas fluviais que, 
pelo alerta da Delegação de 
Saúde, se julga péssima. Uma 
das principais queixas diz res- 
peito à albufeira de Crestuma- 
-Lever, que apresenta elevados 
índices de poluição para uma 

zona de recreio, motivados pela 
utilização excessiva de motos 
de água e pelas descargas da 
empresa TURB0GÂS. 

Também os investimentos 
do Programa Operacional 
Ambiente (II QCA) na praia 
de Zebreiros constituíram 
uma preocupação assumida 
na visita, nomeadamente em 
relação a várias infra-eslrutu- 
ras que, nesse âmbito, foram 
construídas naquela praia flu- 
vial mas cujo processo de 
degradação, até ao seu desa- 

parecimento, causa especial 
transtorno aos veraneantes. 

Nessa visita ficou também 
patente a estranheza da popu- 
lação em relação ao aproveita- 
mento privado da Lagoa de 
Pombal, uma zona com um 
grande potencial turístico e de 
lazer mas que serve de marina 
privada. A este propósito foi, 
aliás, entregue na Assembleia 
da República um requerimen- 
to procurando clarificar os 
verdadeiros projectos em 
torno desta lagoa. 

* s 

avançou com o projecto de 
criação dos Institutos Regio- 
nais para substituir as CCR's. 

Num balanço em jeito de 
conclusão, o deputado 
do PCP começou por 
reafirmara «inutilida- 
de» das propostas de 
alteração das leis elei- 
torais para «restabele- 
cer a ligação deputa- 
do/eleitor», inteira- 
mente possível no 
actual quadro institu- 

cional, considerando que, ape- 
sar das limitações decorrentes 
da forma de funcionamento e 
composição política da As- 
sembleia da República, o seu 
trabalho registou resultados 
positivos na resolução ou iní- 
cio de resolução de alguns pro- 
blemas (Bairro da Atouguia, 
traçado de rodovias, questões 
da Saúde e do Ambiente, entre 
outras). 

Agostinho Lopes, subli- 
nhou, porém, a necessidade 
de alterar alguns instrumentos 
parlamentares, como os 
requerimentos e perguntas ao 
Governo, de forma a permitir 
uma relação mais pronta e 
transparente entre a activida- 
de dos deputados e as decisõ- 
es executivas do Governo, 
considerando, ainda, que os 
instrumentos à disposição dos 
deputados são insuficientes 
para a concretização das mis- 
sões constitucionais que lhes 
estão atribuídas. 

Q1 

A Lagoa de Pombal, de grande potencial turístico, serve de marina privada 

'uem 

tem mão 

no Alberto 

João? 
As de clarações do presi- 

dente da Região Autónoma da 
Madeira, Alberto João Jardim, 
e do líder do PSD/Madeira, 
Jaime Ramos, de que por 
detrás da legislação que des- 
criminaliza o consumo da 
droga estão «interesses econó- 
micos» e de que os lohbies dos 
traficantes, dos gays e da 
comunicação social «mandam 
em Lisboa», suscitaram de 
imediato indignadas reacções 
de protesto. 

Comentando estas afirma- 
ções, Vítor Dias, membro da 
Comissão Política do PCP, 
considerou como «maior ten- 
tação» a de «não dar troco 
nem confiança às grotescas 
enormidades, provocações, 
calúnias e insultos debitados» 
por semelhantes personagens. 

Porém, «para que não se 
confunda um justo despre- 
zo com uma nefasta dis- 
tracção» Vítor Dias acres- 
centou que, «mais uma vez, 
o que provavelmente vai 
sobrar de importante e sig- 
níficativo destas cenas 
anuais do Chão da Lagoa é 
a chocante incapacidade 
dos líderes do PSD se 
demarcarem clara e rispi- 
damente das torpes afir- 
mações desta gente des- 
qualificada que representa 
e dirige o PSD na Madei- 
ra». 
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BARREIRO 

PS está com medo 

A perspectiva de um mau resultado 
eleitoral está a pôr o PS nervoso, levando 
os seus vereadores a abandonar os 
pelouros que detinham desde o início do 
mandato. Os termos usados pela direcção 
local do PS para dar nota do sucedido 
assumem, contudo, contornos «tão baixos» 
que mereceram de imediato o repúdio da 
Comissão Concelhia do Barreiro do PCP. 
Aliás, diz o PCP, desde o início que o PS, 
através de acordos pós-eleilorais, 
pretendeu isolar dos presidentes de Junta 
eleitos pela CDU, quando em maioria 
relativa, mostrando já então dificuldades 
na convivência e respeito pela vida 
democrática. E nesta atitude que se insere 
a posição irresponsável agora tomada 
pelos vereadores socialistas e já 
manifestada quando, no mandato anterior, 
se recusaram a aceitar pelouros. O medo 
leva-os agora a recorrer à calúnia, que os 
eleitores não deixarão de avaliar. 

OVAR 

Insegurança campeia 

A Comissão Concelhia de Ovar do PCP 
considera que o Executivo municipal 
deveria dinamizar o Concelho Municipal 
de Segurança que, reunindo de acordo 
com o previsto na lei 33/98 representantes 
das forças de segurança, das autarquias e 
de outras organizações a definir, tem um 
importante papel a desempenhar enquanto 
entidade com funções de natureza 
consultiva, de articulação, de informação 
e de cooperação, no âmbito da segurança. 
E que, sem entrar em alarmismos, a 
insegurança tem aumentado também em 
Ovar, onde, nos últimos meses, para já 
não falar nos «esticões» na via pública, se 
tem verificado inúmeros assaltos, quer em 
escolas básicas, caso de S. João e S. 
Miguel, quer em bombas de gasolina, 
estabelecimentos comerciais, garagens 
particulares ou outras instituições, como 
na Associação dos Diabéticos. 

MARINHA GRANDE 

Câmara provoca 

A Câmara Municipal da Marinha Grande, 
de maioria PS, não pára de provocar os 
trabalhadores «excedentários» da Manuel 
Pereira Roldão, a quem juntamente com o 
Governo tudo prometeu mas para quem 
ainda não apontou qualquer solução. 
Assim, acusa a Comissão Concelhia da 
Marinha Grande do PCP, numa atitude 
«arrogante», sem qualquer solidariedade e 
usando os meios camarários, retirou por 
diversas vezes as faixas que os 
trabalhadores têm vindo a colocar 
denunciando a sua grave situação. 
0 PCP, solidário com os trabalhadores, 
cige, pois, que o Governo e a Câmara do 
PS «cumpram os compromissos que 
assumiram» e deixem de afrontar os 
trabalhadores. 

QUINTA do conde 

Cemitério, já! 

Um abaixo-assinado posto a circular pela 
Comissão de Freguesia da Quinta do 
Conde do PCP exige que o presidente da 
Câmara de Sesimbra proceda à abertura 
do cemitério que, sem explicação 
plausível, continua encerrado meses 
depois de construído. 
Correspondendo aos anseios da freguesia, 
foi a CDU que, presidindo então aos 
destinos da autarquia, procedeu à escolha 
do local, à elaboração dos projectos, à 
abertura de concursos, apesar dos 
obstáculos colocados pela oposição 
socialista à obra que, iniciada em 
Setembro de 1998, se previa estivesse 
concluída seis meses depois. Entretanto, a 
Junta de Freguesia da Quinta do Conde, 
(pie tanto propagandeou o início das obras 
- como de iniciativa socialista se tratasse -, 
findas as mesmas nada tem feito para a 
abertura deste equipamento. 

0 UUnitá de Gramsci 

voltará! 

A notícia do encerramento do Wmlá não surpreendeu. 

A crise era pública e notória. O jornal vendia cada vez 

menos e ter-se-ia tornado economicamente insusten- 

tável. A 28 de Julho cessou a publicação, com os trabalhadores 

a ocuparem as instalações. 

Albano 
Nunes 
Membro 
do Secretariado 

A notícia ecoou pela Itália e pelo 
mundo. Amargura e tristeza entre os 
comunistas e o movimento operário ita- 
liano, mas não só. Mesmo muitos 
daqueles que no plano ideológico e 
político nada tinham a ver com os valo- 
res e ideais que durante décadas o 
UUnitá representou, se terão sentido 
mais pobres. Um sobressalto próximo 
da inquietação e talvez do medo, fez 
estremecer a Itál ia. 

0 UUnitá, fundado por António 
Gramsci em 1924 pouco depois da 

//O UUnitá foi 

durante muitas 

décadas a tribuna 

do movimento 

operário// 

■k 

I 

subida de Mussolini ao poder, e que tão 
importante papel desempenhou na 
resistência ao fascismo, na Libertação, 
na luta da classe operária e do povo 
trabalhador italiano, desaparece num 
momento em que a vida política italia- 
na se carrega de sombras. Precisamen- 
te quando as forças da direita e da 
reacção se reagrupam em torno de Ber- 
lusconi e se preparam para regressar 
ao governo. Quando os herdeiros de 
Mussolini, os chamados "ex" ou "pós"- 
-fascistas da Aliança Nacional de Fini, 

em que a própria neta do 
"Duce" é estrela, crescem 
em ambição e arrogância, 
lendo mesmo conquistado 
nas recentes eleições a pre- 
sidência do município de 
Roma. 

Sim. 0 UUnitá faz 
falta aos trabalhadores e ao 
povo italiano no seu com- 
bate pela democracia e o 
socialismo. Faz falta à 
Europa e ao mundo pro- 

gressista. 
Mas atenção! 
Neste jornal 
que agora 
desaparece já 
só o título 
e pouco mais 
tinham que 
ver com o 
UUnitá fun- 
d a d o por 
Gramsci, 
durante mui- 
tas décadas, 
órgão centra] 
do PCI e tri- 
buna do mo- 
vimento ope- 

mmlfS, ráno. 

1'Unitã 
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TREMILIARDIEMEZZO 

• [|rsta®comunista 

De jornal 
da 
«Coisa»... 

Há muito 
já que, trans- 
formado ape- 
nas em «jor- 
nal comunis- 
ta», acompa- 
nhando e por 
vezes anteci- 
pando o pro- 
cesso liqui- 
dacionista 

do PCI, o UUnitá se transformara 
num diário semelhante aos demais.. A 
sua característica de jornal comunista, 
de e para os trabalhadores, combativo, 
inconformado com as injustiças e desi- 
gualdades sociais, apontando às mas- 
sas a perspectiva de uma sociedade 
nova, foram estiolando à medida que 
uma fornada de «jovens turcos», 
«moderna» e cheia de «aspirações de 
poder» tomara conta de posições- 
-chave do Partido, nomeadamente nas 
áreas da informação, ideológica e 
internacional, como os Fassino, os 
D'Alcma. os Veltroni. Avançaram 
aproveitando os atalhos reformistas 
abertos pelo «eurocomunismo» e invo- 
cando Gramsci para combater o mar- 
xismo-leninismo, depois Lénine, de 
seguida Marx e por fim o próprio mate- 
rialismo. E quando, cavalgando a 
degenerescência oportunista da 
«pereslroika» e apoiado por Gorbat- 
chov, Yakovlev e outros dirigentes do 
PCUS, Occhetto dá o golpe e proclama 
abertamente a intenção de liquidar o 
PCI, o UUnitá coloca-se na vanguarda 
do processo, e Massimo D'Alema, 
o seu director de então, dá-lhe a 
machadada final, criando primeiro o 
PDS e depois os DS, «Democratas de 
Esquerda». 

0 UUnitá torna-se o jornal da 
«Coisa»; os comunistas, que se organi- 
zam no Partido da Refundação Comu- 
nista, lerão de criar de raiz o iibera- 
zione para que a imprensa comunista 
não desapareça no seu país. 

... a coisa nenhuma 

Entristece-nos o desaparecimento 
do UUnitá de Gramsci, comunista, 
não do jornal de D'Alema, social- 
-democrata de direita, que se apro- 
priara de um prestigiado símbolo para 
o pôr ao serviço da política do grande 
capital. 0 desaparecimento de um jor- 
nal intitulado abusivamente de 
UUnitá pode afinal introduzir um 
elemento positivo de clarificação. 
Fornece em qualquer caso abundantes 
elementos de reflexão sobre a trajec- 
tória de um partido que, tendo sido o 
maior do mundo capitalista (1976: 
quase 2 milhões de membros e 34,4% 
do eleitorado), de cedência em cedên- 
cia às pressões políticas e ideológicas 
externas, acabou renegando tudo na 
sua identidade revolucionária. Adula- 
do pela burguesia, invocado para o 
combate ao PCP particularmente no 
período revolucionário, fez todas as 
concessões possíveis e imagináveis 
para chegar ao governo. Quando lá 
chegou já linha deixado de ser comu- 
nista, e rendeu-se definitivamente ao 
sistema. O papel do governo de 
D'Alema na guerra contra a Jugoslá- 
via, no reforço da NATO, no esforço 
de articulação do imperialismo euro- 
peu e norte-americano - vide a 
«Cimeira dos Progressistas» de Flo- 
rença - aí estão a mostrar que não só é 
realmente um «ex»comunista» como é 
um «neo»-liberal de direita. Entre- 
tanto D'Alema já teve de ceder a 
outro o seu lugar de primeiro-ministro 
e tudo indica que cumprirá com coe- 
rência o papel de devolver todo o 
governo à direita de Berlusconi, Fini. 
Bossi e companhia. 0 sobressalto pro- 
vocado pelo encerramento do UUnitá, 
que também tem que ver com esta 
perspectiva negativa, pode desenca- 
dear uma reacção positiva das massas. 
Assim o desejamos. 
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Sol enganailni 

iiliffJ11 /fflrHTBWWB ÇyPSyJITKWWSI filéÊlÊÊÊBM Le v // j; e Nagasaki 

Carta de princípios do Tribunal Militar 

Internacional de Nuremberga define, na alínea 
c) do seu artigo VI, que constituem «crimes 

contra a humanidade: nomeadamente, 

assassmato, extermínio, escravatura, 

deportação, e outros actos desumanos 

cometidos contra quaisquer populações civis, 
antes ou durante a guerra (...)» 

O documento data de 8 de Agosto de 1945 e foi assinado pelos Esta- 

dos Unidos, União Soviética, Grã-Bretanha e França. Dois dias antes, 

os EUA tinham arrasado Hiroshiraa com o primeiro ataque atómico da 

história da humanidade; um dia depois, foi a vez de Nagasaki. 

Às 8.15 horas da manhã, uma bola de 
fogo, como um pequeno sol, brilhou no 
céu de Hiroshima do dia 6 de Agosto de 
1945, logo depois de uma enorme 
explosão. A intensidade de calor e a 
radiação libertada por este «sol 
enganador» foi de tal ordem que se 
registou um súbita e descomunal 
expansão de ar e uma imensa rajada de 
vento, mais potente do que um tufão. 
Hiroshima acabava de ser atingida com 
uma bomba atómica de urânio lançada 
pela Força Aérea dos Estados Unidos. 
Mais de 310 000 civis e mais de 40 000 
militares foram directamente afectados 
pela bomba. Cerca de 140 000 pessoas, 
das quais 20 000 soldados, morreram até 
finais de Dezembro desse ano, e estima- 

-se que 90 por cento das restantes 
morreram nas duas semanas seguintes. 
Dos cerca de 76 000 edifícios da cidade, 
92 por cento foram destruídos; na cidade 
e arredores, apenas 6 180 edifícios (8 por 
cento) ficciram habitáveis. 
Admite-se que cerca de 15 por cento da 
energia libertada pela bomba - lançada 
sobre o centro da cidade - se transformou 
em raios radioactivos, 35 por cento em 
raios de calor e 50 por cento em rajada 
de vento. 
írês dias depois o pesadelo repeti u-se em 
Nagasaki, às 11.02 horas. Nos poucos 
segundos que o novo «sol enganador» 
levou a transformar-se no tristemente 
célebre «cogumelo», o calor libertado 
atingiu níveis nunca imaginados: vários 

milhões de graus no momento da 
explosão, cerca de 300 000 graus um 
segundo depois, 5000 passado mais ura 
segundo. A bola de fogo ardeu durante 10 
segundos. 
A imaginação não chega para conceber o 
horror, o sofrimento, a destruição, as 
sequelas que ficaram até hoje destes dois 
actos de barbárie cometidos há 55 anos. 
Mas o pior de tudo, se é que isto se pode 
dizer, é que passados 55 anos e muitas 
guerras depois, todas «humanitárias», os 
EUA continuara a testar nas populações 
as suas novas armas, e a não reconhecer 
autoridade a nenhum tribunal do mundo 
para julgar os seus actos. 

As novas guerras 

Nenhum argumento pode legitimar o que se 
passou era Hiroshima e em Nagasaki, mas 
a verdade é que mais de meio século 
depois as campanhas de desinformação 
pública conduzidas pelos EUA fizeram o 
seu curso, e não falta quem «acredite» que 
o genocídio foi «necessário» para pôr termo 
à II Guerra Mundial. Como se à data o 
Japão não procurasse já uma forma 
«honrosa» de se render; como se o 
assassínio em massa pudesse ser 
legitimado de qualquer forma. 
A «bondade» da decisão norte-americana 
em recorrer à bomba atómica, que todos os 
documentos Top secret entretanto 

desclassificados desmentem, continuou a 
ser negada pela prática seguida nas últimas 
décadas. Hoje, após inúmeros ensaios np 
terreno, e graças aos avanços tecnológicos, 
os EUA podem advogar a sua total 
proibição; já não são precisos. E novas 
armas, mais eficazes e menos «sujas», 
fazem parte dos seus arsenais: foram 
testadas na Guerra do Gol (o e mais 
recentemente na Jugoslávia, a pretexto do 
Kosovo. As vítimas fazem parte de «danos 
colaterais» das novas guerras, onde o que 
importa é a destruição sistemática das 
infra-estruturas. Que os países alvos 
regridam décadas no seu desenvolvimento; 
que ressurjam doenças há muito 
desaparecidas; que a taxa de mortalidade 
aumente e a pobreza cresça, pouco 
importa. 0 que é preciso é domar (ou 
eliminar) os insubmissos, a quem se assaca 
a responsabilidade de todas as vicissitudes, 
e abrir o caminho ao american way of life, 
que o mesmo é dizer ao neoliberalismo. 
Que podem os povos fazer? Resistir, lutar. 
Como diria o «velho António», que o 
subcomandante Marcos do Exército 
Zapatista de Libertação Nacional (México) 
gosta de citar; «Em numerosas batalhas, 
a força permite obter a vitória, mas 
uma guerra não se ganha a não ser 
pela razão. O poderoso jamais poderá 
tirar a razão da sua força, ao passo 
que nos podemos sempre tirar força 
da nossa razão.» 

Á JÊ • 

A decisão 

A ordem escrita para usar a bomba atómica contra cidades 
japonesas foi dada pelo general Groves a 25 de Julho de 
1945. 0 presidente 

% 

O general Croves assinou a 
ordem para usar a bomba atómi- 
ca contra cidades japonesas a 25 
de Julho de 1945 

Truman e o secretário de 
guerra, Stimson, 
aprovaram-na em 
Potsdam. 
A ordem não faz 
qualquer referência a 
alvos com objectivos 
militares ou à 
salvaguarda de civis. As 
próprias cidades eram 
os alvos. A ordem previa 
igualmente mais 
ataques. 
« Bombardeamentos 
adicionais» podiam ser 
feitos «logo que houvesse 
condições logísticas». 
Na sua ordem para se usar a bomba atómica, o general 
Groves apontava como «alvos: Hiroshima, Kokura, Niigata 
e Nagasaki», e informava que seriam dadas novas 
«instruções respeitantes a outros alvos para além dos 
apontados». 
0 general Groves não descurou igualmente o interesse 
militar e científico da missão. A ordem de ataque 
especifica que «avião suplementar [com pessoal militar e 
com cientistas do Departamento de Guerra] deve 
acompanhar o que transporta a bomba», para «observar e 
filmar os efeitos da explosão». As medidas de segurança 
também não foram negligenciadas; «os aviões de 
observação devem ficar a várias milhas de distância do 
ponto de impacto da bomba.» 
Escusado será dizer que as ordens do general incluíam a 
proibição total de «qualquer discussão ou informação» 
sobre o uso da bomba, matéria reservada exclusivamente 
ao «Secretário de Guerra e ao Presidente dos Estados 
Unidos». 
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Arraial 

de culturas 

Vítor Sarmento 
fala do Palco Arraial 
e das alterações 
introduzidas este ano. 

Pág. 16 

Espaço 

Internacional 

Vinte e sete delegações 
estrangeiras já estão 
confirmadas no espaço 
internacional. 

Pág. 17 

% 

Feira 

da Ladra 

O êxito deste procurado 
local depende dos 
contributos que cada um 
possa dar. 

Pág. 18 
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Raízes pop. 

0 Palco Arraial 

privilegia os grupos 

folclóricos e etnográficos 

portugueses, mas este 

ano a programação 

abre-se ainda aos sons 

de comunidades 

imigrantes 

e inclui grupos 

amadores que 

procuram novos 

caminhos 

■ 

H 

na musica 

popular. //' 
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Três dias de tradições 

Oi 

Palco Arraial 

) tem sido uma 

importante 
montra do folclore e tia 

música tradicional portuguesa. 

Neste espaço todos os anos 

desfilam centenas de músicos 

e dançarinos, na sua 

esmagadora maioria 

amadores, que mantêm vivas 
por esse país fora as tradições 

musicais populares. 

Vítor Sarmento; 
«Há muitos 
projectos 
amadores de 
grande 
qualidade que 
mantêm vivas 
as tradições 
musicais» 

, 

Rectificação 

Devido a um lamentável erro 
tipográfico, saíram trocadas 
algumas legendas da 
reportagem sobre a exposição 
«Materialmente» da Festa do 
Avante!, publicada na 
semana passada. Pelo facto, 
pedimos desculpa. Nesta 
edição, voltamos a publicar 
as fotografias, agora 
acompanhadas pelos nomes 
certos. 

f 
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Mas a sociedade tem mudado com a 
chegada de comunidades imigrantes que se 
têm fixado em sobretudo nos grandes meios 
urbanos. A semelhança do aconteceu com 
migrações internas, consigo as novas gentes 
trouxeram hábitos e costumes, as cores e os 
sons das suas tenas, que cultivam em 
associações e colectividades entretanto 
surgidas nas cinturas industriais. 
É esta realidade intercultural que a 
organização da Festa pretende reflectir na 
programação da presente edição palco 
Arraial, que pela primeira vez incluirá 
grupos de Cabo Verde e de etnia cigana. 
Sendo esta a principal novidade do Palco 
Arraial, como referiu ao «Avante!» o seu 
responsável, Vítor Sarmento, a presença 
de outros grupos reflecte um esforço para 
diversificar a oferta de espectáculos neste 
espaço. 

Um programa recheado 

Assim, para além da actuação de dois 
grupos corais de associações de refonnados 
da Amora e do Fogueteiro, a noite sexta- 
-feira será animada com a apresentação de 
danças de salão do Grupo Desportivo 
Estrelas de Aljezur. Sonocracia e Erva de 
Cheiro - dois grupos que fazem uma 
abordagem criativa da música popular- 
encerram a noite. 
0 sábado é quase totalmente preenchido 
com a actuação de grupos etnográficos e 
ranchos folclóricos de vários pontos do país. 
0 desejável, diz Vítor Saimento, «seria 
conseguir uma mostra do folclore de 
todas as regiões do país incluindo dos 
Açores e Madeira. Isso seria possível se 
contássemos com uma maior ajuda das 
organizações do Partido na procura de 
mais grupos». 
A noite culmina com a actuação de dois 
grupos de Cal» Verde, ambos constituídos 
no seio do Sporting Clube da Reboleira: 
«Batuta Franca-Funaná» e «Baluko Rais de 
Cau Verde», este último formado 
exclusivamente por mulheres. Segue-se o 
folclore alentejano com o grupo Estrelas do 
Tejo, que dá depois lugar ao «Barahari», 
formação de etnia cigana que promete 
inflamar a assistência com os ritmos 
entusiasmantes da música de raiz sevilhana. 
«São espectáculos que naturalmente 
irão atrair muitos visitantes que 
pertencem a estas comunidades, mas 
estamos certos que o público era geral 
irá gostar destes espectáculos». 
No domingo, a programação prossegue com 
o folclore português e termina com o grupo 
Maranuns, que parte de temas da música 
popular de Trás-os-Montes. 

Arraial 

de culturas 

O espírito amador 

Ao todo, estão previstas mais de duas 
dezenas de actuações nos três dias da Festa, 
envolvendo mais de 600 pessoas. A este 
número impressionante devemos 
acrescentar o facto de serem todos amadores 
e de virem a actuar à Festa do «Avante!» 
graciosamente: «Para além «lo vasto 
público da Festa, a contrapartida que 
estes grupos recebem resmne-se à 
alimentação e aos transportes.» 
Porém, amadorismo não significa menor 
qualidade; «Por esse país fora há uma 

(piautidade apreciável de projectos 
amadores com grande qualidade, que 
não só mantém vivas as tradições 
musicais como se dedicam à pesipiisa 
da música tradicional», diz Vítor 
Sarmento, considerando que «este espírito 
amador nem sempre é reconhecido e 
valorizado». 
Por isso, este ano a organização da Festa irá 
atribuir uma pequena recordação a lodos os 
participantes como forma de agradecimento 
pela sua presença. 
Mas se a qualidade está bem presente nos 
grupos cjue vão ao Arraial, este não é um 

critério absoluto: «Neste palco damos 
também o|H)rtimidade a grup«)s com 
Pouca experiência alguns dos quais 
revelam grande (]ua]idade. Temos 
^sun surpresas muito positivas e 
guinas menos positivas, mas 
Pensamos que só se aprende a 
caminhar, caminhando, e algumas 
destas formações para crescerem têm 
de actuar, de aprender a estar em 
Palco. O palco Arraial, tal como outros 
espaços da Festa do «Avante!», têm 
aJudado muitos grupos a crescer e 
Queremos continuar a fazê-lo.» 
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Baluko Rais de 
Cau Verde, vozes 
e ritmos de África 
(foto da 
esquerda); em 
cima, Barabari, 
música sevilhana; 
à direita, Novo 
Rumo, um grupo 
de jovens da 
Zambujeira do 
Mar que propõem 
um espectáculo 
de música e 
dança 
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Espaço Internacional 

Pelo fim das armas nucleares 

Dois 
dos painéis 
de Eduardo 
Neves que 
vão estar 
expostos 
no Espaço 
Internacional 

Renovado e valorizado por obras realizadas 
no terreno, o Espaço Internacional tem corno tema 
forte a exigência da abolição das armas nucleares. 
A exposição política aposta neste lema e liga-o 
à actual fase de extrema agressividade 
do imperialismo, ao novo conceito estratégico 
da Nato e à corrida aos armamentos. 
Quatro debates tratarão ainda de outros temas: 
a actual situação de Timor-Leste, um ano passado 
sobre a independência; os problemas da posse 
da terra e da sua injusta repartição; o bloqueio a Cuba 
e a resistência do seu povo, e a questão do Sanara 
Ocidental, nação oprimida há décadas por Marrocos 
e que luta pela autodeterminação. 
No «Palco da Solidariedade» terão lugar 
espectáculos com música de vários pontos do mundo. 

0 visitante pode ainda usufruir da gastronomia 
típica de outras paragens, adquiri 
o seu artesanato e aprender sobre a sua vida, 

cultura e lula nos stands. 

Até ao momento está confirmada a presença 
de 27 delegações estrangeiras: Partido Comunista 
Alemão (DKP), Partido do Socialismo Democrático (PDS), 
Partido Comunista da Argentina, Partido Comunista 
da Bolívia, Partido dos Trabalhadores (PT) do Brasil, 
PAICV (Cabo Verde), Partido Comunista do Chile, 
Partido Comunista da China, FARC-EP da Colômbia, 
Partido dos Trabalhadores (PT) da Coreia, Partido 
Comunista de Cuba, Bloco Nacionalista Galego 
(Espanha), Partido Comunista de Espanha, Partido 
dos Comunistas da Catalunha (Espanha), Partido 
Comunista Britânico, Partido Comunista da Grécia, 
Partido dos Trabalhadores (PT) da Hungria, 
Partido Comunista do Iraque, Partido da Refundação 
Comunista (Itália), Partido da Vanguarda Democrática 
Socialista (Marrocos), OLP (Palestina), Partido 
Comunista Peruano, PC Boémia e Morávia (República 
Checa), Frente Polisário (Saara Ocidental), 
Partido Suíço do Trabalho, FRET1LIN (Timor-Leste), 
Partido Comunista do Vietname. 
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Contribui 

para a Feira da Ladra 

0 usado 

tem valor 
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Quantas vezes abrimos o armário 
e pensamos que um dias destes 

temos de deitar fora aquele par de 
calças, que nos faz lembrar que já 
fomos magros; o um blusão que 
deixamos de usar por estar fora de 
moda; uns sapatos que nunca 
conseguimos «domesticar» e que 
são um martírio para os pés; isto 
para não falar das «quinquilharias» 
de toda a espécie (copos, 
autocolantes, crachás, isqueiros, 
canetas, livros, etc.) que ao longo 
dos anos nos foram enchendo 
gavetas e prateleiras. Coisas quase 
todas em bom estado, com pouco 
uso que até dá pena deitar fora. Mas 
que fazer?... o espaço é cada vez 
mais escasso. 
Se é esse o caso, a solução pode 
muito bem ser a Feira da Ladra, o 

Pavilhão do Coleccionador e o 
Sai Sempre, três stands que a 
Organização Regional de Lisboa 
promove todos os anos na Festa e 
que constituem um chamariz para 
centenas de apaixonados por 
antiguidades, curiosidades e 
pechinchas. 
Mas para que o êxito destas 
iniciativas se mantenha é 
necessário que os materiais 
sejam entregues o mais 
rapidamente possível nos centros de 
trabalho mais próximos ou 
directamente no Centro 
de Trabalho Vitória. 
0 prazo limite é até dia 25 de 
Agosto, mas os organizadores 
agradecem a máxima brevidade. 
É que é preciso classificar os 
materiais e prepará-los para Festa. 

Aveiro apura banda para a Festa 

A Direcção Regional de Aveiro da 
JCP organizou na passada sexta- 

-feira, um festival de bandas integrado 
na preparação da Festa do «Avante!». 
Quatro formações chegaram a esta 
final depois de terem superado quatro 
pré-eliminatórias realizadas nos 
últimos meses era concelhos do 
distrito. São eles os Wysiwyg 
(Aveiro); Joyasm (Feira) Zimzum 
(Estarreja) e Society Kills (Espinho) 
A banda Joyasm foi a preferida pelo 
Júri, este ano composto por Joel 
Fernando, guitarrista de Ovar, 
Alvaro Teixeira Lopes, professor da 
Universidade de Aveiro e concertista- 
-pianista, Victor Hugo, vocalista dos 
Buhi de S. João da Madeira, e 
Nandinho, baterista dos Ez Special, 
de Estarreja. 
A banda vencedora foi anunciada não 
sem antes ler sido destacada a 
qualidade dos restantes grupos que 
contribuíram para uma grande noite 
de música que entusiasmou as 
centenas de jovens que formavam a 

assistência. Os Joyasm vão estar no 
Palco dos Novos Valores, onde 
mostrarão um pouco da boa música 
que se faz no distrito. 
Mas se o balanço final foi positivo, a 
JCP teve de superar várias 
dificuldades para realizar o festival já 
que a Câmara Municipal de Ovar, à 
semelhança do que aconteceu no ano 
passado, voltou a não ceder o palco e 
luz eléctrica que estavam disponíveis 
a poucos metros da estrutura que a 
organização teve de alugar. A JCP já 
manifestou o seu «mais vivo repúdio 
por esta lamentável atitude do 
executivo camarário, tomada à revelia 
dos mais elementares valores da 
convivência democrática. 
Entretanto, «e porque se trata 
efectivamente de um bem público cujo 
acesso não pode ser condicionado a 
critérios incompreensíveis», a JCP 
decitliu enviar uma exposição ao 
Provedor da Justiça, tendo já enviado 
um relatório dos acontecimentos ao 
Grupo Parlamentar do PCP. 
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/Va Ponte Miyuki, 
em Hiroshima, 
sobreviventes, 
queimados e 
feridos, incapazes 
já de darem mais 
um passo para 
fugir ao pesadelo 
(a 2,2 quilómetros 
do epicentro da 
explosão) 

Diário 

de Tru 

25 de Julho de 1945 

0 presidente Truman considerava os 
japoneses «selvagens», mas insiste no 
seu Diário na versão de que os alvos que 
mandara atingir com bombas atómicas 
eram «puramente militares». 0 que 
escreveu nesse dia revela que o 
presidente dos EUA estava plenamente 
consciente da capacidade devastadora da 
nova arma, que considerava poder vir a 
ser «a mais útil de todas»: 
«Descobrimos a mais terrível bomba 
na história do mundo. Pode ser o 
fogo da destruição profetizado na 
era do Vale Eufrates, depois de Noé 
e da sua fabulosa Arca. 
«Seja como for "pensamos" que 
descobrimos a forma de provocar a 
desintegração do atómo. Uma 
experiência no deserto do Novo 
México foi espantosa - para não 
exagerar. Treze poutuh [unidade de 
peso equivalente a 453,6 gramas) de 
explosivo provocaram a 
desintegração completa de uma 
sólida torre de 60 pés de altura, 
fazendo uma cratera de 6 pés de 
profundidade e 1,200 pés de 

diâmetro, atingindo uma sólida torre 
a 1 milha de distância e derrubando 
homens a 10,000 jardas de 
distância. A explosão foi visível a 
mais de 200 milhas e ouvida a mais 
de 40 milhas. 
«Esta arma é para ser usada contra 
o Japão entre hoje e 10 de Agosto. 
Disse ao Sec. de Guerra, Mr. 
Stimson, para usá-la em objectivos 
militares e que soldados e 
marinheiros eram o alvo, não 
mulheres e crianças. Mesmo que os 
japoneses sejam selvagens, cruéis, 
desumanos e fanáticos, nós como 
dirigentes do mundo para o bem 
comum não podemos lançar essa 
terrível bomba numa capital velha 
ou nova. 
(...) «Esta parece ser a mais terrível 
coisa jamais descoberta, mas pode 
ser a mais útil de todas...» 
Calcula-se que a bomba lançada sobre 
Hiroshima tinha uma potência equivalente a 
12,5 kilotoneladas de TNT, e que a que 
atingiu Nagasaki linha uma potência 
equivalente a 22 kilotoneladas de TNT. 
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(Em cima) A 

isrwmiHK enorme nuvem 
■A"ff atómica que 

envolveu 
f \ iSé Hiroshima às 

8h1 ida manhã de 
ÉHE 6 de Agosto de 

1945. (Em baixo) 
Ruínas da cidade 
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O discurso 

de Truman 

A 9 de Agosto de 1945, numa mensagem radiofónica 
transmitida a partir da Casa Branca, o presidente dos EUA, 
Harry Truman, falou do ataque atómico a Hiroshima referindo- 
-se a esta cidade como se fosse «uma base militar». 0 aparente 
equívoco do presidente, patente no excerto do discurso que a 
seguir se reproduz, não pode ter sido inocente: nessa altura, 
Hiroshima já tinha sido reduzida a escombros e uma segunda 
bomba atómica destruíra igualmente Nagasaki. 0 genocídio era 
por de mais evidente para que se possa acreditar na 
«ignorância» de Truman. 
«O mundo tomou conhecimento que a primeira bomba 
atómica foi lançada sobre Hiroshima, uma base militar. 
Isto sucedeu porque desejamos com este primeiro 
ataque evitar, tanto quanto possível, a morte de civis. 
Mas o ataque é só um aviso do que está para vir. Se o 
Japão não se render, serão lançadas bombas contra as 
suas indústrias de guerra e, lamentavelmente, perder-se- 
-ão milhares de vidas civis. Instamos os civis japoneses a 
abandonar iinediatamentc as cidades industriais, e a 
salvar-se da destruição.» 
A hipocrisia destas palavras, proferidas a posteriori do ataque 
sem aviso prévio a duas cidades densamente povoadas, dispensa 
comentários. 

* Fonte: Documentos públicos do presidente dos Estados Unidos: Harry S. Truman, 
contendo as mensagens públicas, discursos e depoimentos do presidente de 12 de Abril 
a 31 de Dezembro, 1945 (Washington D.C.: Imprensa Oficial do governo dos FÁ!A, 
1961, pág. 212). 0 texto completo foi publicado no New York Times, a 10 de Agosto 
de 1945, na pág. 12. 
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Acampamentos por todo o País assinalam a actividade 

de Verão da JCP, marcada pela afirmação das propostas políticas 

Em festa até à Festa 

Os acampamentos da JCP, iniciativas de grande 

convívio e animação, constituem igualmente 

momentos ímpares de enquadramento e recru- 

tamento e, como tal, de reforço da organização. 

A JCP está a braços com 
uma intensa actividade. 0 
Verão do ano 2000 está a ser 
marcado por uma série de ini- 
ciativas de convívio e de festa 
que, pelos frutos que daí 
advém ao nível do enquadra- 
mento de militantes mais 
desligados, do estreitamento 
das relações humanas entre 
os camaradas e do 
próprio recrutamen- 
to, constituem inici- 
ativas políticas de 
grande importância 
na vida de uma 
organização juvenil. 
Desde os festivais 
de apuramento de 
bandas para a Festa do 
«Avante!», até outro tipo de 
iniciativas, os acampamentos 
são talvez o melhor exemplo 
disto mesmo. 

Este Verão, um pouco por 
todo o País realizaram-se 
acampamentos regionais da 
JCP, envolvendo centenas de 
camaradas e amigos, em fins- 
-de-semana marcados por 
muito convívio, muita inter- 
venção política e, sobretudo, 

te 

ficou vincada uma 

grande vontade 

de transformar 

muita vontade de transformar 
o mundo. 

Música, debates, 
cinema 

0 «pontapé de saída» foi 
dado nos Açores, com um 
acampamento na Terceira, 

sobre as questões 
do ambiente, com a 
participação de 20 
pessoas. No fim-de- 
semana de 14, 15 e 
lóde Julho, a Orga- 
nização Regional de 
Lisboa foi acampar 
para a Ericeira. 

Foram aproximadamente 20 
os camaradas que estiveram 
presentes no acampamento 
onde se debateu as questões 
da face agressiva do imperia- 
lismo, com o participação da 
camarada Margarida Botelho, 
da Comissão Política e do 
Secretariado da Direcção 
Nacional da JCP. 

No fim-de-semana seguin- 
te foram seis os acampamen- 
tos. Na Lagoa de Santo André 

a Organização Regional de 
Setúbal reuniu cerca de 100 
jovens naquela terra alenteja- 
na e, entre muitas outras acti- 
vidades, discutiu-se sobre o 
Partido que somos e quere- 
mos ser com-o camarada José 
Casanova. 

A Organização Regional de 
Santarém reuniu 40 camaradas 
e amigos na praia fluvial dos 
Olhos de Agua, em Alcanena, 
e conversou em torno do tema 
«PCP, partido da juventude», 
com a participação da camara- 
da Luísa Araújo. Houve ainda 
tempo para a projecção do 
filme «Os Virtuosos». 

Na Figueira da Foz estive- 
ram reunidos cerca de 30 
jovens da organização regio- 
nal de Coimbra. Margarida 
Botelho foi a convidada num 
debate sobre as questões da 
pena de morte. 

A Organização Regional do 
Litoral Alentejano reuniu-se 
para acampar em Sines (S. 
Torpes). Foram 15 os camara- 
das presentes. 

As organizações regionais 
de Évora, Beja e Portalegre 
reuniram-se em Vila Nova de 
Milfontes. Eram cerca de 70 
os jovens presentes neste 
acampamento onde houve 
ainda lugar para um concerto 
de música moderna e de 
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A JCP levou a animação a todo o País 

intervenção a lembrar que a 
luta é e continuará a ser o 
caminho. 

Em Valhelhas estiveram a 
acampar 50 jovens das orga- 
nizações regionais de Castelo 
Branco e da Guarda. 0 deba- 
te foi sobre a pena de morte e 
contou com a presença da 
camarada Célia Violante, da 
direcção da JCP. 

No passado fim-de-semana, 
nos dias 28, 29e 30 de Julho, 
decorreram mais quatro acam- 
pamentos. Em Valongo estive- 
ram 15 jovens do Porto que 

discutiram as questões da pena 
de morte. Em Feradouro esteve 
reunida a Organização Regio- 
nal de Aveiro. Decorreu no 
acampamento um debate com 
a camarada Margarida Botelho 
sobre as questões da pena de 
morte e ainda a final do Festi- 
val de Bandas. 

Em Odeceixe, foram 20 os 
camaradas da Organização 
Regional do Algarve que se 
reuniram em acampamento. 
Também a organização regio- 
nal de Braga escolheu este 
fim-de-semana para ir acam- 

par em torno das questões do 
ambiente. E fê-lo em Fão 
(Esposende). 

Estas iniciativas reforçaram 
a organização, deram grande 
visibilidade à JCP e fortalece- 
ram-na internamente, com o 
estreitamento das relações 
entre os camaradas. São sem- 
pre momentos de recrutamento 
e de envolvimento de novos 
camaradas. Esta dinâmica de 
festa e de convívio terá o seu 
corolário na grande festa da 
juventude, a Festa do «Avan- 
te!». Um Verão em cheio... 

Ensino secundário 

Adiamento da revisão curricular é vitória dos estudantes 

A Delegação Nacional 
saída da Reunião das Asso- 
ciações de Estudantes do 
Ensino Secundário considera 
que o anunciado adiamento 
da revisão curricular do ensi- 
no secundário constitui «um 
recuo inevitável perante a 
força das reivindicações e da 
luta dos estudantes». 

Numa nota à imprensa, a 

«Esta medida é uma mano- 
bra política que visa enfra- 
quecer e paralisar a luta na 
tentativa de impor esta revi- 
são. Mantemos a nossa rei- 
vindicação e vamos continuar 
a lutar por ela: exigimos a, 
suspensão da revisão curricu- 
lar e que seja aberto um pro- 
cesso democrático de discus- 
são que envolve os estudan- 

faz com que o acesso ao ensi- 
no superior em Portugal não 
tenha em conta nem o concei- 
to de educação para todos, 
nem as opções dos candida- 
tos, nem as reais necessida- 
des do país». E prometem 
não baixar os braços até os 
numeras clausus desaparece- 
rem completamente. 

Por outro lado, a delegação 

■n 

i 

- ■ *- 

ar®- 

são do Governo demonstra 
«mais uma vez que os estu- 
dantes têm razão». No entanto, 
os alunos não estão satisfeitos 
com as medidas anunciadas, 
visto estas não corresponde- 
rem às suas exigências. Para 
eles, este facto mostra «a falta 
de interesse político relativa- 
mente à discussão desta maté- 
ria com os estudantes». 

postais assinados por alunos 
de todo o país enviados ao 
Ministério da Educação. 

Para as associações, o 
aumento de vagas nas licen- 
ciaturas é insuficiente, tardia 
e não corresponde à elimina- 
ção dos numerus clausus, sis- 
tema «que é mantido por 
razões economicistas e que 

exige saber que reforço finan- 
ceiro está previsto para dotar 
a subida das vagas. «Se o 
aumento de vagas não for 
acompanhado por um reforço 
financeiro adequado, a quali- 
dade do ensino é gravemente 
afectada», sublinha. 

As associações do secun- 
dário congratulam-se ainda 
com a regulamentação da lei 
da educação sexual e consi- 

deram que esta é uma con- 
quista dos estudantes e não 
«um acto de fé ou de boa von- 
tade» do Ministério. «Entre- 
tanto, vamos estar alentos a 
todo o processo de implemen- 
tação da lei, nas suas varias 
vertentes», prometem. 

JCP solidária 

A Comissão Política da 
JCP reiterou a sua solidarie- 
dade com a luta dos alunos do 
ensino secundário e sublinha 
que o adiamento da revisão 
curricular e a regulamenta- 
ção da lei da educação sexu- 

al são fruto da luta dos estu- 
dantes e constitui um primei- 
ro passo para a suspensão da 
revisão. 

Para os jovens comunistas, 
o aumento de vagas no supe- 
rior não corresponde à elimi- 
nação progressiva dos nume- 
rus clausus. «Mais uma vez, o 
Governo promete e não cum- 
pre, ignorando as reivindica- 
ções de dezenas de milhar de 
estudantes e de vários secto- 
res profissionais da socieda- 
de portuguesa. Não esquece- 
mos que o sistema de acesso 
ao ensino superior encerra 
em si um elitismo profundo e 
uma injustiça que se agrava 

de ano para ano, aumentando 
as desigualdades sociais», 
afirmam. 

Também a JCP pede ao 
Ministério da Educação que 
anuncie quais as verbas pre- 
vistas para as escolas que 
viram aumentadas as suas 
vagas. Isto, porque actualmen- 
te «existem estabelecimentos 
em risco de fechar as portas 
devido à desresponsabilização 
financeira do Estado». 

A JCP refere ainda o inte- 
resse do Governo em aumen- 
tar as vagas no ensino priva- 
do, continuando a pôr de lado 
a educação pública e a privi- 
legiar as empresas privadas. 

Comissão Europeia reconhece 

Erasmus longe do sucesso 

tos 1~ 1 isiSHKÉSHBi JOBOHI k. 
Depois dos protestos na rua, milhares de postais foram enviados ao Ministério da Educação 
exigindo a suspensão da revisão curricular 

delegação afirma que a deci- tes», afirma a delegação, 
lembrando os milhares de 

A maioria dos estudantes 
europeus que vão estudar 
para o estrangeiro no âmbito 
do programa Erasmus deba- 
tera-se com problemas finan- 
ceiros durante a sua estadia, 
segundo um relatório da 
Comissão Europeia referente 
ao período de 1997/98. 

Para resolver a situação, o 
documento propõe a adopção 
de medidas de apoio indirec- 
to, como a redução dos preços 
das viagens, ajudas ao aloja- 
mento e sistema de emprésti- 
mo que permita custear as 
despesas de mobilidade. 

Outro objectivo é alargar as 
origens sociais dos estudan- 
tes Erasmus, pois são os alu- 

nos das classes mais abasta- 
das que mais beneficiam do 
programa, em detrimento dos 
grupos mais desfavorecidos. 

De facto, a maioria esma- 
gadora dos estudantes portu- 
gueses é obrigada a abdicar 
desta oportunidade face às 
dificuldades financeiras para 
suportai uma parte das des- 
pesas da frequência. 

A Comissão Europeia con- 
sidera igualmente necessário 
reforçar os direitosMos alunos. 
Como refere a agência Lusa, o 
relatório defende que estes 
não devem ser obrigados a 
pagar propinas duas vezes e 
deverão ser celebrados acor- 
dos entre as universidades de 

acolhimento e as de origem 
em matéria de currículos de 
estudo e de reconhecimento 
de graus académicos. 

0 documento revela ainda 
que no ano lectivo 1997/98, 
apenas metade dos lugares 
disponíveis foram preenchi- 
dos, ou seja, 86 mil em 181 
mil. Isto significa que apenas 
ura por cento dos estudantes 
europeus participara no Eras- 
mus, muito longe da meta ini- 
cial de 10 por cento. 

A Irlanda e o Reino Unido 
continuam a ser os destinos 
preferidos, enquanto a GiA- 
cia, Noruega, Portugal e Itá- 
lia atraem pouca gente devi- 
do à língua. 
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Nenhum ilusionismo pode esconder a crise do mundo rural e da agricultura familiar 

Política agrícola 

A propaganda 

dos milhões 

A CNA acusa o Governo de anunciar repetida- 

mente os mesmos «milhões de contos para inves- 

timentos na agricultura». 

A frequência com que o 
Governo fxirtugues fala dos 600 
niilhões de contos de investi- 
mentos na agricultura portu- 
guesa, durante os próximos sete 
unos, no âmbito do 3." Quadro 
Comunitário de Apoio, não cor- 
responde à actual situação do 
sector que atravessa 
a mais profunda 
crise de sempre sem 
dar sinais de recupe- 
ração. 

Como recorda a 
Confederação Nacio- 
nal da Agricultura, 
us rendimentos dos 
agricultores caíram 
'|uasc 40 por cento nos últimos 
10 anos: um agricultor portu- 
guês recebe em média menos 
nove vezes menos dinheiro do 
(iue um irlandês e Portugal 
recebe menos verbas para Ioda 
a sua agricultura do que a Gré- 
cia recebe só paru o algodão. 
Enquanto isso, os preços à pro- 
dução continuam a baixar; 
aumentam as importações que 
Já atingem 500 milhões de con- 
tos por ano, agravando o défice 
da balança de pagamentos. 

É neste quadro que o minis- 
tro aparece de novo a anunciar 
0s mesmos 600 milhões de 
contos que já tinham sido 
divulgados em Janeiro último. 
Eor seu turno a CNA contesta 
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os números, sublinhando que 
100 milhões já estão hipoteca- 
dos a dívidas assumidas pelo 
Estado com projectos anterio- 
res ao ano 2000. 

Quando ao Plano Operacio- 
nal, Agricultura e Desenvolvi- 
mento Rural (PO ADR), a Con- 

federação revela 
que a União Euro- 
peia vai somente 
enviar até cerca de 
244 milhões de con- 
tos, os quais o Esta- 
do vai ler de com- 
participar com cerca 
de 108 milhões de 
contos, e os agricul- 

tores com cerca de 320 milhões, 
ou seja, quase tanto como a 
soma das verbas comunitárias 
mais o dinheiro do orçamento 
de Estado. 

Sem recursos 
para investir 

Mas o cenário piora se, como 
afirma a CNA, tivermos em 
conta que os orçamentos de 
Estado estão sem recursos 
financeiros e que os agriculto- 
res já não têm meios para 
novos investimentos. Tanto 
mais que no âmbito do 
POADR, os agricultores vão 
ter de pagar em média mais 15 

por cento do que pagavam até 
aqui no âmbito do 2." QCA. 
Assim, um tractor vai custar 
mais 500 contos e o hectares 
de pomar mais 150 contos, 
pagos pelo produtor. 

Isto significa que ó total do 
dinheiro público disponível 
para os sete anos do POADR 
atingirá quanto muito os 252 
milhões de contos, o grosso dos 
quais deverá ser absorvido 
pela grande agro-indústria, 
pelo sector das grandes empre- 
sas de transformação e comer- 
cializaçâo e pela floresta 
industrial. 

E se por um lado é positivo 
que a gestão dos fundos esteja 
regionalizada a nível das 
CCR's, já merece críticas o 
facto de os agricultores terem 
uma representação mínima, 
situação que outros sectores 
poderão aproveitar para desvi- 
ar verbas da agricultura para 
outras finalidades. 

A CNA refere ainda outras 
medias positivas, algumas que 
resultaram de propostas suas, 
nomeadamente as majorações, 
que permitem a atribuição de 
maiores subsídios para os pro- 
jectos das pequenas exploraçõ- 
es agrícolas em zonas conside- 
radas desfavorecidas e para os 
projectos dos jovens agriculto- 
res. Porém, estas majorações 
não chegam para repor o nível 
de co-financiamento público 
praticado anteriormente e que 
atingia 65 porcento do 2." QCA. 

Por que luta a CNA? 

"A CNA protesta por pro- 
'estar e apenas para fazer agi- 
Ução política»; «a CNA não 
tem propostas para a resolu- 
ção dos problemas»; «a CNA 
^ os seus dirigentes manipu- 
a,u os agricultores com finali- 

dades políticas». Porém, ape- 
sar das desbragadas declara- 
ções do ministro, a CNA tem 
"in património de luta de que 
s'' orgulha através da qual tem 
teoatiçado importantes benelí- 
Ci08 Para os agricultores. 

Em recente nota à imprensa 
a organização destaca entre os 
resultados conseguidos: 

"" o compromisso do minis- 
ro de aplica a modulação, ou 

•s<'ja a redução por escalões de 
Atedas directas ou subsídios 

'GA aos grandes proprietá- 

rios para reforço dos apoios às 
explorações familiares; 

- a manutenção do preço do 
gasóleo agrícola, exigência 
levantada apenas pela CNA 
em Março último; 

- uma menor redução da 
bonificação de seguros agríco- 
las e a inclusão de mais cultu- 
ras afectadas pelas intempé- 
ries com direito a apoios; 

a reclassificação dos solos 
e a redução do valor das ren- 
das dos rendeiros da Herdade 
da Comporta; 

- melhorias em aspectos da 
sanidade animal, como o 
aumento das indemnizações 
por abale sanitário, encurta- 
mento dos prazos de retirada 
dos animais doentes, ajudas 
ao repovoamento dos efectivos 

e introdução da vacina contra 
a brucelose; 

- indemnizações aos produ- 
tores de tomate da península 
de Setúbal devido ao vírus do 
bronzeamento do tomate; 

- escoamento da batata e 
ajudas à armazenagem; 

- a manutenção de cente- 
nas de lagares de azeite e de 
serviços da EPAC; 

- a suspensão no imediato 
das penalizações aos produto- 
re sde leite por ultrapassagem 
da quota nacional de leite; 

- uma petição apreciada 
favoravelmente pela Assem- 
bleia da República cora vista 
à redução das prestações 
mensais dos agricultores para 
a Segurança Social, sem perda 
de direitos. 

Por uma nova 

política agrícola 

• Pedro Carvalho 

A presidência portuguesa 
da União Europeia (UE), 
que acabou no passado 

mês de Junho, não fez nada pelo sector 
agrícola nacional e sua especificidade. 
Perdeu-se uma oportunidade única, 
numa presidência que, ao nível agrícola, 
fica sem história e «prémio». 
A reforma da organização comum de 
mercado (OCM) das frutas e legumes e a 
OCM do Arroz irão agora ser 
«despachadas» durante a presidência 
francesa. A questão das penalizações do 
leite continua pendente, com o 
Comissário Fischler a afirmar que os 
agricultores portugueses «vão ter de 
pagar». Continua, também, o embargo à 
came de bovino portuguesa. Do 
ministro, só se ouve a cassete de 
«milhões em linhas de crédito», na 
generalidade para o latifúndio e os 
grandes agrários. 
Ouve-se, do Ministro e do Comissário, a 
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necessidade de defender o modelo 
agrícola europeu, baseado «no princípio 
da mui li funcionalidade e na pequena e 
média exploração». Mas não é o próprio 
modelo agrícola europeu e seu 
«instrumento» - a Política Agrícola 
Comum (PAG) - que atentam contra a 
multifuncionalidade e a pequena e 
média exploração? 
Este modelo tem por base a promoção 
das exportações e a liberalização do 
comércio agrícola, defendendo os 
interesses da agro-indústria e das 
grandes explorações. É um modelo que 
assenta na promoção do dumping de 
preços, através das restituições à 
exportação e dos pagamentos directos. 
A PAG sempre promoveu a concentração 
e centralização da terra. Não só as 
grandes explorações vão integrando as 
pequenas e as médias que vão 
desaparecendo, como o controlo da terra 
cada vez mais se centraliza nas «mãos 
de alguns», assim como os direitos de 
produção. No Alentejo, voltam a 
aparecer as grandes famílias agrárias. 
Paralelamente, cresce o fenómeno da 
«verticalizaçâo» da produção - a tomada 
da produção pela indústria. 
A PAG, desde da entrada de Portugal e 
Espanha, não só nunca deu 
cumprimento aos seus princípios da 
solidariedade financeira e da 
preferência comunitária, como agravou 
as discriminações na distribuição das 
ajudas comunitárias entre países, 
produtores e produções. É inadmissível 

que 1% dos agricultores, em Portugal, 
recebam cerca de 42% das ajudas e que 
os agricultores portugueses sejam 
aqueles que menos ajudas recebem da 
PAG. 

Agricultores contra a PAC 

No dia 29 de Maio, cerca de 15 mil 
agricultores vieram para a rua em Évora 
exigindo uma nova PAC, enquanto 
decorria sobre os auspícios da 
Presidência Portuguesa, uma reunião 
informal do Conselho de Ministros da 
Agricultura da UE. Esses agricultores, 
representantes da pequena e média 
agricultura e da agricultura familiar, 
vieram para a rua para mostrar «o estado 
da agricultura nacional». 
E qual é o «estado»? De 1990 a 1998, 
perderam-se mais de 150 mil postos de 
trabalho no sector e desapareceram 180 

mil explorações, 
sobretudo pequenas e 
médias. De 1994 para cá, 
os preços agrícolas 
desceram 13% e, desde 
1997, o rendimento 
agrícola desceu cerca de 
11%. É a história do 
aumento do défice da 
balança alimentar e da 
progressiva 
desertificação do mundo 
rural. 
Capoulas Santos, então 
presidente era exercício 
do Conselho de 
Agricultura, que horas 
antes desvalorizava a 
manifestação, veio depois 
dizer estar «com os 
agricultores», afirmando 
«que ele próprio tinha 
votado contra» a última 
reforma da PAC. Mas o 
Sr. Ministro mentiu, visto 
que o Governo PS do 
Eng. António Guterres 
aprovou o pacote global 

da Agenda 2000 que incluía o 
compromisso agrícola, que nunca 
chegou a ser votado. Mais uma vez, o 
sector agrícola pagou a «factura», como 
já tinha acontecido com a reforma da 
PAC de 1992, com o então ministro da 
Agricultura do PSD, Arlindo Cunha. A 
então proclamada como «grande vitória 
da Javoura nacional» anos mais tarde, 
considerada «como contrária aos 
interesses dos agricultores nacionais» 
pelo próprio, agora «eurodeputado». 

Reforma Agrária, precisa-se! 

É necessária uma nova PAC, que 
defenda um preço renumerador a 
produção. Uma PAC com novos 
princípios básicos que defendam um 
desenvolvimento sustentável da 
actividade agrícola: uma produção 
integrada e em circuito fechado, 
produção local/abastecimento local e a 
coesão económica e social. Assim, como 
é necessário garantir o plafonamento e 
modulação das ajudas ao nível da UE. E 
urgente reduzir e simplificar a máquina 
administrativa da PAC. 
Mas, fundamentalmente, Portugal 
necessita de uma verdadeira política 
agrícola nacional - um plano agrícola, 
que garanta o direito a produzir e 
estruture a nossa produção. Precisa-se 
de uma reforma fundiária - garantir o 
direito à terra a quem a trabalha. 
É urgente uma reforma agrária. 
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Direita israelita rejeita qualquer 

qualquer negociação sobre o estatuto de Jerusalém 

A cidade da discórdia 

«Jerusalém não é apenas uma responsabili- 
dade palestiniana. E também uma responsa- 

bilidade árabe, muçulmana e cristã», defende 
Yasser Arafat. 

Violência 

na Alemanha 

0 aumento da violência de 
extrema-direita na 
Alemanha parece estar 
finalmente a preocupar a 
classe política: quatro dias 
depois do atentado à bomba 
da passada quinta-feira, 
numa estação de Dusseldorf, 
que feriu 10 estudantes de 
países da Europa de Leste, 
um deles com gravidade, 
alguns membros do governo 
reconheceram a necessidade 
de tomar medidas para 
combater o flagelo. 
A ministra da Justiça, Herta 
Daeubler-Gmelin, advertiu 
contra o «terrorismo pardo», 
numa alusão à cordas 
camisas dos nazis, 
sublinhando que os alemães 
já não podem «desviar os 
olhos», desta crescente onda 
de violência, como se não 
fosse nada com eles. 
Também o ministro do 
Ambiente, juergen Trittin, 
reconheceu que um novo 
tipo de violência contra os 
estrangeiros se instalou no 
país, e lembrou o risco de 
que «o emprego da violência 
seja cada vez mais fácil». 

Eleições 

no Haiti 

Haitianos de vários distritos 
foram às urnas no domingo 
para decidir a atribuição de 
10 lugares na Câmara Baixa 
do país, dado que nenhum 
candidato obteve a maioria 
na primeira volta das 
eleições. 0 processo 
eleitoral no Haiti tem sido 
fortemente contestado pela 
generalidade dos partidos 
políticos, que não aceitam a 
alegada vitória do partido da 
Família Lavalas, do ex- 
-presidenle Jean-Bertrand 
Aristide, em ambas as 
Câmaras do Parlamento, 
acusando-o de fraude 
generalizada. 0 partido da 
Família Lavalas afirma ter 
conquistado 18 dos 19 
lugares da Câmara Alta, 
mais de 60 dos 83 da 
Câmara Baixa, 77 por cento 
das câmaras e a maioria dos 
conselhos urbanos e rurais. 
Os Estados Unidos, Canadá 
e União Europeia ameaçam 
cancelar a ajuda económica 
ao Haiti caso não sejam 
investigados os resultados 
dos escrutínios de 25 de 
Maio e 9 de Julho. Na 
semana passada, o governo 
do Japão suspendeu um 
pacote de ajuda de 13,5 
milhões de dólares ao país 
devido à instabilidade 
política. 

Clandestinos 

A polícia costeira italiana 
interceptou esta semana um 
barco com mais de 360 
imigrantes clandestinos que 
procura vem entrar no país. 
0 barco, onde se apinhavam 
kurdos, afegãos, 
senegaleses, paquistaneses e 
serraleoneses, provinha da 
Turquia, e foi detectado 
próximo do porto de Crotone, 
no sul da Itália, depois de se 
ter reabastecido de 
combustível num porto 
grego. 

0 presidente da Autorida- 
de Palestiniana, Yasser Araft, 
pediu no início da semana a 
convocação de uma reunião 
especial do comité 
islâmico sobre 
Jerusalém para 
discutir o futuro 
da cidade. 

Depois do fra- 
casso das conver- 
sações de Camp David, patro- 
cinadas pelo presidente 
norte-americano Bill Clinton, 
em que o estatuto da «Cidade 
Santa» foi justamente um dos 
pomos da discórdia, Arafat 
iniciou uma ronda por vários 
países europeus e árabes em 
busca de apoio para a procla- 
mação do Estado da Palestina 
no próximo mês de Setembro, 
e para o reconhecimento da 
soberania palestiniana sobre 
Jerusalém oriental, 

A questão está a ser deba- 
tida a vários níveis, inclusive 
no Vaticano, onde ontem a 
secretária de Estado Made- 

leine Albright foi recebida 
pelo responsável da diploma- 
cia da Santa Sé, monsenhor 
Jean-Luis Tauran. Segundo 

Albright, o Vatica- 
no poderá desem- 
penhar um papel 
importante na 
aproximação das 
posições palesti- 
niana e israelita 

sobre Jerusalém. O Vaticano 
tem defendido para a cidade 
um «estatuto especial com 
garantias internacionais», tal 
como advogam as Nações 
Unidas. 

Barak perde terreno 

A possibilidade de um 
rápido acordo israelo-palesti- 
niano parece no entanto estar 
longe. Na segunda-feira, o 
Parlamento israelita infligiu 
uma séria derrota aos traba- 
lhistas ao preterir Shimon 
Peres em favor de Moshe Kat- 

sav, do partido Likud, para a 
chefia do Estado. Esta vitória 
da direita, ao que tudo indica 
resultante do apoio dos 31 
deputados religiosos e ultra- 
-ortodoxos, não pode deixar 
de constituir mais um sinal 
de alarme para o governo de 
Barak. 

E certo que Barak sobrevi- 
veu no mesmo dia a uma 

moção de censura do Likud 
(50 votos a favor, outros tan- 
tos contra e oito abstenções), 
e a outra da extrema-direita 
(53 votos a favor, 48 contra), 
dado que em nenhum dos 
casos se registou a necessária 
maioria absoluta (61 dos 120 
votos). Mas não é menos rele- 

vante que ambas as moções 
condenassem «as concessões 
feitas por Barak aos palesti- 
nianos na recente cimeira de 
Camp David». 

As palavras de Ariel Sha- 
ron, dirigente do Likud, 
explicam o que se entende 
por concessões: «E necessá- 
rio conseguir um tratado de 
paz definitivo, que obrigue e 

ponha termo ao conflito 
entre nós e os palestinianos, 
mas se, devido às circuns- 
tâncias, só é possível alcan- 
çar agora um acordo provi- 
sório a longo prazo, temos 
que deixar a maior parte dos 
nossos bens estratégicos [os 
territórios ocupados da Cis- 

jordânia, Gaza e Jerusalém] 
nas nossas mãos». 

Para o dirigente do Likud, 
«é impensável entregar 
todos os bens sem solucio- 
nar o conflito», o que na sua 
opinião implica o reconheci- 
mento do Estado de Israel 
por todos os estados árabes 
e muçulmanos do Médio 
Oriente. 

Não deixa de ser significa- 
tivo que, no mesmo dia, o 
Parlamento israelita lenha 
aprovado em primeira leitura 
(de um total de três) um pro- 
jecto do Likud que proíbe a 
alteração das fronteiras 
de Jerusalém a não ser por 
maioria absoluta. 

& m. 
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Um acordo israelo-palestiniano continua longe 

Desemprego 

no Chile 

gera protestos 

A Central Unitária de Trabalhadores (CUT) anunciou 
domingo as primeiras manifestações de protesto contra o 
governo e o patronato do Chile, que acusa de responsáveis 
pelo aumento do desemprego. 

De acordo com a CUT, a taxa de desemprego subiu em 
Junho de 8,5 para 9,4 por cento, ao mesmo tempo que se 
verifica uma constante degradação dos salários. Os protes- 
tos, agendados para os primeiros dias de Agosto, reflectem o 
desapontamento dos trabalhadores com a política económica 
que vem sendo seguida pelo governo socialista de Ricardo 
Lagos. 

Os responsáveis sindicais criticam, entre outros aspectos, 
a liberalização das taxas alfandegárias sobre determinados pro- 
dutos, o encerramento de minas e o futuro tratado de livre 
comércio com a Coreia do Sul. Por outro lado, rejeitam as pro- 
postas patronais de congelamento ou redução de pessoal, e 
queixam-se que 10 por cento da produção nacional de cobre vai 
directamente para o orçamento das Forças Armadas. 

Ainda de acordo com fontes sindicais, estão actualmente 
no desemprego cerca de 600 000 mil chilenos, mas a taxa de 
desemprego poderá subir para os 10 por cento em Outubro. 

O governo de Ricardo Lagos previa um crescimento da 
economia de seis por cento ao ano e prometeu a criação de 
200 000 postos de trabalho, mas a verdade é que depois da 
taxa de desemprego ler caído do seu recorde histórico de 
11,5 por cento, em Agosto do anos passado, para 8,1 por 
cento em Fevereiro último, voltou novamente a subir. 

O mais grave é que esta situação se acentuou, apesar de 
o país registar em Maio um crescimento de 7,4 por cento em 
relação ao mesmo período de 1999, segundo dados do Indi- 
cador Mensal de Actividade Económica, o que significa que 
o crescimento não deu origem a novos postos de trabalho. 

0 Instituto Nacional de Estatística chileno desdramatiza 
a situação e justifica o aumento da taxa de desemprego com 
os fortes temporais do Inverno, que deixaram 32 730 agri- 
ctútorns K-io trabalho, e com o crescimeiuo da poptdaçãc 
activa em 0,4 por cento. For seu turno, o presidente Lagos, 
procurando conter a contestação social, anunciou novas 
obras públicas para o próximo. Uma promessa de duvidosa 
concretização, já que os recursos para o efeito não constam 
do Orçamento de Estado. 

Pouco optimista está também a Associação de Bancos e 
Instituições Financeiras, que acaba de rever as suas previ- 
sões quanto ao aumento da procura interna, apontando agora 
para os sele por cento, contra os nove por cento inicialmen- 
te previstos. 

Coreias 

Mais um passo 

para a reconciliação 

A partir de 15 de Agosto 
volta a funcionar a agência de 
ligação situada em Panmun- 
jom, na fronteira entre as 
duas Coreias. 

A agência de ligação, 
situada na zona desmilitari- 
zada controlada pela 
ONU que há mais de 
meio século separa o 
Norte e o Sul, foi 
criada em 1992 e 
funcionou até 1996, 
data em que a Coreia 
do Norte retirou os 
seus representantes. 
A partir de então, os 
contactos entre as 
parles passaram a 
ser feitos através da 
Cruz Vermelha. 

A decisão de 
reactivar a agência, 
que representa mais 
um novo passo no 
caminno da recori- 
ciliação entre a 
Coreia do Norte e a 
Coreia do Sul, cons- 
ta de um comunica- 
do conjunto divul- 
gado segunda-feira, 
em ([ue os dois 
Estados anunciam 
igualmente a inten- 
ção de organizar 

uma semana de reconcilia- 
ção nacional. 

0 comunicado conjunto é a 
expressão pública dos resul- 
tados alcançados no último 
fim-de-semana, após o 
encontro em Seul de delega- 

Resultados 

positivos 

As consequências do novo processo de 
reconciliação intercoreano estão já a fazer-se 
sentir positivamente na Coreia do Norte, 
sobretudo no domínio das suas relações inter- 
nacionais. Na quarta-feira da semana passa- 
da, o Canadá tomou-se o segundo membro do 
Grupo dos sete países mais industrializados 
(G7), depois da Itália, a reconhecer formal- 
mente a Coreia do Norte e estabelecer rela- 
ções diplomáticas com Pyongyang. Um dias 
depois, cm Bangcok. a Coreia do Norte trans- 
formava-se no vigésimo terceiro membro do 
ERA, o único fórum de segurança da zona 
ASia-Pacífico. r.ste fóruni, em que paiilt ipam 
também os Estados Unidos, União Europeia, 
Ch ina e Rússia, reúne-se uma vez por ano 
para discutir temas de segurança. 

Evoluções positivas registam-se igualmen- 
te na Coreia do Sul. 0 governo de Seul deci- 
diu autorizar a população coreana residente 
no Japão, e que simpatiza com o regime da 
Coreia do Norte, a visitar a Coreia do Sul, 
algo que era proibido até agora. 

ções dos dois países, nas pri- 
meiras conversações realiza- 
das na capital sul-coreana; 
ura evento só tornado possí- 
vel pela histórica cimeira de 
Pyongyang, de 13 a 15 de 
Junho último. 

A escolha da data 
não é acidental. A 
15 de Agosto ambos 
os países comemo- 
ram o Dia da Liber- 
tação Nacional, 
assinalando o fim 
da ocupação japo- 
nesa da Península 
da Coreia (1910- 
-1945). A efeméride 
poderá ficar marca- 
da este ano corno 
sendo também a da 
reconciliação nacio- 
nal. 

Os representantes 
das duas Coreias, 
que admitem a P<,s" 
sibilidade de a breve 
prazo serem restabe- 
lecidas as ligações 
ferroviárias, inter- 
rompidas desde a 
guerra, marcaram 
novo encontro para o 
período de 29 a 31 
de Agosto em Pyong- 
yang, 

Vaticano poderá 

desempenhar um 

papel no conflito, 

diz Albright 
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Venezuela consolida democracia 

A revolução 

tranquila 
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Hugo Chávez, reeleito domingo para um man- 

dato de seis anos como presidente da Venezuela, 

apela à união popular na «nova etapa do pro- 

cesso revolucionário». 

Milhares de pessoas acor- 
reram domingo à noite ao 
palácio presidencial de Mira- 
flores, no centro de Caracas, 
para celebrar a reeleição do 
presidente venezuelano, 
Hugo Chávez Frias. As por- 
tas do palácio abriram-se 
pouco depois de o Conselho 
Nacional Eleitora! (CNE) ter 
anunciado os primei- 
ros resultados das 
eleições, que confir- 
mavam a vitória de 
Chávez por uma lar- 
ga vantagem sobre os 
seus adversários, 
Francisco Arias Cár- 
denase Cláudio Fer- 
mín. 

Ostentando a sua conheci- 
da boina vermelha de pára- 
■quedista, Hugo Chávez fez 
do balcão do palácio presi- 
dencial uma tribuna de novo 
«aberta ao povo» para saudar 
os seus apoiantes e festejar a 
«revolução bolivariana». 

Constantemente interrom- 
pido pela palavra de ordem 
«o povo unido jamais será 
vencido», o presidente pro- 
meteu «medidas de impacto» 
nos «primeiros cem dias» do 
seu novo mandato, e apelou à 
Unidade. «Convoco toda a 
gente. Bem-vindos... União, 
união, união! E nisso incluo a 
'greja católica para que colo- 
quemos o coração nas lutas 
Por Cristo (...) Convido-os a 
Percorrermos juntos os próxi- 

mos 11 anos, e quando digo 
I 1 anos estou a referir-me à 
data [de 5 de Julho de 2001, 
comemorativa dos 200 anos 
da independência nacional] 
que proponho ao povo vene- 
zuelano para ter como meta, 
como o prazo que precisamos 
para trabalhar na recupera- 
ção da Venezuela». 

Milhares 

de pessoas Voto para 
a mudança 

nas ruas q uando estavam 
escrutinados 85,63 
por cento dos sufrá- 
gios, Hugo Chávez 
recolhia já 59,5 por 

cento dos votos, enquanto 
Francisco Arias Cárdenas se 
ficava pelos 38 por cento, o 
que dava 3 193 828 votos a 
Chávez e 2 059 400 votos a 
Arias Cárdenas. 0 outro can- 
didato. Cláudio Fermín, não 
foi além dos 157.085 votos 
(2,9 por cento). 

Hugo Chávez, que ascen- 
deu à presidência da Venezu- 
ela em 2 de Fevereiro de 
1999, dispõe agora de um 
mandato até 2006, de acordo 
com a nova Constituição 
Bolivariana de Dezembro 
último, podendo recandida- 
lar-se mais uma vez. 

As eleições, que decorre- 
ram sem incidentes, regista- 
ram uma afluência às urnas 
de 56,57 por cento dos 10,36 

Um novo 

regime 

«Está a nascer uma nova República legítima. Não 
fasceu de um golpe de Estado, não nasceu derrubando 
ninguém. É o povo que está a legitimar todos os pode- 
res» - as palavras são de Hugo Chávez, proferidas ainda 
antes de ser conhecido o resultado das eleições de 
domingo. Chávez não se cansa de sublinhar o carácter 
democrático e pacífico da «revolução bolivariana» em 
eurso na Venezuela; «Durante 18 meses, pacificamen- 
te>0 povo venezuelano desmantelou um regime apodre- 
cido de meio século. For isso hoje comecei por dizer: 
Craças a Deus e a este nobre povo da Venezuela que 
tanto aguentou! Quanto estoicismo, que alma tão gran- 
de. Um povo parindo em democracia um novo regime.» 

Segundo Chávez, as eleições de domingo foram o 
culminar do processo político constituinte, que embora 
não isento de contradições e tendo de enfrentar a hosti- 
lidade dos sectores mais conservadores da sociedade, 

'evado a cabo com sucesso. 
Com a frontalidade que se lhe reconhece, Hugo Chá- 

Vez criticou abertamente os meios de comunicação 
locais (todos privados, à excepção do jornal do Fáflnlo 
Comunista da Venezuela), (pie não se pouparam a esfor- 
ços para boicotar o processo e impedir a sua reeleição. 
" presidente sublinhou em particular o facto de, no 
domingo, as estações de televisão venezuelanas se terem 
unido numa emissão colectiva, denominada «Uma Só 
Voz» para a transmissão conjunta das eleições. 

«Nunca gostei de uma só voz. Uma só voz nunca c 
noa. Que haja muitas vozes, que haja liberdade de 
expressão», disse Chávez. 

milhões de eleitores inscri- 
tos. 0 acto eleitoral visou 
ainda a eleição dos 165 
deputados à Assembleia 
Nacional, 219 deputados 
regionais, 23 governadores, 
336 presidentes de câmaras 
municipais e treze conselhei- 
ros metropolitanos, bem 
como representantes do país 
nos parlamentos Latino- 
-Americano (12) e Andino 
(cinco). 

Vitória da esperança 

Segundo os primeiros 
resultados divulgados pelo 
Conselho Nacional Eleitoral 
(CNE), a aliança de partidos 
que apoia o presidente Hugo 
Chávez ganhou 14 dos 23 
governos regionais da Vene- 
zuela, 99 dos 165 lugares da 
Assembleia Nacional e tam- 
bém o distrito metropolitano 
de Caracas. Por seu lado, a 
Acção Democrática (AD, 
social-democrata) venceu em 
cinco estados; o partido 
democrata-cristão COPEI 
ganhou em dois, e o partido 
Convergência Nacional, do 
ex-presidente Rafael Calde- 
ra, obteve um governo regio- 
nal. 

Recorda-se que a coliga- 
ção Pólo Patriótico que apoi- 
ou Chávez integrou o Movi- 
mento V República (MVR), o 
Movimento para o Socialismo 
(MAS), o Partido Comunista 
da Venezuela (PCV), a Acção 
Agropecuária, o Novo Regi- 
me Democrático (NRD), o 
Movimento Eleitoral do Povo 
(MEP), Gente Emergente, 
Independentes pela Comu- 
nidade (IPC) e Solidariedade 
Independente. 

Francisco Arias foi apoia- 
do pela Esquerda Democráti- 
ca (ID), A Causa R, Movi- 
mento de Integridade Nacio- 
nal (MIN), Movimento Demo- 
cracia Directa (MDD) e a 
outrora de extrema-esquerda 
Bandeira Vermelha. 

Arias, que só reconheceu a 
derrota na manhã de segun- 
da-feira, garante ir «continu- 
ar na política». Resta saber 
se os grandes empresários 
que lhe financiaram a cam- 
panha vão continuar a apos- 
tar nele, ou se lhe reservam 
um futuro como o do conser- 
vador Salas Rõmer, votado ao 
esquecimento desde que foi 
derrotado por Chavéz nas 
presidenciais de 6 de 
Dezembro de 1998. 

De sublinhar que, após do 
derrube 'J:' ditadura de Mar- 
cos Pérez Jiméncz, em 1958, 
a Al) e o COPEI governaram 
a Venezuela cm alternância 
até à chegada de Chávez ao 
poder, pelo são os grandes 
responsáveis pela corrupção 
reinante no País, e pela misé- 
ria que afecta mais de 80 por 
cento dos 24 milhões de 
habitantes. 
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A luz 

• Anabela Fino 

no túnel 

A «revolução bolivariana» 
iniciada por Hugo 
Chávez em Fevereiro de 

1999 não tem as simpatias da Igreja 
católica nem dos capitalistas 
venezuelanos, mais preocupados com a 
defesa dos seus privilégios do que com o 
desenvolvimento de um país onde 80 por 
cento da população vive na miséria. 
Mas nem sempre foi assim. 
Quando o comandante dos pára- 
-quedistas Hugo Chavéz se levantou em 
armas contra o social-democrata Andrés 
Pérez, em 4 de Fevereiro de 1992, a 
corrupção e o descalabro social gerados 
pelo regime de alternância instaurado 
desde 1958 assumiam de tais proporções 
que poucos condenaram o golpe. Seis 
anos depois, Chávez era eleito 
presidente, os partidos tradicionais - 
Acção Democrática, social-democrata, e 
o COPEI, democrata-cristão - relegados 
para segundo plano e a mudança 
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saudada como positiva, inclusive pela 
Igreja e pela classe média. 
Esperavam os sectores mais 
proeminentes que alguma coisa mudasse 
para que tudo continuasse na mesma, e 
que as promessas de Chavéz de levar a 
cabo uma «revolução bolivariana» não 
passariam disso mesmo, de promessas. 
Acontece porém que o novo presidente 
nâc sc limitou à denúncia da exploração 
e da opressão levada a cabo pela 
oligarquia do país com a conivência da 
hierarquia católica. Pelo contrário, 
meteu ombros à tarefa de liquidar as 
bases de um sistema alimentado a 
petróleo e injustiça social, dando, 
através das urnas, a voz ao povo. 
As hostilidade dos conservadores contra 
Chávez cresceu ao ritmo das seis 

eleições consecutivas em que as suas 
propostas saíram vencedoras, a começar 
pelo referendo para a Assembleia 
Constituinte. Tomou-se então evidente 
que estava em marcha o processo de 
liquidação das velhas instituições que 
até então tinha sustentado o regime, e a 
direita locou a rebate. Chávez passou a 
ser «intolerante», «maniqueísta», 
«megalómano», «comunistóide», 
«prepotente»... A direita, «preocupada» 
com a democracia, ficou estarrecida com 
as sucessivas consultas populares, de 
que saiu sempre derrotada. 
O caso não era para menos. A 25 de 
Abril, a coligação Pólo Patriótico 
conquista 123 dos 128 lugares da 
Assembleia Nacional Constituinte. 
A nova Constituição é aprovada em 
consulta popular a 15 de Dezembro, com 
mais de 70 por centos dos votos 
expressos. Aos poderes executivo, 
legislativo e judicial a Magna Carla da 

Venezuela junta agora os poderes 
eleitoral e do cidadão; vela pelas 
minorias; consagra os direitos da 
pessoa humana. Os 20 por cento 
de venezuelanos bem instalados 
na vida consideram-na 
«calamitosa», uma «pura ilusão». 
E acusam Chávez de querer fazer 
regressar o país a «esquemas 
económicos obsoletos», e de não 
ter resolvido em ano e meio os 
problemas que eles próprios, com 
a sua «modernidade», 
provocaram em mais de 40 anos. 
Num país cujo orçamento 
depende em mais de 70 por cento 
do petróleo; que importa cerca de 
80 por cento do que consome; 
onde a fuga de capitais estimada 
para este ano atinge os 7800 
milhões de dólares (contra os 

4600 do ano passado); e onde as 
catástrofes naturais de Dezembro último 
provocaram um dos mais graves 
desastres da sua história, só para citar 
alguns casos mais relevantes, não deixa 
de ser digno de registo o facto de se ter 
conseguido deter a queda do Produto 
Interno Bruto, da inflação ter baixado 
para 6,8 por cento no primeiro semestre 
deste ano (contra 10,1 no mesmo período 
do ano passado) e de se prever uma taxa 
de crescimento de 2,2 por cento para o 
corrente ano. 
Ao discurso catrastrofista da direita 
respondem os venezuelanos nas unias 
reforçando a sua confiança na 
«revolução bolivariana». E a resposta de 
quem acredita que finalmente encontrou 
a luz ao fundo do túnel. 
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• Manoel de Lencastre 

Bill Alexander, 
à esquerda, e o 
seu sucessor no 

comando do 
Batalhão 

Britânico, Sam 
Wild 

A morte recente de 

uma grande figura 

de antifascista, o 

comandante do Batalhão Britâ- 

nico da 15.a Brigada Interna- 

cional, que serviu na Guerra 

Civil espanhola, fez-nos reflec- 

tir no heroísmo, na dignidade, 

na grandeza, no desinteresse e 

na solidão dos homens que 
abandonaram tudo e correram 

para a defesa da liberdade em 

Espanha e contra as tenebrosas 

forças do nazismo e tio fascismo 

em plena ascenção. Poucas pes- 

soas, hoje, conhecem o impo- 

nente, colossal sacrifício desses 

heróis. Yale a pena, por isso, 

lembrar o que se passou. 
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Sacrifício e glória das Brigadas Internacionais 

Até sempre, 

faniaraila! 

0 grito da Espanha ferida pelo traiçoeiro golpe do general Fran- 
cisco Franco foi ouvido pelos internacionalistas. Quem eram? 
Homens simples, homens de ideal, gente completamente des- 
ligada de interesses financeiros ou da ambição de subir na vida 
à custa da exploração de outros - no «British Battalion», como 
em todos os outros, acreditava-se no Homem e preferia-se lutar, 
combater, dar a vida pelos ideais da Fraternidade, da Liberda- 

de, do Socialismo. Milhares de homens 
desta têmpera aderiram às Brigadas cujo 
organizador principal não era outro senão 
Josip Broz, o marechal Tito. 

Terras heróicas 

Alexander atravessou os Pirinéus em 
1937, logo depois da batalha de Jarama 
na qual dois terços dos efectivos do 
batalhão tinham sido dizimados na 
resistência ao avanço dos fascistas que 
pretendiam tomar Madrid, Recebeu 
rudimentares sessões de treino militar 
e foi incorporado numa bateria anti tan- 
que para participar na batalha de Bru- 
nete, em Julho de 1937. Mas, apesar de 
haver conseguido fazer recuar as tropas 
fascistas, muito mais numerosas, o 
Batalhão Britânico viu os seus efectivos 
reduzidos para 42 homens apenas. 
Outros voluntários chegaram, entretan- 
to. Em Dezembro de 1937, Alexander, 
comissário político, combateu em Teru- 
el depois de ter sido mencionado em 
despachos do comando pela sua bravu- 
ra e desinteresse pessoal. Quando o 
comandante do batalhão tombou (Fred 
Copeman), Alexander viu-lhe confiada 
a responsabilidade suprema. 0 contin- 
gente britânico seria louvado, em 
Janeiro de 1938, pelo destacado papel 
da sua artilharia durante a batalha por 
Teruel. 

Em Julho desse ano Alexander esta- 
va incapacitado pela perda de funcio- 
namento da capacidade auditiva devi- 
do ao trabalho da artilharia e por ter 
sido ferido em combate durante o avan- 
ço para Segura de Los Banos. Nestas 
condições, foi mandado regressar à 
Grã-Bretanha tendo sido substituído 
por Sam Wild. Três meses mais tarde, 
as Brigadas Internacionais foram 
desactivadas e saíram de Espanha. 
Dolores Ibarruri, La Pasionaria, excla- 
maria: «Podem regressar aos vossos 
países, às vossas casas, às vossas famí- 
lias, cora orgulho. Ganharam lugar na 
História. Tornaste-vos numa legenda 
imortal. Mas não serão esquecidos. 
Regressem! Logo que haja paz neste 
país, regressem!» 

Em 1996,20 anos após o fim da dita- 
dura de Franco e dos seus generais 
assassinos, falagistas, nazis, as Briga- 
das Internacionais regressaram a 
Madrid e, nelas integrado, Bill Alexan- 
der. Foram recebera cidadania honorá- 
ria de Espanha que, em reconhecimen- 
to do seu papel humano e heróico, lhes 
foi reconhecida e votada pelo Parla- 
mento espanhol. Mas, por que razão 
tinham sido as Brigadas desactivadas? 

Traição das «democracias» 

A luta em Espanha era entre as forças 
da lilberdade e as do obscurantismo fas- 
cista e religioso. Não era só entre espa- 
nhóis. Os franquistas viam-se bem auxi- 
liados, poderosamente, por Mussolini e 
Adolfo Hitler e, a nível mais modesto 
mas não menos eficiente, por António de 
Oliveira Salazar. As legiões de camisas 

negras, italianas, combatiam com largos 
efectivos. Nos ares, a legião Condor, 
parte da Luftwaffe, dava a Franco um 
apoio inestimável. E a legião dos Viria- 
tos, comandada por António de Spínola, 
um simples tenente, então, também lá 
estava a marcar o lugar do governo de 
Lisboa. Entretanto, as «democracias 
industrializadas» proclamando-se natu- 
rais, divulgavam o conceito de que a 
guerra devia ser resolvida pelos espa- 
nhóis e só por eles. Mas toleravam a pre- 
sença de italianos, alemães e portugue- 
ses no conflito, ignorando-a, enquanto 
apontavam o dedo às Brigadas Internaci- 
onais como forças desestabilizadoras ao 
serviço do Continente de Stalin. Tais for- 
ças, diziam, eram estranhas ao conflito. 
A República espanhola só poderia con- 
tar com o auxílio das democracias (?) se 
as Brigadas saíssem de Espanha. O resto, 
evidentemente, é história... a história do 
costume. 

Bill 

Alexander 

William Alexander, nasceu em 
Ringwood, no Hampshire, a 

13 de Junho de 1910. Passou os 
primeiros anos da juventude em New 
Forest, num meio rural. Após a 
morte do pai, um carpinteiro, com 
mais seis irmãos e irmãs conheceu a 
pobreza. Mas conseguiu uma bolsa 
de estudo que lhe permitiu entrar 
para a Universidade de Reading 
onde cursou Química. Nesse 
período, ao assistir à passagem da 
marcha da fome dos trabalhadores 
galeses, recordou as ideias políticas 
de esquerda que aprendera com a 
mãe. Sentiu um frémito 
revolucionário que lhe transformou a 
existência e, para sempre, colocou- 
se ao lado da classe trabalhadora. 
Tendo aderido ao Partido Comunista, 
participou na histórica confrontação 
conhecida como a batalha de Cable 
Street onde militantes partidários e 
outros elementos antifascistas 
fizeram frente e detiveram os 
camisas negras de Sir Oswald 
Mosley, o chefe do partido fascista 
britânico. Trabalhador numa fábrica 
de papel em Dartford, aderiu 
também ao sindicato respectivo e 
tomou-se activo nas lutas de classes 
do s anos trinta na Grã-Bretanha. 
Ao regressar da Guerra Civil de 
Espanha tornou-se num dos 
melhores oradores do movimento 
antifascista internacional. Quando 
rebentou a 2." Guerra Mundial viu 
recusada a sua adesão às forças 
armadas britânicas devido às ideias 
que defendia. Tamanha injustiça foi 
levada à discussão na Câmara dos 
Comuns e Alexander conseguiu, 
finalmente, entrar para a Academia 
Militar de Sandhurst. Saiu 
diplomado como o melhor cadete do 
respectivo curso. Serviria, depois, 
em unidades de reconhecimento no 
Norte de Africa e na Alemanha e 
comandou a libertação de um campo 
de concentração. 
Quando o grande conflito acabou, 
dedicou-se ao trabalho de 
organização do Partido em 
Liverpool, nas Midlands, no País de 
Gales, e desempenhou o lugar de 

secretário-geral-adjunto de 1959 a 
1967. Escreveu alguns livros sobre 
Espanha e a Guerra Civil, entre os 
quais se destaca «British Volunteers 
for Liberty» (1982), no qual 

descreve o idealismo e a coragem 
heróica do Batalhão e de todos os 

internacionalistas que integraram as 
célebres Brigadas Internacionais. 

Carta 

de um internacionalista 

Caro sr. Manoel de Lencastre: 
Escrevo-lhe para agradecer a carta que enviou ao «Times Literary Suppleroenl»- 

Por muitos anos tem-se desenvolvido a propaganda insidiosa de que Hitler e Stalin 
eram duas cabeças no mesmo corpo. Isto serve, belissimamente, o capitalismo que é 
preciso combater em todos os lugares e em todas as oportunidades. 

Como prova da minha gratidão pelo que escreveu na sua carta, envio-lhe um exem- 
plar da «Elegia pelos mortos em Espanha» que dediquei ao meu pui. George Green, 
também morto em combate no país de Garcia Lorca. A morte de meu pui, garanto-lhe, 
não foi em vão. 

Assinado: Martin Green. 
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A mensagem de Cuba 

• Miguel -g # 

Rodr^ues para a numanidade 

Este 26 de Julho - 47." aniversário do 

Assalto ao (Juarlel de Moncada - 

deu força de transparência àquela 
que é talvez a maior lição que a humanidade pode 

extrair da Revolução Cubana. 

Estive nas ruas pela manhã. Como espectador e 

como revolucionário e comunista, participante na 
lula deste povo, que é também minha. 

Nas últimas quatro décadas tive a oportunidade de acompa- 
nhar o nascimento e também o fim de algumas revoluções. 
Neste 26 de Julho a minha reflexão incidiu sobretudo sobre um 
fenómeno óbvio, mas de que pouco se fala, aquilo a que chamo 
"a grande lição de Cuba». 

Não há na História precedente para uma resposta tão pro- 
longada e espontânea das massas aos apelos do Poder em defe- 
sa do direito a defender um caminho próprio e solitário, repu- 
diando qualquer tipo de pressões exteriores. 

Quase meio século após Moncada, metade da população de 
Havana - ou seja mais de um milhão de pessoas - desfilou em 
frente da sede da missão diplomática dos EUA manifestando- 
■se contra o bloqueio e pela independência nacional. Nunca 
antes tanta gente se havia reunido na capital cubana. 

A Revolução enfrenta incontáveis perigos e desafios. 0 pro- 
jecto romântico não pôde concretizar-se. Fidel lembrava há 
dias que «o pior e o mais difícil está para vir». Enunciou uma 
evidência. Os desafios próximos são gigantescos. E, contudo, 
eles não perdem a esperança na vitória: uma vitória de con- 
tornos brumosos, distante, mas pela qual se batem com con- 
fiança. 

0 povo, como grande colectivo, está 
consciente das dificuldades do presente 
e de outras, maiores, que tem pela fren- 
te. 0 que emociona é a sua resposta. 
Continua disponível para morrer, se 
necessário, se o gigante norte-americano 
puser o pé na Ilha. 

Repito: não encontramos um prece- 
dente na História. Os povos cansam-se. 
0 entusiasmo revolucionário lembra as 
labaredas de uma fogueira. Tem uma 
duração limitada. Os homens morrem 
lutando pelas grandes causas, mas 
durante períodos breves. 0 povo de 
Paris, cinco anos após a Tomada da Bas- 
tilha, aceitou,' passivo, o Directório. Na 
URSS, trinta anos transcorridos sobre a 
Revolução de Outubro, que mudou o 
rumo da humanidade, o entusiasmo 
popular arrefecera e as manifestações de 
massas tinham já adquirido um carácter 
artificial. Em 91, o Socialismo caiu sem 
que as massas saíssem à rua para o 
defender. Em Portugal, olhamos para 
trás, recordamos a alegria revolucionária 
do 25 de Abril, e sofremos com a medio- 
cridade do presente. Vivemos noutro 
país. 

Aqui, em Cuba, é o que se vê. 0 
sequestro de Elián rejuvenesceu a Revo- 
lução. Mas isso foi possível porque ela 
estava viva. 

A resposta do povo, a que esteve nas 
ruas de Havana e de todo país desespe- 
ra as forças da direita nos EUA. Têm 
motivos para isso. Porque o que aconte- 
ceu mais uma vez em Cuba tem um sig- 
nificado complexo que carrega uma ame- 
aça para o imperialismo. Sem um con- 
senso muito amplo, muito profundo no 
tocante ao fundamental, o desfile- 
-manifestaçâb do 26 de Julho teria sido 
uma caricatura daquilo que foi. Porque o 
belo naquela jornada grandiosa foi a sua 
espontaneidade. 

Ocultos pelas vidraças no edifício do 
Escritório de Interesses dos EUA, os 
diplomatas norte-americanos e os funci- 
onários da CIA ali colocados tinham 
consciência de (pie a multidão que des- 
filava pelo malecón habanero compare- 
cia por vontade própria e expressava o 
que sentia nos seus clamores contra o 
bloqueio, no brado «seguimos em com- 
bate!». 

Três horas durou o desfile. Fidel esla- 
va na cabeça da manifestação, envolvido 
pela velha guarda e também pela juven- 
tude, pela geração que assegura a conti- 
nuidade. 

Saí da grande marcha para a contem- 
plar melhor. E fiz bem. 0 povo, cami- 
nhando sob o grande sol do Caribe, numa 
manhã azul, sem nuvens, escaldante, 

luminosa, transmitia uma imagem de 
força e de alegria. 

Um jornalista norte-americano, a meu 
lado, comentou: «Não sou comunista, 
nunca o serei. Mas estou comovido. Este 
povo inspira-me um respeito profundo. 
Nunca antes senti tanta vergonha pelas 
calúnias sobre Cuba que no meu país são 
o pão-nosso-de-cada-dia...» 

Deste aniversário sai uma mensagem 
para a humanidade: a resistência é pos- 
sível. Neste findar do milénio, tão mar- 
cado pelo pessimismo, pela covardia, 
pelo baixar dos braços e toda a espécie 
de oportunismos, Cuba resiste. E essa 
resistência, por si só, contém uma 
maravilhosa esperança. No Caribe um 
pequeno povo de 11 milhões de habi- 
tantes, com um P1B que pouco excede 
um décimo do português, resiste há 
mais de quatro décadas ao cerco e às 
ameaças, à guerra não declarada que 
lhe move o imperialismo norte-america- 
no, motor e cérebro de uma monstruosa 
engrenagem política, militar, económi- 
ca e cultural que ameaça o conjunto da 
humanidade. 

Cuba diz-nos: é possível resistir. Essa 
a grande mensagem do 26 de Julho, 47 
anos após o romântico assalto de um 
punhado de jovens a um quartel da dita- 
dura de Batista. 
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O pior e o mais difícil ainda não foi ultrapassado 

fotos 
Publicadas 
r('ferem-se ao 

aniversário 
do Assalto 
ao Quartel 
de Moncada, ern que esteve 
Presente uma 
J^Sação 
do pcp 

(...) «0 bloqueio genocida, rigoroso e 
brutal contra Cuba alcançou a triste gló- 
ria de se converter no mais prolongado 
da história. Sempre houve no Congresso 
dos Estados Unidos legisladores que, de 
uma forma ou de outra, se opuseram a 
essa política de hostilidade e agressões 
contra o povo cubano. Durante anos ten- 
taram limitar ou reduzir o rigor desse 
propósito tão criminoso de render pela 
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fome e pela doença um povo que é indo- 
mável. O seu contributo tem crescido nos 
últimos tempos. Essas iniciativas cho- 
cam com o facto de um conjunto de pér- 
fidas leis, emendas e medidas governa- 
mentais terem dado origem a um verda- 
deiro nó górdio legislativo criado delibe- 
radamente, cujo desenredo é impossível, 
a menos que seja aplicada a fórmula da 
personagem da lenda: cortá-lo de uma 
vez mediante uma lei aprovada por 
ambas as Câmaras, e aprovado pelo pre- 
sidente da nação, que perdeu quase por 
completo o controlo das injustas medidas 
económicas contra Cuba. 

«A iniciativa de autorizar a venda de 
alimentos e medicamentos ao nosso país, 
promovida por um crescente número de 
legisladores, reflecte uma tomada de 
consciência e o propósito de pôr fim ao 
que, em termos estritamente jurídicos, 
constitui uma acto de genocídio definido 
com toda a exactidão no Tratado da Con- 
venção para a Prevenção e a Sanção do 
Delito de Genocídio, e no Convénio rela- 
tivo à Protecção devida às Pessoas Civis 

em Tempo de Guerra, em 1948 e 1949, 
respectivamente, assinados pela quase 
totalidade dos Estados do mundo, inclu- 
indo Cuba e os Estados Unidos. A priva- 
ção de alimentos e medicamentos à 
população de qualquer país está termi- 
nantemente proibida mesmo em casos de 
guerra. Esses tratados, concedem inclu- 
sive o direito de julgar esses factos nos 
tribunais do país vítima. 

«A mafia cubano-americana opõe-se 
com raiva a que a proibição de vender 
alimentos e medicamentos seja levanta- 
da, mas mesmo que tal se verifique, é 
absolutamente impossível conciliá-la 
com as outras leis e emendas que fazem 
parte do bloqueio. Um país que tem 
suportado tal carga e que tem sido afec- 
tado directa ou indirectamente em mais 
de 100 mil milhões de dólares, não 
estará em condições de adquirir ali- 
mentos nem medicamentos enquanto 
estiver submetido a essa política de blo- 
queio e de guerra económica que o 
priva dos recursos indispensáveis para 
isso. E justo admitir que, para os que se 

opõem a tão nefasta política contra o 
nosso país, qualquer pequeno passo 
rumo à eliminação do bloqueio consti- 
tui um motivo de satisfação, e nós temos 
o dever de agradecer os seus nobres e 
construtivos esforços. Mas resulta 
igualmente compreensível o nosso 
dever de advertir o nosso povo e a opi- 
nião pública internacional que Cuba 
não resolveria absolutamente nada, 
nem pode aceitá-lo, nem contaria cora 
recursos para a aquisição de alimentos 
e medicamentos nessas condições. A 
isso se deve acrescentar que durante 
anos os governos dos Estados Unidos 
fizeram tábua rasa das resoluçõc.' apro- 
vadas pela maioria dos países represen- 
tados na Assembleia Geral das Nações 
Unidas. 

(...) «A lei assassina, o bloqueio geno- 
cida e a guerra económica devem cessar 
totalmente, e cessarão!» 

Excerto do editorial publicado nos jornais 
Granma, Juventud Rebelde e Trabajadores, no dia 
24 de Julho de 2000. 
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fLivros 

Memórias 

de livros 

Sendo a memória o que é, 
a gente lembra-se de quase 
tudo mas, à medida que o 
tempo vai passando - e ele 
passa, ele passa... - vão-se 
esfarelando memórias e 
guardando-se, muito invo- 
luntariamente, se bera me 
parece, alguns momentos 
que, atentando neles, foram 
não só significativos, mas 
ficaram a marcar tempos e 
rumos da vida de cada um. 
São por vezes recordações 
muito simples. Por exemplo, 
em 1958 - que nem tudo se 
passou nos anos sessenta - 
subi as escadas já muito 
gastas do Diário de Lisboa, 
ladeadas de azulejos que 
figuravam tesouras, rolhas e 
demais apetrechos de cen- 
sura, o inimigo mais visível 
de quantos ali trabalhavam. 
Ao cimo, o Mário Castrim, o 
sorriso por baixo dos óculos 
e do bigode, armado de 
paciência - armado não, que 
era uma bondade natural, 
como depois tive ocasião de 
saber - para aturar mais um 
puto entre os muitos que se 
haviam tornado «amigos do 
Diário de Lisboa Juvenil» e 
que colaboravam com tex- 
tos, desenhos, poemas, 
naquelas fraternas páginas 
e nesse projecto onde ponti- 
ficavam o Castrim - e o 
Manuel Agra, que também 
era ele próprio - e o Augus- 
to da Costa Dias, e a Hele- 
na, e o Tossan com os seus 
bonecos, o seu grafismo e a 
sua jovialidade. Depois 
disso, para além de o conhe- 
cer, fiquei a saber mais 
sobre o mundo dos jornais, 
nesse velho prédio onde 
cheirava a chumbo e a tinta. 
Mas fiquei a saber muito 
mais sobre outras coisas 
mais valiosas - a camarada- 
gem, a fraternidade, a per- 
sistência nos ideais, a von- 
tade de fazer melhor, a res- 
ponsabilidade de dar a cara 
e o nome. Por isso, mais de 
quarenta anos depois, era o 
Castrim mais novo do que 
hoje sou e eu próprio um 
mi údo de abundante cabelo 
- onde é que ele já vai -, me 
lembro de subir aqueles 
degraus como se inciasse 
uma vida nova. Oitenta 
anos, Mário? Já? Perduram, 
não apenas na memória, 
mas no tempo que continua- 
mos, muitos, a construir, os 
valores que então aprendi. 
Ali não éramos sócios, éra- 
mos «amigoc» - palavra 
subversiva - do «Juvenil» - 
palavra perseguida. E havia 
letras e, além delas, traba- 
lho colectivo. E também 
convívios. E concursos. E os 
prémios eram livros. 

• Leandro Martins 

á centenas, talvez milhares 
de páginas procurando 
definir o que é um jornalis- 

ta. As mais das vezes, acaba-se numa solu- 
ção puramente funcional - o jornalista é o 
profissional que trabalha num órgão de 
comunicação social e, de uma forma ou dou- 
tra, elabora notícias, informação. 

0 esforço de definição traz consigo a 
necessidade de procurar balizar os requisi- 
tos, os talentos, as características que previ- 
amente se poderão definir como necessárias 
- ou pelo menos convenientes - para o exer- 
cício da profissão. Ornada de romantisraos 
diversos, apresentada como percurso de tri- 
unfo social e político, fonte de poder ou de 
proeminência, a própria procura de que é 
objecto faz aumentar a busca de factores 
que definam os seus contornos, iluminem os 
seus requisitos. 

Mais de dois séculos decorridos sobre a 
estabilização da profissão e das suas exi- 
gências, várias décadas passadas sobre o 
aparecimento e crescente sofisticação de 
ensino de grau superior com vista ao seu 
exercício, o jornalismo mantém-se como 
uma daquelas actividades com saberes pas- 
síveis de aquisição por via académica, mas 
cuja efectividade só se atinge, por um lado, 
com uma insubstituível experiência e, por 
outro, exigindo difusas e indefiníveis capa- 
cidades e talentos que o fazem bordejar os 
subjectivos requerimentos da criação artís- 
tica. 

uma mesma indefinível qualquer coisa se 
exige a um médico ou a um pintor. 

escreve muito bem...> 
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Desenho de 
João 
Abel 
Manta 

Os professores e responsáveis de escolas 
de jornalismo fazem em tons e formulações 
diversas uma afirmação que resume tal 
visão: «Aqui, não se fazem jornalistas; cria- 
mos condições para que os nossos alunos o 
sejam. Sê-lo ou não, depende deles.» 

Esta dependência acaba muitas vezes a 
residir na prosaica capacidade de obter um 
posto de trabalho que assegure o efectivo 
exercício profissional. Mas o que se oculta 
naquela asserção é a consciência, a afirma- 
ção da indispensabilidade de uma qualquer 
coisa, de um traço de carácter, uma capaci- 
dade particular que torna alguém potencial- 
mente num jornalista, da mesma forma que 

A facilidade no manusear das palavras 
aparece muitas vezes como uma necessida- 
de inerente à profissão. Leia-se, mesmo 
como um factor que indicia a capacidade, a 
qualquer coisa por ela requerida. 

Quem anda muitos anos por redacções já 
concluiu que isso do escrever bem - mais 
ainda, escrever com facilidade e clareza - é 
útil... mas não é aquela qualquer coisa... 

Um jornalista, na esmagadora maioria dos 
casos, escreve - mas não é um escritor. 0 
centro da sua actividade não reside no acto 
de escrever, antes este resulta de um con- 
junto de circunstâncias que lhe são anterio- 
res e é motivado e enquadrado por outras 
que lhe sucedem. 

Num escritor, literariamente considerado, 
o acto de escrever constitui praticamente 
um fim em si, a concretização mais ou 
menos compulsiva de uma necessidade de 
expressão individual e profunda. Que o 
escrito seja ou não lido não é, naturalmente, 
indiferente ao autor - mas tal facto não exer- 
ce uma influência constante e determinan- 
te. Stendhal pode ter ficado décadas como 
um desconhecido que tal facto nada alterou 
à sua qualidade literária ou à sua pulsão 
criadora, o facto de só «Mensagem» ter sido 

editada em vida de Fernando Pessoa 
nada modifica à dimensão do poeta ou à 
necessidade criadora dos seus heteróni- 
mos. 

Bem diversa é a situação do jornalista. 
As palavras que alinha constituem obri- 
gatoriamente uma peça de uma cadeia 
sem o percorrer da qual cada uma das 
fases perde sentido. No início, encontra- 
-se um facto observado e considerado de 
interesse social, merecedor portanto de 
divulgação alargada; na outra extremida- 
de um suporte - jornal, rádio, televisão - 
que fornece informação sobre ele junto de 
ura número alargado de pessoas. No 
meio, como puro elemento necessário ao 
funcionamento desta cadeia, o jornalista 
escreveu, ou fotografou, ou filmou, con- 
firmou, enquadrou, titulou, paginou, 
enfim, individual e colectivamente asse- 
gurou ura conjunto de operações funcio- 
nalmente definidas. 

Que escreve fácil e claro, que foto- 
grafe técnica e esteticamente de forma 
eficaz, que possua ura background cul- 
tural e informativo que lhe permita 
compreender, enquadrar o facto noti- 
ciado e enriquecer a informação que 
sobre ele fornece são outros tantos fac- 
tores que melhoram a sua acção: mas o 
que essencialmente a determina, aqui- 
lo que inevitavelmente terá de presidir 
ao acto profissional é a vontade e a 

necessidade de transmitir informação 
sobre um facto que se reconheceu como 
tendo interesse público. E aí que começa 
o acto jornalístico. 

A qualquer coisa necessária é isso: capa- 
cidade de reconhecer na realidade o noti- 
ciável, vontade de o tomar noticiado. 

O público 

Faz parte da crónica, das memórias, do 
imaginário do jornalismo o constante e pró- 
ximo convívio dos seus profissionais com as 
gentes do espectáculo em geral, e muito 
especialmente do teatro. 

Não se trata, já se vê, de um problema 
de horários de vida, de coincidências 
boémias mais ou menos romanceadas... 

A verdade é que duas coisas unem os pro- 
fissionais das redacções e dos palcos: por 
um lado, o público; por outro, o tempo. 

Representar uma peça teatral perante 
uma sala sem um espectador é um acto 
tão gratuito quanto escrever uma notícia 
ou publicar um jornal que ninguém lê... 0 
actor pode ter toda a vontade do mundo, o 
jornalistas toda a gana informativa - mas 
a razão de ser do acto que os define resi- 
de na existência do público. Aí começa 
uma relação essencial, definitória, condi- 
cionante, tão atribulada como todas as 
que assumem esse papel. 

Além disso, na concretização de actos 
com forte carga subjectiva e pessoal - 
representar ou escrever - ambos sofrem 
um tipo de imposição que ignora estados 
de espírito momentâneos para se apre- 
sentarem como imposições profissionais 
mais próximas do acto mecânico e manu- 
al do que do criador e estético. As coisas 
podem correr melhor ou pior - mas têm 
de correr. 

0 público está lá, nos palcos dir-se-á 
«the show must go on», na redacção dir- 
-se-á «já estamos atrasados para o 
fecho»... 

Porquê? 

Porque carga de água veio tal arrazoado 
acolher-se hoje a estas páginas - perguntar- 
-se-á o leitor.... 

Há uma razão. 
Completou a arredondada idade de 80 

anos uma personagem que é um retrato vivo 
dessa compulsiva necessidade de comuni- 
car com o público que define o homem de 
jornais. 

Em rigor, o nosso homem fez de tudo e, 
por acaso, até se enquadra naquele grupo 
dos que, desde as verdes juventudes, foi 
caracterizado como tendo «muito jeito para 
escrever»... Desse jeito brotaram textos lite- 
rários, poesia e outros géneros vários - 
quase todos porém com um alfa e ómega em 
páginas de jornais. 

Para além disso, inventou ao longo das 
citadas numerosas décadas inúmeras formas 
de falar com as pessoas e com elas estabele- 
cer pontes. 

Gora hortícola atenção ao tratamento dos 
pepinos desde tenra idade, aí pelos anos 60 
dedicou-se a criar jovens leitores e jovens 
escribas mediante suplementos «Juvenis» 
nos jornais da tarde do País. Pouco depois, 
numa intuição única, lançou-se ã nascente 
televisão como gato a bofe e «vampirizou» a 
sedução do pequeno ecrã para a levar à lei- 
tura dos textos que lodos os dias (repita-se: 
todos os dias!) escrevia sobre o que antes se 
passara. 

A lista continuaria longa, mas estas pági- 
nas acolheram durante anos uma «Gazeti- 
lha», exercício único de poesia satírica a 
que talvez se possa chamar popular, mais 
que não seja porque popular se tornou de 
facto entre os leitores do «Avante!», como 
hoje ainda aqui o são os seus «Pontoa Natu- 
rais». 

Junte-se a tudo isto uma coerência e uma 
firmeza ideológica, um constante radicalis- 
mo crítico, tal como Marx o definiu; ser 
radical é ir à raiz das coisas. 

De forma que, explicar como é um jorna- 
lista pode resolver-se dizendo - é assim 
como o Mário Castrim. 

E, de caminho, parabéns! 
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f^esporto 

^|osé Pascoal 

f ompetição sem guerra de palavras é 
■ coisa ao jeito de sopa sem sal. Neste 
V_^ capítulo, o Tour tem sido, ao longo da 

sua história, um rico armazém de condimentos ao ser- 
viço da cozinha da polémica. Este ano, porém, para 
espanto de muita gente, pareceu vazio. Esquecidos os 
escândalos de 1998 [Aflaire Festina] e os debates que 
se seguiram no ano seguinte, durante o chamado Tour 
da renovação, a Grande BoucJe de 2000 parecia conde- 

Magia do Tour 

está congelada 

T 

3 f 'i' 
St 

$ 

■■v 
i 

nada a não proporcionar qualquer tipo de pretexto a 
quem se péla por uma discussão acalorada, tenha ela, 
na sua origem, motivos válidos ou não. 

Foi, por isso, necessário esperar pela segunda 
semana, para se assistir a qualquer coisa com algum 
tempero. Mesmo assim, não passou de animada troca de 
piropos entre duas personalidades da corrida, o norte- 
-americano Lance Armstrong, texano que, depois de ter 
vencido o cancro, recebeu, pela segunda vez consecu- 
tiva, os louros do Tour, e o sempre controverso Marco 
Fantani, italiano que, após os seus triunfos no Git;u e no 
lour em 1998, tem tido vida e carreira agitadas, em 
consequência de laxa de hematócrito superior aos 50 
por cento admitidos como valor legal pela Comissão 
Médica da União Ciclista Internacional (UC1). 

Tudo começou na penúltima etapa do Giro de 1999, 
em Madonna di Campiglio, um dia antes da grande 
final, em Milão, onde il pirata [alcunha por que ficou 
conhecido, resultante do lenço que usa para tapar a 
cabeça rapada) deveria ter sido consagrado como ven- 
cedor pela segunda vez consecutiva. Mas nem lá che- 
gou. Dali, partiu directamente para à sua Cesenatico 
natal, vergado ao peso da vergonha. Tinha acabado de 
perder a etapa que tinha ganho com uma actuação que 
ninguém pode esquecer e de ser, pura e simplesmente, 
eliminado da corrida. Seguiu-se um ano de interrogató- 
rios na polícia e nas autoridades desportivas, de avan- 
ços e recuos e, sobretudo, de muitas incertezas quanto 
ao seu futuro como desportista. 

Mas Fantani é capaz de tudo. De tão depressa se 
impor como ura campeão (escalada de Courchevel), 
como, logo a seguir, capitular como um derrotado. De 
recorrer a pretexto esfarrapado para justificar o desaire 
e esconder a vergonha (perdeu quase 14 minutos no dia 
seguinte, a caminho de Morzine) com o mesmo des- 
plante com (jue se transformara em fanfarrão depois do 
triunfo. íl (jue se o justificou, plenamente, em Courche- 
vel, a vitória no mítico Ventoux, três dias antes, tinha- 
Ihe sido oferecida por Armstrong. Mas o italiano não 
apreciou o gesto de quem se revelara cavalheiro, e fê-lo 

saber. 0 norte-araericano não 
gostou e respondeu-lhe com a 
violência de quem sabe con- 
trapor a elegância à boçalida- 
de, a ironia à banalidade. 
Mas tudo isto não passou de 
exercícios de fogo de artifício 
verbal. 0 Tour terminou sem 
estrondos nem explosões. 

À espera 

Lance Armstrong, esse miraculoso corredor - como gos- 
tam de lhe chamar os franceses para realçar também a sua 
vitória sobre um cancro, há quatro anos - conquistou o seu 
segundo 1 riu nío consecul ivo e parece querer contrariar a opi- 
nião de que pode, também, juntar o seu nome à lista restrita 
daqueles que já venceram cinco vezes tão importante com- 
petição velocipédica: Anquetil, Merckx, Hinault e Induráin. 

Campeão do Mundo de estrada aos 21 anos, Armstrong 
viu-se obrigado a encostar a bicicleta em 1996 em conse- 
quência de um cancro nos testículos, antes de se impor com 
um grande atleta. E o norte-americano só poderia escolher o 
seu velho ofício de corredor de bicilelas para fazer tão vital 
demonstração de vida. Quem superou com tamanho êxito o 
martírio da quimioterapia, não tem medo da dor nem do sofri- 
mento, quando tem pela frente colos míticos como Hautacam, 
Monl Ventoux ou Courchevel. Senhor de uma força que a 
ligeireza do seu pedalar não deixa supor e de um rosto de 
mármore que não deixa perceber se e quando sofre, ele é, 
indiscutivelmente, o grande ciclista da actualidade, mas é 
também o atleta sobre quem continuam a recair suspeitas. 

E, por mais injusta que possa parecer esta apreciação, em 
face dos êxitos obtidos, a verdade é que lodos pensam no seu 
nome, quando dentro de dois ou três meses forem conhecidos os 
resultados das análises feitas às urinas recolhidas durante o Tour 
com vista a detectar sinais de Eritropoietina (EPO) nos seus cor- 
pos. Nessa altura, poderão ser desmentidos alguns resultados 
dos controlos anú-doping efectuados (todos negativos). 

Ioda a magia do Tour está, por enquanto, congelada, 
como as amostras de urina e sangue recolhidas. Nessa altu- 
ra se poderá saber também se estamos perante uma nova 
idade do doping, onde a biologia poderia suplantar a quími- 
ca, indetectável por laboratórios (jue entram sempre atrasa- 
dos numa guerra que parece não ler fim. Nessa altura, poder- 
se-á saber também em que corpos foram encontrados vestí- 
gios de corticóides, de salbutamol e outras substâncias e se 
valem as receitas médicas e os justificativos apresentados, e 
se o recurso sistemáticos aos «medicamentos» não continua 
a ser a pior enfermidade do desporto profissional. 

fCartoon • Monginho 
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Rnema 

^Rogério Feitor Objecto artístico 

e comercial 

0 assunto, por enquanto, não lira o sono 
a ninguém: a redefinição comercial 
que acompanha o projecto cinemato- 

gráfico aparece como mais uma vitória dos represen- 
tantes da globalização à escala planetária. 

Na sua vertente de meio de comunicação, o domí- 
nio de determinados países parece imparável: escla- 
reça-se, a indústria cinematográfica norte-americana 
é já a mais lucrativa no seu país. Enquanto que, a 
nível de produção, a indústria cinematográfica euro- 
peia se aproxima cada vez mais da sua congénere 
norte-americana, a níveis de exibição o outro lado do 
Atlântico domina com uma confortável quota de 
cerca de 90%. Não esquecer, 
porém, que a aproximação 
europeia se baseia fundamen- 
talmente numa aproximação 
estilística: cada vez se notam 
menos diferenças entre as 
grandes produções europeias 

.j 

norte-americanas. Casos se passam que até a língua 
é a mesma, como se nos avisassem já que o futuro da 
economia global será a universalização da língua do 
país dominador: a língua inglesa (é o caso, entre 
outros, do filme mais caro da história francesa - "O 
Quinto Elemento", realizado por um director fran- 
cês e sendo a sua equipa técnica constituída maiori- 
tariamente por seus conterrâneos, os principais acto- 
res eram de origem anglo-saxónica, sendo o filme 
falado em inglês). 

0 avanço desta ideia de colocar toda a população 
mundial a falar a mesma língua já ultrapassou o sim- 
ples caso caricato: em muitas empresas portuguesas já 
se coloca o inglês como língua principal, e um cronista 
brasileiro, na tentativa de chamar a atenção para os 
problemas do Brasil, começou a escrever as suas cró- 
nicas em inglês, na esperança de que alguém influente 
nos Estados Unidos começasse a dar atenção à crítica 
situação económica do país. 

A estratégia norte-americana é simples: o segundo 
maior poder a nível mundial, os meios de comunicação, 
têm de ser completamente dominados. E o cinema é 
apenas uma das suas vertentes. 

O caso português 

O nosso caso rapidamente se determina: em cerca de 29 fil- 
mes diferentes em exibição, 21 são norte-americanos e apenas 
sete são de outras paragens, sejam elas asiáticas, europeias ou 
africanas. Em tennos de proporcionalidade, os Estados Unidos 
possuem 72% dos filmes exibidos, ficando o resto do mundo 
representado em 28%. Os portugueses, neste momento, per- 
manecem silenciosos. 

0 antigo ministro da Cultura pautava-se por uma política de 
declarações sem qualquer conteúdo prático, como começa já a 
ser rotineiro nesta governação socialista, que de socialista ape- 

nas tem o nome. 
Defendia, no seu 
projecto de lei, 

i? que os recérn- 
-licenciados da 
Escola Superior 
de Cinema deveri- 

am receber incenti- 
vos para que os respectivos 

inícios de carreira fossem realmente fei- 
tos atrás dos projectores. Mas não expli- 
cava nem substanciava o modo de o fazer. 
Enquanto isso, pretendia que quase tela 
a totalidade do regime de subsídios fosse 
para quem tivesse apresentado já fortes 
qualidades na vertente comercial, asse- 
gurando assim a carreira dos filmes 
daqueles que se pautavam apenas pelo 
público que levavam às salas, descuran- 
do o aspecto artístico, cultural e social, 
que tela a obra de arte deve possuir. Da 
nomeação dos júris, apenas dizia que 
deveriam ser constituídos por fortes per- 
sonalidades culturais, ficando a decisão 
final, claro está, para o próprio ministro da 
Cultura. As grandes distribuidoras que 
donnissem descansadas. 

Equilíbrio 

Uma posição radicalmente oposta também está errada. Não 
se pode, não se deve tomar a posição de uma elite isolada, 
defendendo a exibição em circuitos underground daquelas pre- 
ciosas pérolas cinematográficas para apenas alguns resistentes. 
A posição deve ser de equilíbrio. Tanto está errado assumir ten- 
tativas de globalização de comportamentos e sentimentos como 
na aposta de uma perspectiva pessoal e pedante dé exílio cul- 
tural voluntário. 

A escolha é difícil: qual a decisão a tomar? Devido à per- 
manente e eterna tentativa de integração do indivíduo numa 
sociedade justa e humana, devido aos permanentes sinais cul- 
turais e sociais recebidos do exterior, devido à eterna e não utó- 
pica luta da defesa dos direitos do Homem, devido a tudo o que 
acentua cada vez mais a clivagem da verdadeira esquerda e a 
falsa esquerda a puxar para o centro, a decisão parece estar 
tomada. Principalmente quando os direitos do ser humano são 
substituídos pelos privilégios económicos de uma cada vez 
mais pequena minoria, interessada em entreter uma cada vez 
mais numerosa maioria. E, como já dizia o famoso realizador 
italiano Roberto Rosselini, «quando não se sabe qual o cami- 
nho do Dever, escolha-se o mais difícil». 

1 2 3 4 5 6 7 9 10 11 12 13 14 15 
fPalavras Cruzadas 

HORIZONTAIS: 1 - Cabo; debaixo de; nome da mascote da Expo 98. 2 - Raiva; pref. 
de origem latina, que exprime a ideia de aquém de, do lado de cá de, deste lado de; desti- 
no. 3 - Antes de Cristo (abrev.); sideral; compreender. 4 - Fem. de seu; tratar de; alegre. 
5 - Permutar; juro de um capital. 6 - Rasoura; outra coisa; sétima uota da escala musical; 
lítio (s.q.). 7-0 espaço aéreo; designa a pessoa de quem se fala; átomo, grupo de átomos 
ou molécula que perdeu a sua neutralidade eléctrica por ter captado ou perdido um ou mais 
electrões, adquirindo carga positiva (catião) ou negativa (anião); que exprime admiração, 
dor, alegria, etc. (interj.); Conselho de Imprensa (abrev.). 8 - Perversa; aquelas; anle-meri- 
diano (abrev.); parte do lombo do boi. entre a pá e a extremidade do cachaço. 9 - Fraque- 
jar; destampara. 10 - Qualquer estilhaço; oferta; partícula que, no antigo dialecto do Norte 
de França, significa sim, 11 - Oráculo; baluarte; designativa de espanto, alegria, dor, repug- 
nância, etc. (interj.). 12 - Cacete; camareiro; contente. 13 - Gavinha; cordel delgado; objec- 
to velho. 

VERTICAIS: I - Carregar com lastro; pedra de afiar. 2 - Sarar; lâmpada potente de 
automóvel e de outros veículos. 3 - Pedra de amolar; còntr. da prep. a com o arl. def. o (pL); 
símio. 4 - Suf. nom., de origem grega, que exprime a ideia de filiação, descendência: lista 
descritiva. 5 - Traço. 6 - Quebradura; pequeno arco; grito aditivo. 7 - Sorri; lírio; garbo. 8 - Serve para indicar que os objectos que constituem um todo são 
considerados ou tomados um a um ou grupo a grupo; última porção do intestino delgado. 9 - Sinal cabalístico; toca; Anno Domini.(abrev.). 10 - Aqueles; nome 
próprio masculino; corja. 11 - Dar pancada em. 12 - Cintilar; composição poética de assunto elevado e destinada ao çanto. 13 - O m, q. gabarito; viço; partí- 
cula afirmativa do dialecto provençal. 14 - Representação mental; cariopse. 15 - Correia dupla que sustenta o estribo; partículas metálicas produzidas pela 
lima. 
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'ovámos 

ÍB 

pontos Cardeais 

mConvenções 

W A campanha eleitoral 
' para as presidenciais 

norte-americanas estão a 
entrar na recta final. Agora 
vai ser a consagração do 
candidato republicano - 
George Bush Jr. -, a que se 
seguirá a do democrata Al 
Gore, actual vice-presi- 
dente de Bill Clinton. 0 
espectáculo reservado 
para a consagração de 
Bush Jr. vai ter, nem mais 
nem menos, que 15 mil 
jornalistas a fazer a sua 
cobertura! 

E caso para se dizer que 
os republicanos nem 
necessitam de levar apoi- 
antes para compor a sala 
do espectáculo da consa- 
gração - os jornalistas che- 
gam e sobram para mostrar 
o grande «apoio» do «povo 
americano» à candidatura 
deste governador do Texas, 
que quer «restituir o orgu- 
lho nacional» aos norte- 
-araericanos certamente 
aproveitando os seus purti- 
culares talentos governati- 
vos, onde avulta a sua 
grande capacidade de 
decisão em recusar comu- 
tações de pena aos conde- 
nados à morte no estado do 
Texas. 

Enfim, uma palhaçada. 
Mas como os presidentes 
norte-americanos são há 
muito (desde Kennedy, 
imagine-se!) eleitos por 
menos de metade dos elei- 
tores (dado que a maior 
parte dos norte-america- 
nos também há muito que 
deixaram de acreditar nas 
virtualidades da «grande 
democracia dos EUA»), 
afinal de contas bate tudo 
certo... 

Previsões 

Muito solene, o governa- 
dor do Banco de Portugal, 
Vítor Constâncio, veio a 
público anunciar borrasca. 
As «vacas magras» vêm aí, 
disse ele. Há que acabar 
com o «consumismo 
desenfreado», há que pro- 
mover a «contenção salari- 
al», se não a derrapagem 
da nossa economia pode 
ser irreversível. 

Eingraçado. Só não se 
lembrou de dizer que os 

lucros das grandes 
empresas, empresários, 
bancos, seguradoras e 
etc. não param de crescer 
e não se vislumbra derra- 
pagem que lhes afecte a 
vida. 

Ao contrário da «demo- 
cracia americana» atrás 
citada, há aqui qualquer 
coisa que não bate certo. 

Ou bate. Só que é sem- 
pre para o mesmo lado... 

Cortes 

Como se estivesse tudo 
sincronizado por relógio, o 
ministro das Finanças, 
Fina Moura, veio logo a 
seguir a Vítor Constâncio 
anunciar que irá haver 
grandes cortes na despesa 
corrente da maior parte 
dos ministérios (11, mais 
concretamente) no próxi- 
mo Orçamento de Estado, 
«apertar de cinto» a que se 
junta corte no investimen- 
to público e... a inevitável 
«contenção salarial» da 
administração pública. 

Mais uma vez tudo a 
bater certo - e sempre para 
o mesmo lado. 

Tão de esquerda que 
eles são... 

Reformas 

Para completar o rama- 
Ihete, o presidente do 
Instituto da Segurança 
Social, senhor Pereira da 
Silva, veio às páginas do 
Diário de Notícias adver- 
tir que «o Eistado não vai 
continuar a ter capacida- 
de para continuar a pagar 
sozinho as pensões» de 
reforma. 

Há, aliás, mais coisas 
que o Estado gerido pelo 
PS continua a não ser 
capaz de fazer, nomeada- 
mente acabar com a fuga 
aos impostos e aos descon- 
tos para a Segurança Soci- 
al das grandes empresas e 
empresários. 

Em contrapartida, está 
muito capaz de fazer outra 
coisa, pelo que se vê: é 
entregar os rios de dinhei- 
ro da Segurança Social à 
voracidade do capitalismo, 
transformando-a em mais 
um grande negócio para as 
seguradoras... 

fXadrez JDamas 

DCCUBV - 3 DE AGOSTO DE 2000 
PROPOSIÇÃO N." 2000X30 
Pur: Frédérick Lamrd 

«LTtáBa Scacchistica», 1926 
Pr.: [3]í Cd7- Bb2 - Ra8 
Br.; [3]; Cé7-Th7- Rdl 

DCCLXIV - 3 DE AGOSTO DE 2000 
PROPOSIÇÃO N." 2000D30 

Por: C. Schaap 
«At. - 1954 

Pr.: [5]: 10-18-20-30-37 
Br.: [6J; 32-33-41-44-45-49 

A 

A B t. D E F G H 
Brancas jo^am e pinliani 

♦ ♦ ♦ 
SOLUÇÃO DO ir 2000X30 [F.L.] 

1. Rç2, Bd4; 2. Cf5, Cffl* 3. Té7, Bç5; 
4. Té5, Bb4; 5. Ró:! e g. 
I Dal; 2. Rbl,Bd4; 3, Cf5, CffijA. 
Té7, Bç5; 5. Tç7, Bb4; 6. Tç4 e g. 

A. de M. M. 

H ■ O tí 

Brancas jogam e ganham 
« ♦ * 

SOLUÇÃO DO ir 20001)30 [C. Sch.) 
1. 32-28, (37x46=0); 2. 28-23, (18x38) 
3. 49x43, (38x40); 4.45x5=0 + 
I (31x42); 2. 29x7 c + 

A. de M. M 
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JCP 

Palmela 

Vamos falar,.. 

...sobre OS PROBLEMAS 

DA DROGA 

Hoje, quinta-feirn, às 21 h.W 
no Espaço Convívio da JCP na Rua Jaime Afreixo, 
com a participação de Sofia Costa 

Pavilhão do PCP 

nas Festas do Lavradio 

Bar e quermesse - Divulgação da Festa 

De 28 de Julho a 6 de Agosto 

Montemor-o-Novo 

Parque de Exposições, Mercados e Feiras 
ALMOÇO-CONVÍVIO promovido pelos REFORMADOS DO PCP 

Domingo, dia 5 
Wh- Rola-fora de Cartas 

13h- Almoço 
]5h - Intervenções dos convidados; Jogos tradicionais; Baile 

(Inscrições até 2 de Agosto no CT do PCP) 

S. Pedro da Cova 

Festa da Unidade!2000 

Sexta e Sábado - 4 e 5 de Agosto 

na Gandra (junto ao Café Tony) 

Sexta-feira, 21h30 - Noite de Fado 

Sábado, 21h30 - Grupo de Dança 

Estrelas de Silveirinhos FC 

22h - Intervenção política por Sérgio Teixeira 

23h - Música popular com Manuel Freire 

Espaço das 5 às 10 

Ao fim da tarde, todos os Sábados, 

das 17 às 22 

no Centro de Trabalho da Graça 

Largo da Graça, 104, 1. ", Lisboa 

Dia 5: 

Jornada 

de Trabalho 

da 

Organização 

do Concelho 

de 

Benavente 

Almoço-convívio 

esta 

ít 
SETEM8RO 

h:-' 

FESTA 
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Festa saiba tudo sobre 
Leia o «Avante!» 
5» feira nas Bancas 
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Nos fins-de-semana continua a haver trabalho para todos! 

Participa! (Nos dias 1, 2 e 3 de Setembro a Festa retribui!) 
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Ver 

Harry Belafonte, em 
«Kansas City», de 

Robert Altman 

mtmKwsitm. 

sumptmuiL, Le' 
r 

Qjrfaz c/e «A Tríade de Xangai» 
de Zhang Yimou 

«Quando a Cidade Dorme», uma obra-prima de }ohn 
Huston 

Kansas ciíy [Quinta, 23.00, RTP 2) 
Com acção situada no período da Grande 
Depressão, este filme de Robert Altman 
reconstitui com elevado sentido do pormenor 
uma época bem caracterizada, desvendando- 
-nos os bastidores do crime e da alta política 
através da história de uma jovem que rapta a 
mulher de um político influente para que este 
se veja obrigado a salvar o marido das mãos de 
um gangster, dono de ura clube de jazz. Apesar 
de fortes reservas em relação à construção 
dramatúrgica do argumento, sublinha-se 
entretanto a importância primordial da música 
neste filme - a cargo, aliás, de grandes 
músicos de jazz actuais. Nos principais papéis, 
Harry Belafonte e Jennifer Jason Leigh. 

A Tríade de Xangai (Sexta, 23.15, RTP 2) 
Uma história passada nos meandros 
impenetráveis e obscuros do mundo dos 
gangslers em plena Xangai, contada através 
dos olhos de um jovem adolescente que vem da 
província para ser criado de Rijou, cantora de 
cabaret e amante de um «padrinho» da mafia 
local. 0 filme sofre, assim, neste concreto 
processo narrativo, dessa visão unilateral que 
não pode por natureza abarcar mais do que o 
olhar do jovem vê, assim destruindo 
irremediavelmente, quando o faz, a lógica do 
próprio dispositivo dramatúrgico. Mesmo 
assim, o filme é visualmente impressionante 
nas deambulações da câmara e nas sequências 
dos decadentes interiores noctívagos, sendo a 
principal intérprete feminina a deslumbrante 
Gong Li. 

Quando a Cidade Dorme 
[Segunda, 23.00, RTP 2) 
Verdadeira obra-prima do filme negro, esta 
peça cinematográfica de John Huston 
estabeleceu em definitivo tudo 
aquilo que muitos cineastas 
gostariam de ter criado: atmosfera 
única, diálogos ímpares, 
interpretações soberbas, fotografia 
esplendorosa, mise-en-scène de 
génio, no explanar sincopado da 
história de um assalto a uma 
joalharia perpetrado por um 
criminoso acabado de sair da 
prisão. Como é de bom tom, tudo 
corre bem de início e tudo acaba 
mal depois, com peripécias aqui 
impossíveis de narrar. Pelo 
caminho, surge num pequeno papel 
Marylin Monroe, ao lado dos 
fabulosos Louis Caihern, Mare 
Lfwence ou Sterling Haycs. 
A não perder! 

(Bette Davis) e seduzira o influente crítico 
Addkon de Wilt (George Sanders). Ao 
regressar a casa depois da cerimónia de 
entrega do prémio, ela é esperada por uma 
admiradora, Miss Caswell (Marilyn Monroe) - 
e logo ali se percebe que poderá acontecer a 
Eve o que esta fizera a Margot... Um 
argumento notável e delicioso e, ao mesmo 
tempo, o retrato de uma arrivista e do seu 
envolvimento nos bastidores do mundo do 
Teatro numa outra obra-prima, agora de John 
Mankiewicz, sublime no que se refere à 
montagem, à encenação, à interpretação! 

As Melhores Intenções 
[Quarta, 00.05, RTP 1) 
Sintoma de indisfarçável incompetência e 
crime de lesa serviço público não deixa de ser 
a escandalosa hora de transmissão deste lilme- 
-estreia na nossa televisão que, com argumento 
de Ingmar Bergman (mas realizado pelo 
talentoso Bille August), se debruça sobre o 
mundo pessoal e as «memórias» do grande 
mestre, aqui evocando seus pais e a sua 
própria origem. Um atmosfera inconfundível, 
um bom gosto extremo, nesta insinuante 
crónica de época. 

... e ainda 

Agosto, de Jorge Silva Melo 
(Quinta, 01.05, RTP 2) 
Felicidade, de Todd Solondz 
(Sábado, 02.10, RTP 2) 
Contacto, de Robert Zemeckis 
(Segunda, 22.45, RTP 1) 
Viver, de Zhang Yimou 
(Segunda, 02.00, RTP 1) 
Desengano, de Fritz Lang 
(Quarta, 23.00, RTP 2) 

JCabo e Satélite 

«Geração rasca»? 

Contrariando uma certa ideia feita acerca da perda de 
valores da juventude actual ou do seu 
individualismo, uma série de seis episódios 
diários (escondidos às 14.20, como é o caso de 
hoje) faz-nos contactar com seis histórias 
exemplares de seis jovens diferentes. É no canal 
La Cinquième. 
[La Cinquième, quinta, das 14.20 às 14.45) 

Uma grande voz negra 

Eva [Terça, 23.00, RTP 2) 
A actriz Eve Harringlon (Anne 
Baxter), é premiada pela 
interpretação de uma peça e o filme 
recorda-nos o seu percurso artístico: 
ela conseguira imiscuir-se na 
intimidade de Margot Channing 

Até quem não gosta muito dc jazz ou de Sues é 
incapaz de ficar indiferente à voz grave e 
calorosa, bem como à presença imponente desta 
grande senhora do canto afro-americano. Ela é 
Nina Simone e vai estar no Muzzik, no próximo 
sábado, numa noite que lhe é dedicada a partir 
das 20.55, primeiro com um documentário e 
depois com um concerto realizado no Oiympia 
(Paris) em 1990. 
(Muzzik, sábado, entre as 20.55 e as 23.30) 

Quinta, 3 

07.00 Euronews 
09.30 Quem Manda sou Eu 
10.00 Praça da Alegria / 
Culinária 
12.20 Concurso: Só Números 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Ciclismo: Volta a Portugal 
16.00 A Mentira 
17.00 Sozinhos em Casa 
17.30 Roseira Brava 
19.00 Regiões 
19.40 Ciclismo: Volta a Portugal 
20.00 Telejornal 
21.10 Concurso: Só Números 
21.45 Bacalhau com Todos 
22.45 Parque Maior: «O Fado» 
00.50 24 Horas 
01.15 Ciclismo; Volta a Portugal 
01.30 «O Oitavo Dia» (de Jacó van 
Dormael, Fr./Bélg./1996, com Daniel 
Auteuil, Pascql Duquenne. Drama) 

07.30 Espaço Infantil-Juvcnil (às. 
12.00 Ciclismo: Volta a Portugal; às 
14,00 Euronews; 16.30 informação 
Gestual) 
17.30 Malas, Bosques e Brenhas 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Espaço Infantil-Juvcnil 
20.00 Os Simpsons 
20.30 Cidade Louca 
21.00 Tempos dc Ciência 
22.00 Jornal 2 
23.00 «Kansas City» (de Robert 
Altman, EUA/1995, com Jennifer 
Jason Leigh, Miranda Richardson, 
Harry Belafonte. Ver Destaque) 
01.05 «Agosto» (de Jorge Silva 
Melo, Port./Fr./1987, com Christian 
Patey, Olivier Gruvellier, Manuela 
de Freitas. Drama) 

-/A 

« 

Inspirada no filme de 
Kubrick, «Shinning» é 
uma série a espreitar na 
RTP 2 (sábados) 

Tl 
08.00 Buércré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Jornalistas 
15.00 Você Decide 
16.00 Rex, O Cão Polícia 
17.00 Malhação 
18.00 O Cravo c a Rosa 
19.00 liga liga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Imagens Reais 
22.00 Laços dc Família 
23.45 Sai de haixo 
00.25 «Cocktail» (de Roger 
Donaldson, EUA/1988, com Tom 
Cruise, Bryan Brown. Drama) 
02.25 Ultimo Jornal 

09.00 Animação 
12.10 Concurso: Um Por Todos 
13.30 TVI Jornal 
14.30 0 Direito de Nascer 
15.45 Butatoon 
19.00 Um Cãozinho Chamado 
Eddie 
19.30 Directo XXI 
20.00 Pontapé de Saída 
20.10 Marés Vivas no Havaí 
21.10 Entre Marido e Mulher 
21.50 Investigação TVI: Os 
Duques de Bragança 
23.20 «Prisioneiros, A Revolta» 
(de John Frankenheimer, EUA/1994, 
com Kyle MacLachalan, Samuel L. 
Jackson. Telefilme /Drama) 
01.25 Seinfeld 

, 

Sexta, 4 

07.00 Euronews 
09.30 Quem Manda sou Eu 
10.00 Praça da Alegria / 
Culinária 
12.20 Concurso: Só Números 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Ciclismo: Volta a Portugal 
16.00 A Mentira 

, 17.00 Sozinhos em Casa 
17.30 Roseira Brava 
19.00 Regiões 
19.40 Ciclismo: Volta a Portugal 
20.00 Telejornal 
21.10 Concurso: Só Números 
21.45 João Nicolau Breyner 
23.45 «Norma Jean e Marylin» 
(de Tim Fywell, EUA/Í996, com 
Mira Sorvino, Ashley Judd. Telefilme 
/ Drama) 
02.15 24 Horas 
02.40 Ciclismo: Volta a Portugal 
02.55 «Mercenário Sem Lei» (de 
Rick King, Can./1995, com Lorenzo 
Lamas, Peter Coyote. Policial / 
Ficção Científica) 

rusEBÊÊÊÊKÊÊmm 
07.30 Espaço Infaiitíl-Juvenil (às 
12.30 Euronews; às. 16.30 
Informação Gestual) 
17.30 Mistérios do Egipto 
(Estreia) 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Espaço InfanUl-Juveni! 
20.00 Simpsons 
20,25 Cidade Louca 
21.00 Jornal d'África 
21.30 Dinheiro Vivo 
22.00 Jornal 2 
22.45 Aqui Europa 
23.15 «A Tríade de Xangai» {Yao 
A Yao Dao Waipo Qiao, de Zhang 
Yimou, R.P.China/Fr./T995, com 
Gong Li, Li Baolian. Ver Destaque) 
01.15 Departamento de 
Homicídios 

08.00 Buércré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Jornalistas 
15.00 Você Decide 
16.00 Rex, O Cão Polícia 
17.00 Malhação 
18.00 O Cravo e a Rosa 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Ponto de Encontro 
21.30 Laços de Família 
22.30 Sai de Baixo 
23.30 «Perigo.,. Reacção em 
Cadeia» (de Ian Barry, EUA/1980, 
com Steve Bisley, Anna-Marie 
W i negester.«Thriller*) 
01.30 Último Jornal 

09.00 Animação 
12.10 Concurso: Um Por Todos 
13.30 TVI Jornal 
14.30 O Direito de Nascer 
15.45 Balatoon 
17.15 Futebol: Bayern Muníque- 
Galntasaray 
19.20 Directo XXI 
20.00 Pontapé de Saída 
20.10 Futebol: Real Madrid- 
Manchester United 
22.10 Olhó Vídeo 
22.40 Reis da Música Nacional 
01.15 Seinfeld 
02.15 «O Esforço de Uma Vida» 
(de Christopher Leitch, EUA/1997, 
com Swoozie Kurtz, Courtney 
Peldon. Drama) 

Nota: 
A Redacção não se 
responsnhilí/a por alterações 
de horários ou conteúdos da 
programação realizados pelos 
operadores de televisão após 
o fecho desta edição. 

Sábado, 5 

07.00 Infantil/Juvenil 
12.10 Jel Set 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Ciclismo! Volta Portugal 
16.00 Futebol: Líverpool-Benfíca 
18.00 Top + 
19.05 Aqui Europa 
19.30 Ciclismo: Volta Portugal 
20.00 Futebol: Belencnscs- 
Sporting 
22.00 Telejornal 
23.10 Santa Casa 
01.00 24 Horas 
01.15 Ciclismo: Volta a Portugal 
01.30 «Nadja» (de Michael 
Almereyda, EU A/1994, com Suzy 
Amis, Galaxy Craze. Terror) 

a 
O barítono François Le 
Roux estará em foco no 
«Artes de Palco» desta 
semana (domingo, RTP 2) 

d 
m. 
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«O Cravo e a Rosa» (com 
a actriz Adriana Esteves) 
é uma comédia românti- 
ca, todos os dias na SIC 

TEiliEHHHHHi 
07.00 Euronews 
12.00 Iniciativa 
14.00 «George, O Rei da Selva» 
(de Sam Weisman, EUA/1997, com 
Brendan Fraser, Leslie Mann. 
Aventuras) 
15.40 «História Inlerminável» 
(de Wolfgang Petersen, RFA/1984, 
cora Barrei Oliver, Noah Hathaway. 
Fantástico) 
17.00 Dociimeulário: Açores 
18.00 Desporto 
19.00 Tina Turner 
20.00 Fortunas Fabulosas 
21.00 Jornal 2 
21.45 Magazine 2001 
22.45 Uma Mulher do Século: 
A Rainha-Mãe 
23.15 Sim, Sr. Ministro 
23.45 Valha-nie Deus 
00.15 Gente como Nós 
00.45 Shining 
02.10 «Felicidade» {Happiness, de 
Todd Solondz, EUA/199®, com Jane 
Adams, Cynthia Slevensqn, Ben 
Gazzara. Comédia) 

07.30 ZipZap 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Big Show Sic 
18.00 O Cravo e a Rosa 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Mundo VIP 
22.00 O Maior Cabaret do 
Mundo 
23.30 O Sexo e a Cidade 
00.20 «Nem 8 nem 80» (de 
Penelope Spheens, EUA/1998, com 
Marlon Wuyan», David Spude. 
Comedia) 
02.20 Último Jornal 

09.00 Animação 
10.30 O Sótão do Pedro 
11.00 Top Rock 
12.00 Caras Lindas 
12.30 Contra-Ataque 
14.45 4". A Fundo 
l.).(X) «O Homem dos Milagres» 
(de Ivarry Pearce, EUA/1998, com 
John Ritter, Meredilh Baxter. 
Fantástico) 
17.00 Futebol: Jogo para os 3." e 
4." lugares do Torneio 
«Centenário do Bavcrn» 
19.05 Directo XX! ' 
20.00 Futebol; Final do Torneio 
«Centenário do Bayern» 
22.00 Jardins Proibidos 
23.10 Lux 
24.00 «Prisão dc Menores» (dc. 
Noel Nesseck, EUA/19%, cora Mel 
Harris, NicholleTom. Drama) 
02.00 Seinfeld 
03.00 «Zona Implacável» (de 
I-ainar Card, EUA/1994, com Terry 
O. Quinn. Anne Graham. "Thrilln ) 
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Terça, 8 

«Marylin: A Última Investigação» é um docu- 
mentário sobre as causas da morte do grande 
mito de Hollywood, no «Artes e Letras» desta 
semana (RTP 2) 

Domingo, 6 
▼I 
07.00 InlaiUil / Juvenil 
'2.30 3". Calhau a Contar «lo 
Sol 
'3.00 jornal da Tarde 
'4.00 Cieli.smo: Volta a 
Portugal 
16.00 Made in Portugal 
'7.15 Animais em Grande 
Plano 
18.10 «Pequeno» Marotos» (de 
Penelope Spheeris, El) A/1994, 

Travi» Tedford, Bugall. ■ 
Comédia / Infantil) 
19.40 Ciclismo: Volta a 
Portugal 
20.00 Telejornal 
21.05 Tourada 
22.30 «() Especialista» (de Luis 
0'osa, EUA/1994, com Sylvester 
Pallone, Sharon Slone. Policial) 
90.30 Prazeres 
01.30 24 Horas 
01.45 Ciclismo: Volta a 
Portugal 
02.00 «A Vingança do Clã» (de 
Jolin Irvin, EUA/1989, com 
Patrick Swayze, Liam Neeson. 
Policial) 

07.00 Euronews 
09.00 Programa Heligioso 
10.80 Missa 
11.30 Ar(|uivos rio 
Entendimento 
12.30 fesouros Perdirlos do 
Mundo Antigo (Estreia) 
3.30 (^mnn Sai aos Seus 

14.00 Ricos e Famosos 
15.00 «Táxi Para o Canadá» - 
'Anhuma informação fornecida 
pela RTP em tempo útil 
16.00 Desporto 
18.00 Medíterranée, Miroir du 
Monde 
19.45 Onda Curta 
20.30 Artes e Letras: «Marylin: 
4 Ullinia Investigação» 
21.30 Horizontes da Memória 
22.00 Jornal 2 
22.45 Lma Mulher de Brancr» 
(Estreia) 
24.00 Faenas 
90-15 Artes de Palco: «Viva a 
«lerprelação» (de François 

Manceaux, com o barítono 
"ançois U Roux) 

07.30 Zip Zap 
12.(K) BRC Viria Selvagem 

•00 Primeiro Jornal 
14.00 Muita Loco 
15.30 Walker, O Ranger do 
'exas 
17.45 «MichaeU (de Nora 
Epnron, EUA/19%, com John 
''«'"lia, Andie MacDnwell, 
"'''iam Hurt. Comédia 
Hniástica) 
20.(10 Jdrn,,! [Mni,,. 
'■'d Bom Baião 

Bf.idcnriai Tejo 
«■45 Sai da Huixo 

.40 -O Kxlermlnador 
'"Plneável 2. (de James 

hainenin, EUA/1991, mm Arnold 
'waraene^er, Linda Hamilton. 

, Sficcíu Científica} 
15 Ultimo Jornal 

®-00 Animação 
■00 Espaço Keliaioao 

'■'0 Mi»,,„ 
JAW Cortugal Forlnguês; 
"uria 

Caras Cindas 
'■90 - i im dn Paraíso» (de 

''/"■me Clifford, EUA/1998, com 
"'"'mel MilKoan, Mike Dovle. 
''"•ma} 
in!^' ' ""'.'nil Siarional I^Direeto XXI 

00 «A Loira e o Deleetivc» 
t, n,lun(l Mastroianni, 

" ' rs<>n, Rundi Ingennan. 
■'"nédia) 

2^ O" Jardins Prt>íhitit>M 
■ 0 Chantugein Fatal» (de 

'"""liun Sanger, EU A/1992, com 
,, Unnetl Hoheriy, William 

Drama) 

Segunda, 7 

07.00 Euronews 
09.30 Quem Manda Sou Eu 
10.00 Praça da Alegria 
12.20 Concurso: Só Números 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 A Mentira 
15.00 Sozinho em Casa 
16.00 nenhuma informação 

fornecida pela RTP em tempo útil 
17.35 Roseira Brava 
19,00 nenhuma informação 

fornecida pela RTP em tempo útil 
19.30 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.15 Só Números 
21.45 Serviço de Urgência 
22.45 «Contacto» {Conlact, de 
Roberl Zemeckis, EUA/1997, com 
Jodie Foster, Malthew 
McConaughey, Tom Skerritt. 
Ficção Científica) 
01.30 24 Horas 
02.00 «Viver» {Huoche, de Zhang 
Yimou, R. P.Chi mi/Hong- 
Kong/1993, COM Ge You, Gong 
Li, Jiang Wu. Drama) 

07.30 Espaço Inlantíl-Juvenil 
(às 12.30 Euronews; às 16.30 
Informação Gestual) 
17,30 Austrália Selvagem 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Espaço Infaiitíl-Jiivenil 
20.00 Simpsons 
20.25 Cidade Louca 
21.00 Rotações 
21.30 Bomhordo 
22.00 Jornal 2 
23.00 «Quando a Cidade 
Dorme» {Ásphalt Jungle, de John 
Huston, EUA/1950, com Sterling 
Hayden, Dinis Calhem, Jean 
H agen. Ver Deu laque) 
00.50 O Cupido 

08.00 Buércré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14,00 Jornalistas 
15.00 Você Decide 
16.00 Rex, O Cão Polícia 
17.00 Malhação 
18.00 O Cravo e a Rosa 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Laços de Eamíiia 
22.30 Roda dos Milhões 
00.40 Sai de Baixo 
01.20 Ultimo Jornal 
02.05 «Nascida Ontem» (de 
Luis Mandocki, EUA/1993, com 
Melanie Griffith, John Goodman. 
Comédia Romântica) 

wssamÊÊÊÊÊÊÊÊÊm 
09.00 Animação 
12.10 Concurso: Um Por 
Todos 
13.30 TVI Jornal 
14.30 O Direito de Nascer 
15.45 Batatoon 
19.00 Um Cãozinho Chamado 
Eddíc 
19.30 Directo XXI 
20.00 Marés Vivas no Havai 
21.00 Olhó Vídeo 
22.00 Crianças SOS 
23.10 Eieheiros Secretos VII 
00.10 Causa Justa 
01.15 Seiufeld 

07.00 Euronews 
09.30 Quem Manda Sou Eu 
10.00 Praça da Alegria 
12.20 Concurso: Só Números 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 A Mentira 
15.00 Sozinho em Casa 
16.00 nenhuma informação 

fornecida pela RTP em tempo útil 
17.35 Roseira Brava 
19.00 nenhuma informação 

fornecida pela RTP em tempo útil 
19.30 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.15 Só Números 
21.45 Mãos à Ohra 
22.20 Sahadahadu 
00.30 24 Horas 
01.00 Os Hughleys 
02.00 «Academia de 
Comandos» (de Wd Lo, Hong- 
Kong/1979, com Jackie Chan, 
Nora Miao. Artes Marciais) 

07.30 Espaço Infuntil-Jnvenil 
(às 12.30 Euronews; às 16.30 
Informação Gestual) 
17.30 Malas, Bosques e 
Brenhas 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Espaço Infantil-Juvenil 
20.00 Simpsons 
20.30 Cidade Louca 
21.000 Lugar da História 
22.00 Jorna! 2 
23.00 «Eva» {AU Ahout Eve, de 
Joseph L Mankiewicz, EUA/1950, 
com Bette Davis, Anne Baxter, 
George Sanders. Ver Destaque) 
01.15 A Queda da» Dinastias 

08 00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Jornalistas 
15.00 Você Decide 
16.00 Bex, O Cão Polícia 
17.00 Malhação 
18.00 0 Cravo e a Rosa 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Médico de 
Família 
22.15 Laços de Família 
23.45 Sai de Baixo 
00.30 «O Clarim da 
Guerra» (de John Irvin, 
EUA/1998, com Ron 
Eldard, Frank Whuley. 
Guerra) 
02.30 Ultimo Jornal 
03.05 Toda a Verdade; 
«Combate Moral» 

09.00 Animação 
12.10 Concurso: 
Um Por Todos 
13.30 TVI Jornal 
14.30 O Direito de 
Nascer 
15.45 Batatoon 
19.00 Um Cãozinho 
Chamado Eddie 
19.30 Directo XXI 
20.00 Marés Viva» no 
Havai 
21.00 «Nuremberga» 
(mini-série de Yves 
Simoneau, EUA/2000, com Alec 
Baldwin, Jill Hennessy, Brian 
Cox. Histórico) 
01.05 Seiufeld 

Quarta, 9 

07.00 Euronews 
09.30 Quem Manda Sou Eu 
10.00 Praça da Alegria 
12.20 Concurso; Só Números 
.13.00 Jornal da Tarde 
15.00 Sozinho em Casa 
16.00 nenhuma informação 

fornecida pela RTP em tempo útil 
17.35 Roseira Brava 
19.00 nenhuma informação 

fornecida pela RTP em, tempo útil 
19.30 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.15 Só Números 
21.50 Estreias do Mar 
23.25 NBA: Jam Session 
23.35 24 Horas 
00.05 «As Melhores Intenções» 
(Den Goda Viljan, de Bille August, 
Suécia/Din./1991, cora Samuel 
Froler, Pemilla August, Max Von 
Sydow. Ver Destaque 

vuHjtmÊÊmmm 
07.30 Espaço Infaiilil-Juvenil 
(às 12.30 Euronews; às 16.30 
Informação Gestual) 
17.30 Austrália Selvagem 
17.30 Grandes Mistérios e 
Mitos do Séc. XX 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Desporto 
20.00 Simpsons 
20.25 Cidade Louca 
21.00 Sinais do Tempo / Zoom 
22.00 Jornal 2 
23.00 «Desengano» {Clash By 
tMght, de Fritz Lang, EUA/1952, 
com Barbara Stanwyck, Paul 
Douglas, Robert Ryan. Drama) 
00.50 Nós e o Nosso Corpo 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14,00 Jornalistas 
15.00 Você Decide 
16.00 Rex, O Cão Polícia 
17.00 Malhação 
18.00 O Cravo e a Rosa 

WTVisto 

RXorrela da Fonseca 

fn 
0 homem 

que escolheu 

o destino 

E 

ra uma vez um 
menino que um dia 
entrou numa 

espécie de prisão que não era uma 
prisão e que, quando dez anos 
depois de lá saiu, era um homem 
feito. Mas um homem a valer, não 
desses de faz-de-conta. Anos mais 
tarde, havia ele de escrever a 
estória do coelhinho que queria 
ser homem e ao longo de 
ingenuidades e tontices aprenderia 
que isto de ser homem é mais 
exigente do que ele, coelhinho, 
como muita gente, supunha. Como 
foi não sei, mas o menino que se 
tomou homem durante os tais dez 
anos de quase prisão tornou-se 
homem mesmo. Acrescentarei sem 
medo nenhum de enganar-me: 
como há poucos. De tal modo que, 
por mim, não conheço mais 
nenhum como ele. 
Um dia havia de 
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Homenagem a Mário Castrim. Há iez anos na Casa do Alentejo 

Segue-se ao «Mundo 
V/p» e é urna versão 
aumentada e mais 
cara (agora no Moulin 
Rouge!), chama-se 
«O Maior Cabaret do 
Mundo» e pode ver-se 
na SIC (sábados) 

19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Laços de Família 
22.30 Capitão Rohy 
23.20 Sai de Baixo 
00.10 «Terror na Auto- 
-Estrada» (de Robert Haimon, 
EU A/1986, com Rutger Hauer, 
Jennifer Jason Leigh. Terror) 
02.10 Último Jornal 

09.00 Animação 
12.10 Concurso: Um Por 
Todos 
13.30 TVI Jornal 
14.30 O Direito de Nascer 
15.45 Batatoon 
19.00 Um Cãozinho Chamado 
Eddie 
19.30 Directo XXI 
20.00 Marés Vivas no Havai 
21.00 Futebol: Sporting-Real 
Madrid 
23.00 «Savior - (1 Mercenário 
Americano» (de Peter 
Antonijevic, EUA/1999, com 
Dunnis Quaid, Nastassja Kinski. 
Acção) 
01.05 Seiufeld 

chamar-se Mário Castrim 
Escrevia admiravelmente, quer 
dizer, linha quanto era preciso 
para se afirmar como grande 
escritor. Mas não queria, pelos 
vistos. Aquela estória de que falei, 
do coelhinho que queria ser 
homem, foi só mais um texto seu 
que nunca foi editado e que se 
sumiu sem deixar rasto. Aconteceu 
o mesmo a muitas dezenas, talvez 
centenas. Por exemplo; durante 
algum tempo foi professor nas 
Caldas da Rainha e, no regresso, 
trazia um livro de contos que ali 
escrevera tomando por lema casos 
e figuras da cidade. Li um ou 
outro, verdadeiramente notáveis. 
Nunca mais ouvi falar do livro, 
suponho que ninguém sabe dele. 
Casos destes foram sempre a regra 
daquele homem quanto ao 
tratamento do que escrevia, e era 
assim quanto a prosas como 
quanto a poesia. Uma pequena 
recolha de poemas seus 
publicados no «Avante!» foi 
editado há dois anos à rigorosa 
revelia do autor. Terá sido um 
abuso, mus teve de sei a.- .diu. Só 
que a poesia de Mário Castrim tem 
uma extensão e uma qualidade de 
que o livrinho não dá mais que ura 
sinal. 

O vírus 

Publicou, isso sim, textos para a 
infância e juventude. Mus não 

muitos, só alguns. Foi uma opção por 
gosto, decerto, mas também já pelo 
desejo de multiplicar a esperança, de 
dar uma contribuição para a 
mobilização do futuro no gosto de ler, 
eventualmente de escrever, de 
entender. Radicou no mesmo espírito, 
creio, o que o próprio Mário Castrim 
considera ter sido o melhor trabalho 
da sua vida: o «Diário de Lisboa 
Juvenil», por onde passaram e quase 
sempre se iniciaram dezenas de 
nomes relevantes da literatura e do 
jornalismo. Mais ou menos por esse 
tempo fez crítica literária, e fê-lo com 
a sabedoria e o rigor de quem conhece 
o trabalho literário por dentro, não 
apenas ou sobretudo pela 
discursividade dos tratados. Com tudo 
isto e por tudo isto, estava Mário 
Castrim em condições de ser nome 
grande da literatura. Porém, já no que 
fazia eram detectáveis claros sintomas 
da existência de um vírus que o iria 
impedir de continuar no caminho que 
qualquer outro seguiria sem hesitar: o 
vírus, nele incurável, da utilidade 
social imposta pela mais coerente das 
fraternidades da solidariedade que 
não olha aos custos que terá de pagar. 
Foi por isso, sem dúvida por isso, que 
aceitou o convite para fazer crítica de 
TV no «Diário de Lisboa». Pela 
denúncia quotidiana das armadilhas 
que a televisão lança, da sua então 
condição de arma empunhada pela 
ditadura fascista e sempre, mesmo 
depois de 74, prostitufcla ao serviço da 
anestesia e da ignorância militante, do 
«clorofórmio ao domicílio» de que um 
dia falara profeticamente Mário 
Dionísio, Mário Castrim renunciou ao 
lugar que teria na primeira fila da 
escrita portuguesa. As crónicas de TV 
que durante perto de quarenta anos 
publicou dão claro testemunho dos 
raros méritos do escritor. Mas Castrim 
escolheu ser útil, alinhou no combate 
como só ele poderia fazer. Muito 
acima das detracções viscosas, das 
calúnias infames, ganhou a admiração 
e o respeito da gente honesta das mais 
diversas tendências. Durante o 
fascismo, o «Canal da Critica» era não 
só um lugar de resistência. Escreveu 
Aragon; «II est contagieus Texemple 
du courage.» Mário Castrim era 
contagioso. 
Todos estes anos depois, é inútil 
procurar na imprensa portuguesa um 
crítico de TV que tenha, como 
Castrim, o sentido do essenscial, a 
lucidez, o permanente cuidado de 
integrar a televisão no quadro global 
da sociedade em devir, a cultura, 
ainda e sempre a coragem. Inútil 
procurá-lo na imprensa portuguesa, 
mas também na estrangeira que 
conheço, e é claro que neste tema 
conheço alguma. Mário Castrim podia 
ter sido um grande escritor de méritos 
reconhecidos, já o disse. Não foi 
porque escolheu outro caminho. 
Porque escolheu o seu destino: o de 
no-lo entregar, de o usar na defesa de 
cada a111 de íiós c -los se nos 
seguirem. É, de longe, o máximo da 
partilha. Inutilmente? Não creio, mas 
recordo Rostand: «II est plus beau 
Iorsqu'est inutile.» 
Por isso tantos hoje repetem, em 
variação de uma frase que muitos lhe 
dirigiram num momento em que a 
censura tentou calar Castrim: 
«Obrigado, Mário!» 

J 
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ie foice 

• Henrique Custódio 

j 0 inimputável 

Alberto João Jardim é, ao mesmo tempo, a 
imagem e o próprio espelho da hipocrisia que 
tem liderado o poder político em Portugal nos 
últmos 20 anos. 
Como por m ilagre e sem excepção, todos os 
governos constitucionais do regime democrático 
têm admitido a Alberto João Jardim os mais 
incríveis abusos - tão diversos em qualidade e 
quantidade, que já não deve restar uma única 
acusação grave que a autoridade do Estado 
democrático não possa accionar contra este 
homem. 
De proponente confesso da desintegração do País 
via «independência» da Madeira a indutor 
encoberto de hombismos e outros crimes de 
extrema-direita («Meus amigos, afiem as Jacas! 
Limpem as espingardas! Onde está a nossa gente 
que ganhou 74 e 75?», regougava ele ainda em 
1994), Jardim já fez de tudo como presidente 
regional: insultou instituições e governantes, 
denegriu o Estado e o regime, afrontou as leis da 
República, violou a legalidade democrática, 
legislou inconstitucionalmente e, do poleiro em 
que transformou a sua presidência, praticou todo 
o tipo de desmandos, desde uma gestão ruinosa, 
incompetente e altamente lesiva dos interesses da 
Região e do País à prepotência mais cariada 
sobre os cidadãos, numa flagrante e permanente 
usura de poderes e competências. 
Tudo servido num estilo entre a caricatura e o 
caricato que o próprio vem meticulosamente 
construindo ao longo do tempo, onde Jardim tão 
facilmente mostra as cuecas em público como 
renega o que afirmou momentos antes. 
A sua última ofensiva teve lugar na festa do 
PSD-Madeiru. Após reiterar a sua recusa em 
acatar uma lei da República recentemente 
aprovada (consagrando a descriminalização do 
consumo de droga), Jardim acusou «Lisboa» de 
estar dominada por lobhies «gaj» e de droga, 
enquanto o seu «homem de mão» para as 
boçalidades mais comprometedoras - o 
secretário-geral e líder parlamentar do PSD-M, 
Jaime Ramos - especificava que esta lei tinha por 
trás «as grandes ligações entre os grandes 
traficantes da droga e os homens de esquerda 
deste país». 
Todavia, nem a sombra de um. reparo 
institucional alguma vez adejou sobre ele, como 
se Alberto João Jardim houvesse há muito 
atingido o estatuto de imunidade para o regime 
e os poderes da República. Ou seja: para não 
terem a maçada (ou a coragem...) de travar a 
governação flagrantemente corrupta, ditatorial e 
incompetente de Alberto João Jardim à frente do 
governo regional da Madeira, os guardiães da 
República preferem olhá-lo como «inimputável» 
para, na prática, o consagrarem com intocável. 
Jardim agradece e conta com isso. 
0 que Jardim não contava era levar o par de 
murros que levou de um oficial general que, em 
1978, lhe irrompeu pelo gabinete dentro para 
assim lhe demonstrar que estava errada a sua 
acusação de que os militares eram 
«efeminados». 
Nessa altura, o Jardim valentão mostrou o que 
valia e meteu o rabo entre pernas. 
Entretanto, como mais ninguém lhe foi às 
ventas, ganhou alento e continuou a provocar 
tudo e todos para obter o fundamental: a 
impunidade dos seus desmandos governativos e o 
permanente fechar de olhos ao buraco sem fundo 
das suas ruinosas administrações - buraco que, 
ano após ano, se alarga à velocidade de muitos 
milhões de contos tirados do erário público e de 
que ninguém lhe pede contas. 
«Inimputável»?! Talvez. Mas muito, muito 
esperto... 
A fazer de parvo está o País. 

Por pôr em causa o sistema público 

de Segurança Social 

CGTP contesta Pereira da Silva 

A CGTP reage às declarações do presidente do 

Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização 

da Segurança Social, considerando que se trata 

de um acto de irresponsabilidade política que vai 

contra as próprias teses do Governo. 

A CGTP-1N enviou uma 
carta ao ministro Ferro 

Rodrigues, classificando as 
declarações do presidente 

do Instituto de 
Gestão de Fundos 
de Capitalização 
da Segurança Soci- 
al (IGFCSS), em 
entrevista ao «Diá- 
rio de Notícias» de 
segunda-feira, 
como « extrema- 
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0 Sindicato dos Trabalha- 
dores da Construção do 
Norte e Viseu denunciou, 
segunda-feira passada, em 
conferência de imprensa no 
Porto, a situação de trabalha- 
dores de leste ilegais em Por- 
tugal «tratados como escra- 
vos» e que trabalham mais de 
12 horas por dia contra 60 
contos por mês. 

A denuncia foi feita em 
pelo dirigente sindical Alba- 
no Ribeiro, que defendeu a 
legalização e a integração 
plena dos imigrantes de Leste 
em Portugal, exigindo a 
tomada de medidas que 
levem à «eliminação do tra- 
balho de escravos». Nesse 
sentido, disse que vai propor 
reuniões com todos os res- 
ponsáveis do Instituto de 
Desenvolvimento e Inspec- 
ção das Condições de Traba- 
lho (ÍDICT) dos distritos de 
Viseu, Braga, Vila Real e 

Aveiro. De acordo com Alba- 
no Ribeiro, há nestes distritos 
trabalhadores de Leste que 
«vivem em condições que 
não são próprias para seres 
humanos». 

\ s reuniões com os respon- 
sáveis do IDICT têm como 
objectivo exigir medidas 
para «pôr termo a esta situa- 
ção», afirmou o sindicalista, 
que pretende ver alargado a 
toda a região o entendimento 
estabelecido no Grande Porto 
entre os parceiros sociais do 
sector. 

«Muitos trabalhadores rome- 
nos e ucranianos, que estive- 
ram a subsistir da caridade e a 
dormir ao relento, estão hoje a 
trabalharem empresas idóne- 
as, porque o sindicato, no qua- 
dro das relações institucio- 
nais, conseguiu que muitos 
fossem contratados legalmen- 
te com todas as regalias con- 
tratuais», sublinhou. 

Na conferência de im- 
prensa esteve presente Ivan 
Tsvik, um ucraniano a resi- 
dir há cerca de um ano em 
Portugal, que foi apontado 
como um exemplo do traba- 
lho desenvolvido pelo sindi- 
cato no Grande Porto, onde 
a situação dos trabalhadores 
de Leste (cerca de mil) 
«está perfeitamente enqua- 
drada». 

Albano Ribeiro defendeu 
uma maior actuação em ter- 
mos institucionais e nos 
locais de trabalho para que a 
clandestinidade desapareça 
do sector da construção civil, 
considerando que as vítimas 
«não são só os estrangeiros, 
mas também os trabalhadores 
nacionais». 

Segundo o dirigente sindi- 
cal, existem cerca de 145 mil 
trabalhadores portugueses 
clandestinos «que trabalham 
à hora, ao melro, à peça». 

Greve lança caos no aeroporto 

0 aeroporto de Lisboa 
viveu na segunda-feira uma 
situação caótica, sem con- 
trolo de saídas e de entradas 
de estrangeiros, devido à 
greve levada a cabo pelos 
inspectores e subinspecto- 
res do Serviço de Estrangei- 
ros e Fronteiras, pela apro- 
vação de «uma nova lei 
orgânica adequada à reali- 
dade do SEF» e contra as 
«péssimas condições» em 
que trabalham. Os subins- 
pectores e inspectores que 
se encontravam no aeroporto 
apenas asseguravam os ser- 
viços mínimos. 

Outra questão que está 
na origem da greve, cuja 
adesão rondou os 100 por 
cento, é a falta de pessoal, 

quer na carreira de investi- 
gação e fiscalização quer 
na carreira administrativa. 
Matérias como as progres- 
sões na carreira, a actuali- 
zação salarial, a criação de 
serviços sociais, a institui- 
ção do seguro de risco, as 
colocações e transferências 
completam o quadro de rei- 
vindicações dos trabalha- 
dores. 

Em declarações à Agência 
Lusa, Gonçalo Rodrigues 
Martins, presidente do Sindi- 
cato da Carreira de Investiga- 
ção e Fiscalização do SEF, 
disse existirem em Portugal 
cerca de 500 inspectores e 
subinspectores para um ser- 
viço «que precisa do dobro de 
gente». 

0 Sindicato exige, ainda, o 
pagamento das horas extraor- 
dinárias e a entrada em vigor 
do regulamento de prevenção 
e piquete, aprovado há dois 
anos, que estando apenas 
dependente de um despacho 
ministerial obriga, contudo, a 
que os trabalhadores façam 
fins de semana e noites e 
«não recebam por isso». 

É uma questão de «falta de 
vontade política», explicou 
este sindicalista, para quem o 
Governo não dá «importância 
ao SEE». 

0 SCIF convocou novas 
greves para os próximos dias 
7, 8 e 12, enquanto os fun- 
cionários do SEF. por sua vez, 
marcaram uma greve de zelo 
para os dias 4, 9, 10 e 11. 

mente graves» e 
«um acto de com- 
pleta irresponsabi- 
lidade política»! 

Recorde-se que 
Pereira da Silva 
pôs em causa o sis- 
tema público de 
segurança social, 
afirmando que o 

Estado «não tem capacida- 
de para ser o único provisor 
das pensões». 

A central sindical consi- 
dera que as suas afirmações 
«vão no sentido de desacre- 
ditar o sistema junto dos 
trabalhadores e da opinião 
pública» e que estas são 
tanto mais graves quanto se 
pode constatar que entram 
em contradição frontal com 
as teses defendidas pelo 
próprio Governo. 

A CGTP hz que «não 

Para a Central, as afirmações de Pereira da Silva visam desacreditar o sistema junto da opi- 
nião pública 

Trabalhadores ilegais 

tratados como escravos 

é aceitável» que o presi- 
dente de um instituto públi- 
co, tutelado pelo Ministério 
do Trabalho e da Solidarie- 
dade, ataque de forma tão 
devastadora uma lei apro- 
vada pelo Parlamento e pro- 
mulgada pelo Presidente da 
República. 

«E também intolerável, 
altamente irresponsável e 
vexatório para o Governo 
que o referido presidente se 
permita delinear uma estra- 
tégia governamental de ali- 
ança com o patronato contra 
os sindicatos, em sede do 
futuro Conselho Nacional 
de Solidariedade e Segu- 
rança Social», sublinha. 

A central sindical estra- 
nha ainda que Pereira da 
Silva assuma uma posição 
de ataque à segurança soci- 
al cpie ultrapassa em muito 
aquilo <(ue ele próprio 
defendeu na Comissão do 
Livro Branco. 

«Um instituto público 
que tem por missão acaute- 
lar os interesses da Segu- 
rança Social pública não 
pode ter à sua frente um 
presidente que assume cla- 
ramente os interesses priva- 
dos como futuro para a 
segurança social», conclui- 

Concurso 

de bandas 

A JCP do Porto organiza no 
dia 11 a final do Concurso de 
Bandas, no Hard Club em 
Vila Nova de Gaia, às 22 
horas. Após as actuações dos 
Acid Mass, Ectovull, Jclly 
Mushroom, Funny Boinb e 
Slimmy, será seleccionada a 
banda que irá actuar no Palco 
Novos Valores da Festa do 
«Avante!», no dias L 2 c d de 
Setembro. 
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